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APRESENTAÇÃO 

Com e,ta monografia pro,segue a publicação de uma sene 
de linos de texto, monografias e casos especialmente elaborados 
para o programa de pesquisas súbre administração pública bra­
,ileira mantido pela Fundação' Getúlio Vargas em conyênio com 
a Fundação Ford. Pelo convênio, os recursos concedidos pela Fun­
dação Ford se destinam ü remuneração dos trabalhos de pesqui­
sa e' preparação de originais, cabendo ü Fundação Getúlio Vargas 
os encargos com a publicação das obras e com a infra-e,trutllra 
técnico-administrativa para a execução do acônlo. 

O objetiyo dêsse programa é o enriquecimento de nossa bi­
bliografia especializada, com trabalhos que e'pelhem a experiên­
cia brasileira e encerrem a rellex;io dm e.,tudiosos de nossa pro:­
blemútica administrativa. 

:\. Escola Brasileira de A.dministração PúbliLa, ao acrescentar 
esta série ao re'pei táwl aceno de publicações da Fundação Getú­
lio Vargas sôbre o tema, o [a, com c\pecial prazer, p()r se tratar 
de trabalhos inteiramente yoltados para a nossa realidade e des­
tinados a contribuir para a elaboração de uma doutrina e o de­
senyol\imento de uma literatura genuina:nellte brasileira no cam­
po da administração pública . 

. \ coordenação geral de,ta ~érie est;í a cargo do Centro de 
Pesquisas :\.dministrati\·as da EB.-\P, cabendo a coordenac:io edi-
torial ao Seniço de Publica(Õe~ da F. G. V. ' 

BE.\TRIZ ~r. DE SOlI-\ ,,'.-\HRl.ICH 

Diretora da Escola Brasileira 
de Administra~'ão Pública 



A RESPEITO DO AUTOR 

o P~of. Breno Genari é Bacharel em Administração pela 
EBAP, onde se formou em 1957. Ingressou no magistério em 
1%0 e no ano seguinte foi aos Estados Unidos, em gôzo de bôlsa 
de estudos, tendo obtido o grau de Master of Science em Admi­
nistração Pública n.a Universidade do Sul da Califórnia. Sua tese 
wrsou sôbre "O Processo de Consultoria no Plano de Reorgani­
zação do Departamento de Estradas de Rodagem do Condado 
de Los Angeles". 

Desde o início de sua carreira de professor tem ensinado 
a disciplina Organização & Métodos nos várias cursos da EBAP, 
e ministrado cursos em entidades como a Petrobrás, Rêde Ferro­
viária Federal, Instituto Brasileiro de Administração Municipal ,~ 
outras. Tem colaborado também com a Escola lnteramericana 
de Administração Pública da Fundação Getúlio Varga~, como 
professor e Coordenador de Area. 

Na especialidade de O&M tem participado de diversos pro­
gramas de assistência técnica e publicado vários artigos, entre 
outros na revista Desenvolvimento &- Conjuntura. Em trabalho 
de co-autoria, ganhou com a monografia "A Experiência Brasi­
leira de Planejamento Governamental" um concurso de ensaios 
originais sôbre Administração para o Desenvolvimento, promo­
vido pela Organização dos Estados Americanos. 

!.ste o é segundo trabalho que o Pro f. Breno Genari escreVE 
para o programa de publicações da EBAP patrocinado pela Fun­
dação Ford. O primeiro, intitulado Introdução ao PERT Básico, 
já foi publicado e está encontrando a mais ampla aceitação. 



INTRODUÇÃO 

Um número razoúvel de especialistas em administração -
possivelmente sua maioria - tem elaborado seus trabalhos com 
base numa concepção do fenômeno administrativo que nos parece 
bastante critidvel, a partir do momento em que tal fenômeno 
é considerado como composto de elementos estanques e auto­
-suficientes. Tal característica aparece mais nitidamente nos segui­
dores da Escola l\fecanicista, que encaram os componentes de uma 
organização administrativa - sua estrutura, suas rotinas, seus 
formulários, seu plano de classificação de cargos - como os gran­
des denominadores da efidcia institucional, sob a perspectiva de 
sua atuação num universo unidimensional. A literatura disponí­
vel sôbre Organização e Métodos tem-se fixado, quase que in­
nrihelmente, no enfoque extremado do pontó de Yista simpli­
ficador dos tayloristas. 

A contribuição dos cientistas souals, por seu turno, levou um 
grupo de estudiosos a fixar-se no pólo oposto, baseando a com­
preensão da ação administrativa estritamente na orientaçao be­
haviorista, salientando-se nesse conjunto OS sociólogos, os psicólo­
gos e os antropólogos. Com essa dualidade acadêmica, acentuou­
~e o conflito dos dois sistemas de valôres: um, enfatizando os 
conceitos formais da organização, a eficiência e a produtividade; 
~ outro, cuida'ndo essencialmente dos aspectos humanistas da 
administração. 

Ambas as posições, uma vez adotadas pelo estudioso de ad­
ministração, têm resultado muitas vêzes numa visão distorcida 
ela matéria. Como professor de Organização e Métodos, disciplina 
bàsicamente técnica, tem-nos interessado mais diretamente o me-

J 
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canismo da distorção "taylorista", que age duplamente: primei­
ro, dando a ilusão de que a análise administrativa funciona 
numa redoma de vidro, imune a tôda a gama de variáveis que 
condicionam qualquer fenômeno administrativo, agindo antes 
como causa do que como efeito; e -em segundo lugar, talvez por 
Gmtingências didáticas, apresentando as diversas técnicas de or­
ganização como mecanismos autônomos de análise. 

Uma visão ingênua da problemática administrativa, ou a 
falta de uma perspectiva global, tem dado resultado, repetida· 
mente, a problemas de ordem profissional. Um dos mais comuns, 
quando o aprendizado de O&M começa a ser pôsto em prática, 
é a falta do que poderíamos chamar de "senso de possível", isto 
é, a falta de uma percepção consciente da realidade social, polí­
tica e administrativa de uma organização, o que provoca frustra­
ções em série quando programas concebidos com tão boa von­
tade, mesmo teoricamente perfeitos, são arquivados ou têm uma 
aplicação desanimadoramente efêmera. Ilustrando a segunda hipó­
tese, a falta de uma perspectiva global manifesta-se em projetos de 
organização que refletem o trato de apenas uma facêta técnica do 
trabalho - uma simplificação de rotina. através da simples elimi­
nação de passos - como se tal atividade tivesse qualquer sentido 
funcional, vista isoladamente dentro de um sistema complexo. 

Parece-nos que aí está a "pedra de toque" da formação de 
um analista administrativo, para cuja formulação ainda estam03 
dando os primeiros passos: a concepção da organização como um 
sistema que integra de forma racional os vários mecanismos ad­
ministrativos - que por sua vez também são sistemas em si. Só 
recentemente começam a ser publicados trabalhos que procuram 
criar modelos heurísticos que mostram como tôda ação adminis­
trativa, pouco importando a amplitude de sua manifestação, é, 
necessàriamente, a resultante de um complexo de variáveis, ele­
mentos técnicos, relações e subsistemas. Somente um esfôrço dessa 
ordem poderá dar coerência, integrando num todo coeso, os di­
versos componentes dos quais o estudante toma conhecimento 
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isoladamente: as diversas técnicas específicas (administração de 
pessoal, de material, contabilidade), as matérias de embasa­
mento (relações humanas, chefia, psicologia social), assuntos 
como processo decisório ou comunicações administrati\'as, c assim 
por diante. 

O presente trabalho não pode ter, é óbvio, a pretensão de 
apresentar um modêlo que integre tôdas as variáveis que afetam 
uma administração global e como seus componenses estão inter­
-relacionados, tendo tal modêlo uma efetiva valida(l~ f aneiona!. 
Dada ~ complexidade multiforme do fenômeno admitli5tnti\o, 
duvidamos, mesmo, que isso possa ser con5eguido. Temos ap~Jlas, 
(omo objetivo básico, a tentativa de comt} tição de ti m l/Iodl:/o 
aPlicável restritamente ao planejamento de sistemas edlllinis/la­
tivos específicos) que apresente, de forma neceisàriamente esque­
mática, as fases dêsse trabalho e suas inter-relaçõe~: a n:ltureza do 
trabalho envolvido em cada fas,e; as variáveis que atuam em ca­
da uma delas; como as decisões formais que dão forma a uma or­
ganização funcionam tanto como efeito quanto como causa; a 
área de conhecimento administrativo que preponden no exercí­
cio de cada fase, etc. Em outros têrmos, caracterizar os sistemas 
administrativos, construindo um esquema teórico que - espera­
mos - venha a ser refinado no futuro. 

Para aquêle que busca a compreensão do que efetivamente 
está envolvido na vida administrativa, e procura uma explicação 
do que seja a racionalidade da organização, acreditamos que o 
assunto seja fascinante e propício a debates e discordân~ias. Nã) 
esperamos concordância p:ua todos os pontos aqui mencionados, 
e nem esperamos, muito menos, haver enunciado Unl,l série de 
"verdades absolutas"; nosso objetivo secundário é que o conteú­
do do trabalho possa estimular o desenvolvimento de uma atitud? 
crítica diante das atuais teorias de organização, com a esperança 
de que o leitor alcance uma síntese própria. 

Ponto importante, no que se refere talvez à p 'inc:p:tl limi­
tação dêste trabalho, é a intenção de manter a disclISs:tú :'1lI têr-
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mos significati\'os para o analista de sistema", com isso ;tl;,trai lI­

do-nos de muito do atual refinamento da teoria de organill~à(), 
que só tem validade e funcionalidade nos meios acadt:micos J11.' I, 
avançados. Os trabalhos de Herbert Simon no campo da deci,:;', 
administrativa e seu processo, por exemplo, são mencionadcl, 
apenas superficialmente, sem a ênfase que pOlleriam ter num en­
saio de maior ambição. 

Deve também ser salIentado que êste trabalho constitui uma 
(c;ntribuição complementar no campo de Organização e :\létodos, 
sem Yisar a ser um livro de "como fazer" Análise Administrativa. 
Já existem em ~lisponibilidade, em português, v;írios trabalhos 
que mostram a técnica de 0&:\1, explicando em detalhe como 
levantar dados, como identificar problemas, como dispor gritfica­
mente os elementos técnicos de um sistema, como avaliá-los, como 
o analista deve se comportar no exercício de sua função e assim 
por diante. Como foi mencionad~, nosso objeti\'o é atingir uma 
esfera mais ampla de e,peculação e, com isso, pre",upõe-se que os 
rudimentos de análise administrati\'a, e notadamente sua termi­
nologia, já sejam familiares ao leitor. 

A organização do trabalho tem uma estrutura bastante sim­
ples. As três primeiras partes versam diretamente sôbre a teoria 
dos sistemas administrativos: seus fundamentos, sua formulação 
e os problemas envolYidos com sua formalização. As Partes II 
e III constituem, efeti"amente, o campo de ação da função do 
analista de sistemas. A Parte IV foi incluída a título de ilustra­
~'ão prática, a fim de que o leitor possa correlacionar a exposição 
teórica com os dados de um exemplo concreto. "Foi escolhido, 
propositadamente, um sistema relativamente simples. A gama de 
aspectos que ad"iria da escolha de um sistema altamente ('om­
plexo tiraria, pro"àvelmente, tôda a significação expo,iti\a do 
trabalho. 
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Parte I 

FUNDAMENTOS DOS SISTEMAS 

ADMINISTRATIVOS 



1 . O DESENVOLVIMENTO DO PENSAMENTO 
ADMINISTRATIVO 

Ao contrário do que tem 
acontecido com outras ciências, 
não houve um desenvolvimento 
histórico contínuo na teoria ad­
ministrativa, ao longo dos anos, 
partindo-se do mais simples pa­
ra o mais complexo. Embora al­
guns estudiosos façam referên­
cias a certos "princípios" de or­
ganização que teriam sido pos­
tulados há séculos atrás - como 
o conceito de "alcance de con­
trôle" enunciado por Moisés -
até chegarmos aOs conceitos teó· 
ricos altamente complexos de 
hoje, na ycrdade o que te~ ?a­
vido é o surgimento esporachco 
de certas idéias, formuladas in­
dependentemente por diferen­
ces escri tores, em circunstâncIas 
diferentes, em épocas diferentes. 
As tentativas de categorizar ês­
~es escritos e essas idéias den­
tro de "escolas" ou "movimen­

tos", identificá\"eis no tempo e 

no espaço, têm sido \"Íshelmen­
te forçadas. 

Todo estudioso de adminis­
tração, ao iniciar seu aprendiza­
do, costuma ouvir que o prima­
elo do pensamento administra­
tIvo, expresso de forma sistema­
tizada, cabe ao grupo liderado 
por Freelerick Taylor e seus se­
guidores, que compuseram a 
chamada "escola mecanicista" e 
inicialam a era da chamada "ad­
ministração científica". Na ver­
dade, êsses autores rotularam 
de "ciência" a apresentação de 
um conjunto de postulados sim­
ples, expressos em têr~os de re­
ducão de esforços OCIOSOS, de 
maior adaptação dos operários 
às suas tarefas, da necessidade 
de treinamento em face dos 
requisitos especiais de .su.as :a­
refas, de maior espeClahzaçao 
das ati\"idades, de estabeleci­
mento ele padrões de desempe-

I 
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nho, e a~sim por diante. Tais 
idéias têm seus méritos deri­
\arlos da época em que foram 
expostas, quando a ação admi­
nistrati,a era bàsicamente assis­
tC\ll;ítica e inconsciente. 

05 mecanicistas, que desen­
loh'eram a teoria tradicional de 
organização, basearam sua con­
r cpr,ão da ,ida administrativa 
ele acôrdo com o chamado m(l­

chillc 1I1odel, cujo principal pe­
cado - aos olhos dos atuais be­
haúoristas - seria o de encarar 
os trabalhadores como autôma­
tos. .-\ssim, o trabalhador de­
leria adaptar-se integralmente 
ao cargo; a organização seria 
U\lla entidade baseada em car­
gos e tarefas, e a unidade básica 
ele organização seria a pOSição, 
que por seu turno seria o agre­
gado das tarefas a serem reali­
fadas; as personalidades seriam 
\ariáveis a serem ignoradas; m 
líderes de"eriam ser escolhido; 
il base do mérito; os operário; 
tomariam conhecimento de SUas 
instruções sem participação na 
decisão, e as únicas comuni­
cações "para cima" seriam os 
relatórios sôbre resultados. Em 
outras palanas, os funcionários 
seriam máquinas. A teoria me-

canicista, é, portanto, funda­
mentalmente racional, pressu­
pondo plena consciência das de­
ci~ões, e a motivação dos fUIl­

(ionários, por seu turno, é IUIl­

damentada no estímulo finan­
ceiro_ 

Outra categoria de autores, 
de surgimento quase simultá­
neo ao dos seguidores de Tay­
lor, é constituída pela chamada 
"escola nornutivista", que tem 
em Henry Fayol seu expoente 
máximo. tsses autores procura­
ram desenyolver os chamados 
"princípios" uni"ersais de ad­
mini,tracão, numa esfera de es­
peUllaçã~ teórica mais abran­
gente do que a dos tayloristas. 
Tais princípios sã,o expressos 
de forma prescritiva: "um su­
FerYÍsor não deve ter mais de 
oito comandados", "um subor­
dinado de\"(' reportar-se a ape­
nas um superior", e asssim por 
diante. Um grande número .de 
a u t o r e s cai nessa ca tegona: 
:\looney, Urwick, Gulick, etc., 
responsáveis por algumas das 
obras mais respeitadas da lite­
ratura administrativa. 

Para o teórico moderno, am­
bos os esquemas de abordar a 
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teoria administrativa são inde­
fensáveis, Os críticos de Taylor 
argúem que sua análise é fraca 
em virtude de sua pouca aten­
ção aos fatôres humanos, ne­
gligenciamlo considerações or­
ganizacionais e motivacionais, 
e que sua possível aplicabilida­
de se restringe às tarefas repet;­
tivas na área de produção, 
quando as limitações muscula­
res poderiam ser a principal va­
riável. Assim, a "teoria" meca­
nicista esquecera os demais ní­
veis, quando - por exemplo -
o processo da tomada de decisão 
é de importância capital. Por 
sua vez, a teoria expressa em têr­
mos de princípios vem sofrendo 
acirrad05 ataques, argumentan­
do-se que tais postulados não 
podem ter validade generaliza­
da, que muitos princípios são 
contraditórios, que os fatôres de 
motivação não foram devida­
mente considerados, que os 
princípios . foram formulados 
sem um exame mais cuidadosa 
de seus pressupostos, etc ... 
Constitui uma peça famosa no; 
anais da literatura administra· 

tiva um artigo de Herbert Si­
mon nesse sentido, atacandó o 
rcnceito de POSDCORB./ 

Contra o "mecanicismo" de 
Taylor, em particular, surgiu 
uma corrente oposta, que nas­
ceu em fins da década de yÍnte 
com a experiência de Hawthor­
ne, cuja atuação passou a ser 
rotulada como o "movimento 
das relações humanas". A preo­
cupação essencial era o funcio­
nário como ser humano: sua 
motivação, seus conflitos, seu 
anseio, seu processo de intera­
ção den tro da organização. ÊSs~ 
movimento desenvolveu-se ràpi­
damente numa visão populare'i­
(a de "como lidar com pessoa~", 
e também vem sofrenelo violen­
tos ataques por parte de um 
segmento importante ele auto­
res modernos, que não vêem va­
liJade em "regrinhas" ele co'no 
fazer os funcionários felizes. 

Se as teorias ele organização 
pudessem ser catalogadas de '1-

cônlo com êsses quatro grupos: 
mecanicistas, norma ti vistas, d::-

I) Simon. Hcrbert. "The Prm;crbs 01 Administration". Public Adminis­
trat:cn Rel'ieIV. n° 6. Inverno de 1946. págs. 53-67. 
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relações humanas e revisionis­
tas - não haveria grande pro­
blema em categorizar os espe­
cialistas de administração. En­
tretanto, existem outras correll­
tes de pensamento, sendo talvez 
a mais imIJ0rtante a que postu­
la a aplicação das ciências be­
havioristas à administração, 
embora sua distinção do grupo 
das relações humanas seja bas­
tante sutil. Um autor clássico 
nesse sentido foi Kurt Lewin, 
que desenvolveu um campo de 
teoria e pesquisa chamado "di­
nâmica de grupo". Possivel­
mente, a maior parte dos auto­
res modernos pode ser classifi­
cada nessa área; "Moreno, Vite­
les, Bavelas, Likert, Simon, SeI­
znick, Argyris, Thompson, etc. 
Êsses autores, porém, têm seus 
escritos altamente personaliza­
dos, enfatizando pontos de vis­
ta próprios, estudando casos 
isolados, desenvolvendo teorias 
autônomas. Simon escreveu 
exaustivamente sôbre "processo 
decisório"; Argyris desenvolveu 
seu interêsse para o conflito 
entre organização e personali­
dade; Selznick vem estudando 
os conceitos de liderança e con­
flito; Etzioni procura uma "vi-

são sociológica" das organiza­
<;ões, e assim por diante. 

Além dêsse esquema que po­
deríamos classificar, embora pe­
rigosamente, de behaviorista, 
há pelo menos mais duas cor­
rentes de autores: uma q'l~ 

procura aplicar à administra­
ção os modernos conceitos de 
teoria econômica, com o argu­
mento de que a Economia tem 
uma grande faixa de sua área 
de ação coincidindo com a ação 
administrativa - tal como a 
preocupação com a "maximiza­
ção" e a "otimizaçãO". Uma ou­
tra tendência significativa é a 
crescente utilização de métodos 
quantitativos, com a aplicação 
cada vez mais acentuada, da 
matemática e da estatística. Os 
avanços nesse sentido, que con­
duziram à Pesquisa Operado­
nal, têm suas raízes nOs mesmos 
avanços matemáticos e estatís­
ticos que conduziram à psico­
metria, sociometria, biometrIa 
ou à econometria. 

Essa multiplicidade de abor­
dagens tem impedido, num:!. 
análise mais rigorosa, que se 
possa falar na existência de um? 
teoria unificada de organização. 
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Se tom;;rmos o têrmo teoria em 
,eu sentido mas restrito (um 
conjunto de princípios funda­
mentais, l:e c;mhe::imento espe­
cubtivo e racinnal, no qual to­
dos os possíveis aspectos dos fe­
n{:menoj mantêm uma relação 
~ignificati .. a), o que Fodemos 
ter, quando aplic<!(!J. à organi­
z:'.ção zdminiôti 2tiva, é uma sé­
rie de teorias de o'.gJnizaçio -
For vêzes surerposLs, por V~l~; 
conflitiv<!s. A rejeição do; prin­
cípios, se enca! ,:dos como crité. 
rios portadores de um elevado 
grau de regularidade, predicta­
bilidade e consistência, parece 
ser uma normcl universalmente 
aceita pelos autores modern.-..,s 
em rebção ~IS suas tentativas de 
elaboração. O argumento é qu~ 
tal regularidade não pode ser 
identificada na prática adminis­
trativa, e com isso as tentativas 
de uma teoria unificada tor­
nam-se altamente problem;í­
ticas. 

Os autores de administr;:çãJ 
parecem haver sido melhor su­
cedidos no desen\'olvimento dé: 
modelos, que podem ser enca­
rados como uma esfera de aná­
lise menos ambiciosa que a teo· 

ria, constituindo-se numa lIna­
gem simplificada das variá\'eis 
ou do mecanismo de funciona­
mEnto de um fenômeno. 1\ esse 
sentido é que falamos no mo­
dêlo w.:.be:iano, no modêlo d~ 
.\Iooney e Reiley, nos modelos 
de descentralização, no mociêlo 
da tomada de decisão, e a.isÍIn 
For diante. 

Partce-nos que a principal dI, 
ficuldade para o desenvolYÍ­
mento de um corpo teórico, 
aplicado às organizações admi­
nistrativas, é a extraordinária 
1 iqueza do fenômeno adminis­
trativo. Êle não somente é COIlT­

posto de um grande número de 
elementos, como também é cOn­
formado por uma gama de vari­
áyeis das mais diferentes catega­
rias e modos de influêncIa. ~ão 
é, por conseguinte, apenas uma 
questão de imaturidade que 
possa caracterizar o atual es­
t;ígio dos estudos e especulações 
administrativas: é {I própria 
comPlexidade do fenômeno, 
que tem forçado os teóricos a 
concentrar sua atenção em ape­
nas um segmento do fenôme­
no total, e com isso desenvol­
ver antes modelos que teorias 
propriamente ditas. 
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Outro falOl' que d;ficulta c 
de~cnvohimento do pensamen­
to administrativo é a mutação 
qualitativa e quantitativa do 
fenômeno administrativo. Se 
o campo de estudo é sempre 
uma orga!liza~-ão admil1lstrall­
va, na venlade, nunca temo_; 
duas organizações rigoro,amen­
te iguais. Os critérios de apre­
(iação teórica que aplicamos a 
uma prefeitura podem não ter 
a mesma validade se apiicado, 
a uma emprêsa de porte médio; 
os critérios possíveis para uma 
grande organização industrial 
podem não ser viáveis para uma 
pequena emprêsa. Por outro la­
do, as organIzações admullstra­
tivas sempre sofrem um condi­
cionam'ento cultural, e com iss:> 
desem-olvimentoJ teóricos ,,{tii­
dos para um determinado país, 
ou mesmo para uma determina­
da região, podem não fazer sen­
tido em outro país ou outra 
região. Mesmo se tomarm03 
duas organizações de mesmo 
porte e mesmo objetivo, atuan­
tes numa mesma esfera de ação 
cultural, poderemos ter diferen­
ciações tão drásticas entre elas 
que um determinado critéri~ 

administrati\'O seja viável nu-

ma, e ill\iá\-el na outLI. De 
qudqutr [OI-ma, há ~empre 

um:! lL( eis:dade de adeq uaç:io 
Fara a aplicação dêsses crité­
J ios, quando mudamos o cam­
I o de as-ão. Fala-se hoje aber­
l::n:.:'!lte, por exemplo, nas ex­
t: emas limitações (Ias teorias 
,:tlministrativas desenvolvidas 
ncs Estados Unidos em relaçã:1 
:1 wa aplicabilidade e yj]bi~i­

tL:de !lO meio br?si!eiro. 

A :írea de interêsse do pre­
sénte trabalho - estudo de sis­
temas administJ ati vos - tem-se 
res:enticlo profundamente dês­
S2 c1esem'ohimento assistemáti­
co do pens",mento administra­
ti\'o, e o estudioso que se dis­
puser a pesquisar o material es­
crito disponível sôbre o assunto 
ficará perplexo diante do mon­
tante de dados. A Análise Ad­
ministrativa, vista como uma 
função institucional, trabalha 
diretamente com os elementos 
formais da organização: estru­
tura, atribuições, rotinas, for­
mulários. Seus critérios de aná­
lise são essencialmente forma­
lizadores: eficiência, produtivi­
dade, determinação de custos, 
treinamento, atmfia ou hiper­
trofia de funções, centralização 
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e descentralização. Traballu 
com gráficos que lidam apenas 
com dados formais: organogra­
mas, funcionogramas, manu:lis 
de organinção, fluxogramas, 
quadros de distribuição de tra­
balho. É um trabalho caracteri­
zado, essencialmente, pelos \'a­
lôres que norteiam os mecani­
cistas. 

Acreditamos que isso é ine­
vitável. Os valôres da teoria 
tradicionalista de organização, 
bàsicamente formalista, conti­
nuam a ser valôres do analista 
administrativo moderno. O ire­
rigo - que poucos livros de 
análise administrativa refletem 
- está exatamente no apégo a 
tais valôres como perspectivas 
únicas, e a correção dessas pers­
pectivas únicas tem feito alguns 
autores (notadamente cientistas 
sociais) caírem no érro oposto, 
negando validade aos caracte­
rísticos formais de organização, 
e enfatizando os matizes sociais 
da administração (centro de 
poder, estrutura política, gru­
pos de pressão, sistema de co­
municação, etc. 

Para o analista de sistemas 
que busca uma compreensão e-

fetiva de sua função, será ne­
cessário um esfôrço de integra­
ção dos componentes das duas 
posições, ambas intrinsecamen­
te válidas e, na verdade, não 
conflitivas. r\essa integração, 
desem10lvida nesse trabalho, 
encaramos como posição básica 
05 componentes formais como 
elementos estáticos, condiciona­
dos pelos demais componentes 
informais como variáveis. Essa 
posição é desenvolvida em tér­
mos de um modélo heurístico. 

No atual estágio de desenvol­
vimento do pensamento admi­
lIistrativo, parece-nos que és se 
trabalho de integração faz-se 
urgentemente necessário, a fim 
de dar realismo às técnicas de 
organização, e pragmaticidade 
aos conceitos desenvolvidos pe­
los cientistas sociais. r\ão há e­
lemento expositivo, analítico, 
técnico ou normativo em admi­
nistração que seja estanque, au­
to-suficiente, compreensível em 
si mesmo; estão todos inter­
-relacionados, interligados, in­
terdependentes. ~Ies só ganham 
sentido quando encarados co­
mo componentes de um todo, 
como partes integrantes de um 
sistema. 

j 
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Sistema, como conceito teó' 
rico, tem como uma de suas 
propriedades principais grande 
elasticidade de aplicação. Se o 
considerarmos como um con­
j unto ordenado de elementos 
inter-relacionados, cujas pro­
priedades características tam­
bém mantêm a mesma inter-re­
lação e concorrem para um ob­
jetivo comum, sua aplicabilida­
de se estende a um sem número 
de coisas e fenômenos. Assim, o 
corpo human@ será um sistema, 
como o serão um motor elétri­
co, a rêde de comunicações te­
lefônicas de uma cidade, a es­
trutura de uma molécula ou as 
galáxias. Organizações adminis­
trativas, por seu turno, tam­
bém são sistemas e essa quali­
dade - que racionaliza o pa­
drão de interligação de seus 
elementos componentes - é que 
impede que uma entidade seja 
uma massa informe, desconexa 

ou incoerente. Assim, a técnica 
de organização será, em última 
análise, a construção de um sis­
tema e subsistemas; a técnica de 
administração, encarada restri­
tivamente como o atO de gerir 
o esfôrço contínuo de manter 
o equilíbrio, a estabilidade e a 
eficácia do sistema. 

Muitas das definições mais 
atualizadas e abrangentes de or­
ganização têm utilizado o con­
ceito de sistema, variando ape­
nas em sua perspectiva Ou ên­
fase. Encontramos êsse concei­
to, por exemplo, em pfiffner 
e Sherwood, que definem or­
ganização como: 

... o conjunto de atividades 
em que um grande número 
de indivíduos, na realidade 
demasiado numerosos para 
manterem contatos pessoais 
entre si, que realizam tare-
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fas complexas, orientam-se 
mutuamente no sentido de 
comciente e sistemàticamen­
te estabelecer e alcançar ob· 
jetivos comuns. 2 

Essa definição está visivel­
mente baseada na apresentada 
por Edwin O. Stene, que con­
ceitua organização como "o 
conjunto de pessoas que, SIste­
mática e conscientemente, com­
binam seus esforços individuais 
para a concretização de UnIa ta­
refa comum". 3 Uma terceira 
definição, J. E. Walters, tam­
bém inclui o conceito de siste­
ma: "organização é o arranjo 
sistemático das partes depen­
dentes e independentes numa 
ordem, unidade ou todo fun­
cional, para a consecução de 
objetivos planejados". 4 A mes-

ma inclusão encontramOs em 
Pfiffner e Owen Lane: "pro­
cesso de combinar o trabalho 
que os indIvíduos ou grupos 
têm que realizar com as apti­
dões necessárias à sua execução, 
de forma que os deveres assim 
desempenhados constituam os 
melhores meios para a aplicação 
eficiente, sistemática, positiva e 
coordenada do esfôrço". 5 

Não são recentes as tentati­
vas de elaboração de modelos 
sistemáticos para explicar as 
organizações administrativas. 
Tais modelos, porém, variam 
sensivelmente não apenas em 
complexidade, mas principal­
mente em suas perspectivas. 
Uma das tentativas pioneiras, 
por exemplo, foi a de um gru­
FO de professôres da Universi-

2) Pfiffn:r. John M .. e Shcrwood. Frank P .. Administrative Organiza­
tion. Prentice-Hall. Inc.. Englewood Cliffs, N. J., 1960. pág. 30. 

3) 

4) 

5) 

Stene, Edwin O., .. An A pproach ta a Science of Administration" 
American Political Science Review. 34: 1127. dezembro. 1940. citada 
por Pfiffner e Shcrwoocl. op. cito 

Waltcrs. J. E .. Basic Administration. Littl:field. Adal!":G [, Co .. Pat­
terson, N. J., 1959, pág. 4. 

Pfiffner. John M. e Owen Lane, S .. Manual de Análise Admini~tra­
tiva. Funda de Cultura. Ria de Janeiro. 1963. pág. 52. 
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clade de Chicago que elaborou 
uma teoria geral de comporta­
mento administrativo, dentro 
de uma concepção de sistema 
geral. Para a construção dessa 
teoria foi adotado um approach 
interdisciplinar, sendo com·o· 
caclos historiadores, economis­
tas, cientistas políticos, psicólo­
gos, sociólogos, psiquiatras, mé­
dicos, biólogos, etc. Adotaram 
Yárias hipóteses de trabalho, e 
foi escolhido como esque:na bá­
sico de referência o que chama­
ram de "general behavior sys­
tcms theory", que Miller des­
creveu nOs seguintes têrmos: 

Sistemas são regiões limita­
das no tempo e no espaço, 
envolvendo um intercâmbio 
de energia entre suas partes, 
que estão associadas entre si 
em relações funcionais e cOm 
seus ambientes ... A teoria de 
sistemas de comportamento 
geral. .. lida com sistemas 

Yivos que se estendem, grosso 
lIlodo, do vírus às sociedades. 
Talwz o fato mais significa­
tivo sôbre as coisas vivas é 
que elas são sistemas abertos, 
com impllts e OlltPllts impor­
tantes. As leis aplicáveis cl i­
ferem elas relativas aos si~te­
mas relativamente fechad0s. fj 

Os trabalhos conduzidos sob 
a orientação de Miner tiveram, 
como era sua intenção original, 
uma forte conotação behavio· 
rista. Essa perspectiva de estu­
dar organizações como "siste­
mas gerais" tem resultado nu­
ma série de enfoques impor­
tantes dentro do desenvohi­
mento da teoria administrati­
va. Um dêles é o modêlo quí­
mico da molécula como uma a­
nalogia da organização, que 
tem sido utilizado por muitos 
teóricos. Os químicos, como é 
sabido, constróem modelos de 
estrutura molecular, onde pe-

6) MilIer, James G., "Toward a General Theory for the Behavioral 
SCiences··, Leonard D. White (ed.), The State of the Social Scien­
ces (Chicago: The Urdwrsity of Chicago Press, 1956), págs. 31-32. 
Para os conceitos de sistemas abertos e fechados, ver por exemplG 
W. Warren Haynes e Joseph L. Massie, Management: Analysis. 
Conc(',p~s and C{W~s (Englewood Cliffs. N. J.: Prentice-Hall. Inc .. 
1961), págs. 183-186. 

I 
I 
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CIuenos círculos mostram os á­
tomos e as linhas de conexão, 
as ligações químicas. Obedecen­
do a uma analogia óbvia, uma 
organização é vista como uma 
molécula: os cargos, unidades, 
respoIlS3.bilidades e autoridades 
são considerados como átomos, 
e as relações de trabalho e pro­
cesso são os equivalentes ana­
lógicos das ligações. 7 Uma 
analogia similar foi utilizada 
por Paul Appleby para expli­
car a complexidade de um 
meio-ambiente político e ad­
ministrativo. 8 

o próprio ma,hillr? lIlodr{ de 
inspiração taylorista consti tu i 
um sistema, que tem como "~lc_· 
mentos" o estudo de tempo, 
r müvimentos, a supervi_ã0 
funcional, o sal:írio diferencial, 
(,te., cO!1dicionados por um 
conjunto de princípios e uma 
atitude filosófica fundamental. 

Outros esquemas de referência 
e modelos podem ser considera­
dos coma "sistemas", embora 
de forma bastante restrni\a: 
as categorias de PosDcoRn, o 
"tipo ideai" de burocracia Je 
"'eber, etc 

U ma perspectiva digna rle 
nota foi adotada por J. E. 
\ \' alters, professor e consultor 
de administração, que cons­
truiu um modêlo teórico para 
explicar o ,istema de inter-rela­
ção dos elementos administra­
tivos, bastante semelhante ao 
que será desenvolvido mais 
aeliante para explicar o ciclo 
de desel1\'oh'imento ele siste­
mas. 9 r.,se modêlo tem como 
elementos as fases ele planeja­
mento, organização, direção e 
contrôle, e com a inclusão elo 
conceito de fccdba,k chegou ao 
esquema que nos mostra o grá­
fico I. 

7) Weiss, Robert S., Processes of Organization (Ann Arbor, Michigan: 
Survey Research Center. Institute for Social Research. Univcrsity of 
Michigan. 1957), pág. 2. 

8) Appleby, Paul. 8<11 Dcmocracy (Ncw York: Alfred A. Kcmpf. 1955). 
págs. 135-142. 

9) Waltcrs. T. E .. op. cif.. pág. 9. 
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... 
ADMINISTRAÇÃO 

DECISÕES ADMINISTRATIVAS 

- PLANEJAMENTO 

-= OBJETIVOS, POLíTICAS, PROCESSOS, MÉTODOS, PRÁTICAS -
, 

IDÉIAS ORGANIZAÇÃO 

FATOS, IDÉIAS, DIFICULDADES DIREÇÃO 

AVALIAÇÃO 
E 

FATOS, IDÉIAS, DIFICULDADES, CORREÇÕES CONTRÔLE 

GRÁFICO I. Feedback administrativo dos Elementos de Administraçi:o. 

L 
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Dentro da mesma linha teó­
rica e perspectiva de '\tValters, 
também pode ser citado como 
fonte de referência um artigo 
de W. J. Huitt Yardley Po­
dolski, todo voltado à concep­
ção de uma emprêsa como sis­
tema. 10 Nesse trabalho, certa­
mente uma das tentativas mais 
complexas e bem sucedidas com 
o objetivo de caracterizar um 
mecanismo administrativo total 
como um fenômeno multidi­
mensional, o auror apresenta 
um sistema como condicionado 
pelo seu "ambiente" externo, 
e composto por subsistemas so­
brepostos e interligados. Tais 
subsistemas operariam paralela­
mente ou em camadas hierár­
quicas, explicando-se então co­
mo o contrôle pelo feedback 
possibilita a estabilidade do sis­
tema e seus subsistemas, obede­
cendo-se ao modêlo básico da 
Cibernética. Assim, êsse modê­
lo tem como enfoque principal 
os mecanismos de comunicação 
e contrôle na administração. 

Um dos esquemas teóricos 
mais conhecidos, e que teve um 
impacto imediato no ensino da 
Escola Brasileira de Adminis­
ção Pública, foi o desenvolvido 
pelos professôres John Pfiffner 
e Frank Sherwood, co:n o cOn­
ceito de overlays para explicar 
a complexidade das organiza­
ções. 11 Tais "estratos" ou "ca­
madas" seriam fatôres modifi­
cativos da organização forma! 
que, agindo em conjunto e se 
superpondo ao previsto na es­
trutura orgânica, moldam efe­
tivamente a organização, crian­
do um padr5.o que pode não 
coincidir com o padrão rigida­
mente formal apresentado pelo 
organograma ou contido nas 
definições funcionais. tsses ta­
tôres modificativos são a cha­
mada 1'êde sociométrica, o sis­
tema de contatos funcionais, os 
centros de decisão, a distribui­
ção do poder político e os ca­
nais de com unicações. Nota-se 
que êsse modêlo de Pfiffner e 
Sherwood enfatiza, essencial-

10) Podolski, W. J., Huitt Yardley, "A Emprês<l come Sistema", em 
Ebvista de Administração de bmprêsas, n Y U, dez'.:mbro OI' 1961, 
pág. 107. 

11) Pfiffner, John e Sherwood, Frank, op. cit., pág. 16. 
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mente, a clássica dicotomia 
mal-informal. 

for- uma esfera relativamente amo 

o Prof. Guerreiro Ramos, 
ao analisar sociologicamente o 
que preferiu chamar de fato 
administrativo, procura identi­
ficar os elementos estruturais 
dê~se fato, que viriam a expli. 
car sua composiçãO. 1~ Segundo 
aquêle autor, existem três or­
dens de elementos, aos quais 
denominou de: a) aestruturais, 
que seriam a morfologia mate­
rial do fato administrativo, a 
fôrça de trabalho e as atitudes 
indi\'iduais e coletivas; b) es­
truturais ou conhgurativas, por 
seu turno compostos de ele­
mentos configurativos internos, 
externos de primeiro grau e ex­
ternos de segundo grau, e c) 
a decisão, como elemento estru· 
t urante. tendo como pressupos­
tos a eficácia, a comunicação 
e o tempo. 

Um traço comum em tais 
tentati\'as de concepção de sis­
temas administrativos, a nosso 
\-er, é que são dirigidas para 

pia de sistemas - organizações 
complexas, encaradas como um 
todo. Por outro lado, a pers­
pectiva que tem conduzido à 
compreensão de sistemas (pre­
dominantemente beha\"Íori~ta 
ou sociológica) tem propiciad0 
relativamente pouca pragmat i· 
cidade; e isso decorreu numa 
generalização que, via de regra, 
só pode ser expressa em enun­
ciados ou critérios um tanto 
vagos, que perdem muito de 
aplicabilidade prática para um 
analista de sistemas. Raramen­
te êsse profissional estará en­
volvido no planejamento de 
uma emprêsa complexa; mais 
freqüentemente estará envolvi­
do com o planejamento de U1I1 

subsistema integrante da orga­
nização : sistemas de pagamento 
de pessoal, de contrôle de es­
toque, de sugestões, cont,íbil Ou 
de compra de material de con-
sumo. 

Essa concepção de adminis­
tração como um conjunto de 
~istemas é um ponto centr,il 

12) Guerreiro Ramos. Alberto. Administração e Estratégia do D.:sen'Jol­
pimento, Fun:lação Getúlio Vargas. Rio de Janeiro. GB. 19E6, pág. 12. 
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num dos trabalhos mais lúci­
dos e completos sôbre reforma 
administratiya, até agora reali­
zados no Brasil, o "Plano de 
Reforma Administrativa da 
Prefeitura do Distrito Federal", 
elaborado na gestão do enge­
nheiro Alim Pedro à frente da 
Prefeitura do antigo Distrito 
Federal. Ali encontramos a se­
guinte conceituação: 

Exceto quando as tunções 
adjetivas se concentram, em 
todos Os seus estádios, num 
órgão só - o que dificilmen­
te pode ocorrer em organiza­
ções de grande nilto e com­
plexidade - a instituição de 
unidades próprias para seu 
exercício geralmente assume 
a forma de um conjunto de 
órgãos, em que um sobrele­
va os demais, orientando-os, 
coordenando-os e dirigindo-os. 

tsses complexos recebem () 
nome de sistemas de admi­
nistração geral e dizem res-

peito a cada urna das atn'I­
dades em que esta se di\·ide. 
Existe, assim, o sistema de 
pessoal, o de material, etc. 
;\. unidade principal denomi­
na-se órgão central do ~i:,­

terna. 13 

Segundo aquêle projeto de 
reforma, deveria contar a en· 
tão Prefeitura do Distrito Fe­
deral com os seguintes sistemas 
administrativos: de planeja­
mento; orçamento; organiza. 
ção; pessoal; material; edifício; 
públicos; manutenção; trans­
porte; documentação e relações 
públicas; estatística; e consul­
toria jurídica. Tomado, imli­
yidualmente, tais sistemas se­
riam compostos de Órgãos Su­
periores, Órgãos Centrais, Ór­
gãos Setoriais e órgãos Re­
gionais. H 

Essa visão de organi/ação co­
mo moldada em têrmos de sis­
temas é fundamental para o 
analista administrativo em 10r-

13) Prefeitura do Distrito Federal. Secretaria Geral de Administração, 
Serviço de Planejamento. Plano de Reforma Administrativa da Pre­
feitura do Distrito Federal. vaI. I. 1" Parte. Rio de Janeiro, 1956. pá­
gina 385. 

14) Idem, pág. 394. 
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maçao. Seu trabalho será, via 
de regra, o planejamento ou a 
reformulação de sistemas admi­
nistrativos. ~sse analista, dian­
te de uma tarefa concreta 
("planejar e colocar em fun­
cionamento um sistema nôvo 
de recrutamento de pessoal", 
por exemplo) pode sentir que 
está envolvido por uma série 
enorme de variáveis ou "ele­
mentos" a serem considerados: 
o volume de trabalho, a resis­
tência dos funcionários, suas 
qualificações, o la)'-out existen­
te, as normas de ação da em­
prêsa, o contrôle necessário, os 
prazos de tempo para que o 
objetivo final do sistema seja 
atingido, os formulários, a na­
turCla da clientela ... 

Essas variáveis, sem um con­
junto que as integre num todo 
coeso, podem não fazer senti­
do _ Haverá a necessidade de 
um modêlo que mostre como 
elas estão inter-relacionadas, 
como influenciam na determi­
nação técnica do sistema, até 
que ponto podem atuar, etc. 
O presente trabalho apresenta 

em sua Parte II um modêlo 
aproximado e experimental 
nesse sentido, modêlo êste 
construído dentro da perspecti­
va do analista de sistemas ali 
do técnico de O&l\f. 

Assim, para nossos objetivos, 
consideramos como sistema 
administrativo o conjunto 01-

denado de elementos tpCI1/COS 
integrados de forma a atmg/r 
um dos objetivos da o.rganiza­
ção ou a execução de uma de 
suas funções, dentro de cutc­
rios preestabelecidos. Ou, em 
têrmos mais simples, o meio 
adotado pela organização para 
traduzir em ação, as políticas 
ou decisões administrati,-as. 
Antes, porém, de analisarmos 
mais a fundo como os sistemas 
são elaborados, será necessário 
caracterizar-se o conceito de sis­
tema como um fenômeno mul­
tidimensional, qual seja, não 
apenas categoriwr seus elemen­
tos técnicos e variáveis condi­
cionantes, mas, na medida do 
possível, identificar especifica­
mente tais elementos e va­
riáveis. 



3. SISTEMA COMO UM FENÔMENO 
MULTI DIMENSIONAL 

o primeiro autor a formular 
a te(llologia de análise admi­
ni~trati\'a em têrm'Os menos 
~implistas que os mecanicistas 
parece ha\"er sido C:>mstock 
Glaser, em suas especulações 
~"ôbre as possibilidades de uma 
"técnica racional de adminis­
tração". Vish'elmente impres­
~icnado pela~ idéias sociológi­
e!s e psicológicas então reren­
te" Glaser (hegil it rOILlmão 
de que a análi~e admini~trati\"a, 
ccmo a própria admini,traç"ão, 
deye ~er estudada em fund" 
de ~('u meio-amhiente. Di, <':le: 

Embora os instrumcntos d2 
an;ílis~ administrati\a e,le­
jam essencialmente relacio­
nados com os próprios fenô­
menos, é errado conceber-se-

a adm inistração romo exi~ 

tindo num \"ánlO. O traba­
lho das organizações huma­
nas ... é efetivado num meic. 
conplexo. O administrador ... 
não poele confinar-se ao pr·)­
blema limitado ela técnica c. 
ela organização necessária !Ja­
ra uma tarefa especítica. ÊIt 
precisa sai \"aguarelar a sobn­
\ i\(:'nci:1 de ~eu grupo anl:-· 
cipanelo o; sentimentos e rea­
ç jes ele ~ell) membros, IWlll 

como o comportamento pro· 
,;ín'l dos e!c:ncnlos ex ter-
no,; . .. 1;-) 

(~Lt,~r sugere então quatro 
da;<e,> de "condiçôes ambien­
tai," que afetam a "técnica 
;~dl11inistrati\"a": a) o ambien­
tc [bico; b) o ambiente poli-

15) Glaser. Comstock, Administratiuc Procedllrc (Washington. D. C.: 
Amcrican Council 01 Pul:lic Aff.:lirs. 1°41 I, pá\). 186. 
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tico; C) O ambiente legal e d) 
o ambiente sócio-psicológico, 
em'olvendo problemas relacio­
nados com a "natureza huma· 
na". 16 

Outro autor que, posterior­
mente, raciocinou dentro do 
mesmo esquema foi Robert 
Lehrer, que categorizou diver­
sos elementos que, individual· 
mente ou influenciando-se mu­
tuamente, afctam a natureza 
ela organização. Afirmou aquê· 
le estudioso que os "problemas 
de trabalho originam-se, no 
mais das vêzes, de um proble­
ma de trabalho individual ... 
1\0 entanto, os problemas não 
podem ser resolvidos de forma 
adequada nesse nível. Um qua­
dro mais amplo é essencial". 17 

Lehrer sugere a existência de 
quatro subsistemas: a) o sub­
sistema físico, b) o subsistema 
humano, c) o subsistema de 
informações e d) o subsistema 
organizacional. 13 

16) [dom, páqs. 187-199. 

Sem nos preocuparmos ini­
cialmente com a categorização 
dos elementos, colôquemos a 

_ex posição em têrmos concretos. 
~ Como foi mencionado, um ana' 

lista de sistemas de uma orga-
nização, solicitado a planejal 
um mecanismo administrativo 
qualquer, dew lcvar em consi­
deração uma série de fatôres 
para que êsse sistema seja rea· 
lista, eficaz e viável para uma 
implantação bem sucedida. Oi 
"dados" que compõem o pro­
blema estão contidos no gráfi­
co 2, cuja consideração com­
pulsória caracteriza o fenôme­
no administrativo como multi­
dimensional. Deve ser notado 
que os elementos e fatôres são 
apresentados de forma assistc­
mática, como categorias hetero. 
gêneas. 

A partir dessa especiiicação 
dos elementos técnicos e variá­
veis, há uma série de conside­
rações importantes que preci-

17) Le;,rer, Robert. Wo,k SimFlification: Creative Thinking About Work 
Pcoblems (EnclcwcoL Cliffs, N. J.: Prcntcc-IbIJ, Inc., 1957), pá­
Cinil 59. 

18) l:Jcm, pá<Js. éO-63. 
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VOLUME DE TRABALHO 

M'::::"':~':"~'" \ \ jROTl?ORMU~:~~~~URA ORGÂNICA 

•• "'~; •• 0""" ~~ \ I ~ o.:~::~,o '''<0'_ 

NATUREZA DA CLIENTELA ~ ~ ___ ~ EQUIPAMENTOS NECESSÁRIOS 
SISTEMA 

,.ERCADO fORNECEDOR ------~Ii \~~ ~N:::::;Ã:_AR:o:TI:::RoOsBJ::~s 
,ROCESSOS E METODOS \ ~ 

! 
HABiLIDADES NAO DISPONIVEIS 

EQUIPAMENTOS EXISTENTES PARTICIPAÇÃO DE elEMENTOS EXTERNOS 

PES~OAL DISPONIVEl (SINDICATOS. GRUPOS DE PRESSÃO) 
REQUISITOS DE CONTROLE 

MERCADO DE TRABALHO 

GRÁFICO II. EI:mentos técnicos e vanaveis que atuam na formulação 
de sistemas administrativos. 

~am ser feitas. É necessário 
ser compreendido, inicialmen­
te, que um determinado siste­
ma, em função de sua nature­
za, pode incluir todos êsse3 
componentes e mesmo alguns 
mais; outro sistema, por sua 
\"el, pode ser condicionado por 
apenas parte dêles. Da mesma 
forma, a relevância de determi­
nados fatôres também se altera 
em função do sistemaJ 

Quando se planeja um siste­
ma de contrôle contábil, por 

exemplo, a variável "mercado 
fornecedor" poderá ser irrele­
vante, enquanto essa mesma 
variável será fundamental no 
planejamento de um sistema 
de compra de material, ou de 
produção industrial. Quando 
se planeja a instalação de uma 
cmprêsa de exportação e impor­
tação, ou uma firma de distri­
buição de capitais, uma gran­
de dose de cuidado deverá ser 
dispensada às exigências legais, 
que em grande parte moldarão 
o sistema de exportar, impor-
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tar OU distribuir letras de câm­
bio, e assim por diante. Se es­
tá em planejamento um plano 
de sugestões para a melhoria 
de métodos - que constitui um 
sistema bàsicamente simples -
todos os elementos listados de­
\'erão ser considerados, e todos 
terão, relativamente, a mesma 
importância. O como êsses fa­
túres influenciam um sistema, 
com a devida exemplificação, 
será discutido na Parte 11 dês­
te trabalho. 

A \'isão de um fato adminis­
trativo como necessanamente 
multidimensional, como foi vis­
to, é a perspectiva de muitos 
especialistas de organização; e 
a tentativa de se identificar es­
pecificamente tais fatúres, e ca­
tegorizá-los, também é encon­
trada em mais de um autor. 
Um dos exemplos mais típicos 
pode ser o trabalho de \Villiam 
B. Storm e Margaret Oslund, 
explicando os componentes po­
líticos da ação administra ti-

ya. 19 Encarando o administra­
dor como um "árbitro de pres­
~ões", os autores especificam os 
fatôres externos e não racio­
nais que necessàriamente con­
dicionam sua decisão, ou seja, 
os fatôres que constituem o 
"ambiente" de sua atuação. 
Os autores chegam assim a vá­
rias dezenas de elementos, tais 
(orno decisões anteriores, neces­
sidades emocionais, imperati­
"OS de eficiência, personalida­
des envolvidas, considerações 
éticas, grupos de pressão infor­
mal, problemas de comunica­
ção, amizades, pressões sociais, 
conflitos linha-staff, divisão de 
trabalho, problemas de tempo 
e distância, burocracias, remu­
nerações, e assim por diante. 
f'.sses aspectos multidimensio­
nais são então grupados em 
quatro conjuntos distintos: o 
ambiente cultural geral, o am­
biente organizacional, o am­
biente político e a estrutura 
sócio-psicológica dos indidduos 
da organização. 

19) Storm. William B. e Oslund. Margaret G. The Politics of Adminis­
trative Behavior (Los Angeles: John W. Dormer Memorial Fund 
Pul:lication. University 01 Southern Calilornia. 1960). 

I 

I 
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N a caracterização de um sis­
tema administrativo como um 
fato multidimensional, será ne­
cessário agora a esquematização 
de seus componentes em têrmos 
de causa e efeito. Nesse sen­
tido, o primeiro passo será a 
identificação de seus elementos 
técnicos, qual seja, os elemen­
tos que compõem o efetivo me­
canismo de funcionamento do 
sistema, ou sua morfologia. Po­
demos considerar como elemen­
tos dessa ordem: 

- a estrutura Olgánica, ou o 
padrão de relações hierárqui­
cas formais que mantêm as 
unidades da organização; 

- o fluxo de trabalho, ou 10, 

tina; 

- o aproveitamento físico di) 

espaço disponível, ou la)'-olll, 

- os formulários; 

- os métodos de trabalho, ou 
a maneira pela qual as dite· 
rentes tarefas ou processo;; 
são realizados; 

- equipamentos e maguinilria 
técnica utilizada. 

A análise de cada um dês­
ses elementos obedece, em si 

mesma, a critérios rigoro.;am~!1-
te técnicos, constituindo a árcCl 
de ação profissional típica do 
analista de sistemas ou do téc· 
nico de O&M. Podem ser vis· 
tos isoladamente, como um (:s­
tudo específico de tempos e 
movimentos para uma dada 
operação, ou o planejamento 
de uma nova estrutura admi­
nistrativa; ou de forma com­
binada, como o estudo de ra­
cionalização de uma rotina, que 
em'olve uma apreciação con· 
junta do trámite, dos formu­
lários, do lay-out, dos métod0, 
e do equipamento. O tipo de 
estudo que envolve necessària­
mente a consideração de todo~ 
os elementos técnicos constitl~: 
o trabalho de concepção de SI'i­

temas administrativos. 

Há, assim, uma tecnologia 
própria para a análise e pla­
nejamento de sistemas, com a 
utilização racional de uma sé­
rie de instrumentos gráfico ... 
(organogramas, funcionogra­

mas, fluxogramas, gráficos ho­
mem-máquina, etc.) , aliados a 
um conjunto de critérios teó­
ricos que baseiam a análise 
administrativa. tsses critérios 
ditarão qual a seqüência da ro-
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tina, qual será o desenho dos 
formulários, qual o tipo de 
equipamento que será utiliza­
do e como, qual o método a 
ser adotado para uma dada ta­
refa, etc. Essa determinação 
cios componentes técnicos do 
sistema, porém, não ~ feita in 
abstrato, como um trabalho de 
gabinete. A tecnologia de um 
sistema é diretamente condicio­
nada por uma série de deter­
minantes, e somente em fun­
ção dêles é que ela pode ser 
especificada, ou ser realista e 
viável. Assim, a fase "tecno­
lógica" é antecipada por uma 
fase de identificação e ponde­
ração dos fatôres condicionan­
t es, ou "variáveis". 

o padrão das possíveis inter­
-relações dessas variáveis, como 
num calidoscópio, está em 
permanente mutação, na medi­
da em que os sistemas admi­
nistrativos apresentam sempre 
características e exigências pró­
~rias. Em outros têrmos, o am­
biente de um sistema qualquer 
raramente será idêntico ao amo 
biente de um mesmo sistema 
em outra organização. Essa di­
ferenciação de ambiente é que 
explica a dificuldade de trans· 

plantação literal de sistenras de 
uma organização para outra. 

Com um esquema comple­
mentar do modêlo do ciclo de 
desenvolvimento de sistemas 
(a ser explicado na Parte f1), 
podemos então caracterizar a 
multidimensionalidade dos sis­
temas administrativos de acôr­
do com o esquema hcurístico 
mostrado no gráfico lI. Co­
mo nos mostra êsse modêlo, a 
morfologia do sistema é a re­
sultante de três esferas de fa­
tôres condicionantes: 

- Ambiente Cultllral, que 
envoh'c fatôres como o "cará­
ter" da organização, seu pú­
blico, sua ética, sua filosofia 
econômica, seu sistema de sta­
tus, seus mitos e tabus, sua 
composição étnica. 

- Fatôres Organizacionais 11/· 
ternos, envolvendo hierarquia, 
pessoal, orçamento, legislação, 
objetivos, políticas de ação, etc. 

- Imposições Técnicas, com 
a consideração de problemas 
como coordenação, comunica­
ção, contrôle, relações linha-
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GRÁFICO 11. Fatôres condicionantes dos sistemas administrativos_ 

.. 
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staff, distribuição de trabalho, 
etc. ~() 

Êsse esquema é fundamental 
para o desenvolvimento do mo­
dêlo de planejamento de sis­
temas, como será visto mais 
adiante. Mas antes de se dis­
cutir a natureza e os problemas 
f"nvolvidos na formulação de 
sistemas administrati,'os, ser;í 

necessário uma exposição sucin­
ta sôbre a necessidade de uma 
atitude de planejamento racio­
nal para o mecanismo de fun­
(ionamento de sistemas comple­
xos, e alguns dos estudos bási­
cos no campo da teoria de or­
ganização que estão relaciona­
dos, direta ou indiretamente, 
com a an,ílise de sistemas. 

20) ~sse modêlo resultou de uma adaptação e simplificação ;e um esque­
ma elaboradc por Storm ( Osluncl, op. :::1 .. pág. 45. 



4 . IMPORTÂNCIA DO PLANEJAMENTO DE SISTEMAS 

Parece ser uni,'ersalmente 
aceito o fato do sucesso de 
qualquer empreendimentO es­
tar diretamente ligado ao pro­
cessamento adequado de seus 
dados administratiyos. Uma 
informação administrativa só é 
significativa se processada no 
tempo certo e de forma correta; 
e em nossa era de vertiginoso 
crescimento tecnológico, o pro­
cessamento e contrôle da infor­
mação tornaram-se algo extre­
mamente comp1exo, Para qual­
quer entidade que atinge uma 
determinada dimensão, o pro­
blema de se conseguir o meio 
mais eficiente, simples, seguro 
e barato de alcançar seus obje­
tiyos não é mais um luxo: é 
um imperativo de sobrevivên­
cia. Para a emprêsa privada, 
é uma necessidade ditada 'pela 
competição; para uma entida­
de pública, um dos únicos re­
cursos para atender ao aumen-

to de demanda pelos seus ser­
viços, sem ver crescer despro­
porcionalmente, seus custos 
operacionais. 

o problema dos sistemas é 
universal, e está presente em 
qualquer tipo de organização, 
grande ou pequena. A manei­
ra pela qual êsse ploblema é 
resolvido pode ditar, com fre­
qüência, o sucesso ou o fracas­
so do empreendimento. Em úl­
tima análise, pode-se correla­
cionar a razão de ser do estu­
do de sistemas, feito de forma 
contínua e racional, com a bus­
ca da sobrevivência num meio 
competitivo. É lógico que um 
fracasso empresanal não é mo­
ti,'ado, sempre, por deficiên­
cias internas da organização; 
pode ocorrer um conjunto de 
causas externas à organização, 
fora do alcance do administra­
dor, como retração do merca-
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do consumidor, restrições im­
previstas de crédito, etc. Como 
pode ocorrer também que uma 
emprêsa, com um funcionamen­
to abaixo de medíocre, sobre­
\'iva graças a condições excep­
cionais de mercado ou à ação 
contínua de liderança e traba­
lho de um empresário excep­
cinnalmente devotado, 

Há, porém, limites para essa 
situação. Uma súbita mudan­
ça nas condições propícias de 
mercado pode acarretar seu de­
saparecimento; e quando qual­
quer entiJade atinge uma cer­
ta dimensão, a complexidade 
operacional daí resultante ul­
trapassa sempre o poder de 
ação de um só homem ou de 
um grupo de homens. Um 
exemplo típico foi a crise por 
que passou a Ford Motor Com-

pan)' quando, sob o padrão de 
administração centralizada na 
pessoa de Henry Ford, e admi­
nistrativamente defópreparada, 
quase sucumbiu diante de sua 
própria expansão, As entida­
des governamentais não vivem 
sob o espectro da competição 
e da necessidade vital de boa 
organização como meio de so­
brevivência, condições que ex­
plicam a maior aceitação do 
estudo de sistemas por parte 
do empresário privado; mas a 
crescente exigência de eficiên­
cia por parte da clientela, a 
tornar-se gradativamente um 
clamor nacional e a complexi­
dade, cada vez maior, das or­
ganizações públicas, explicam o 
fato da busca pela racionali­
zação de sistemas já estar sen­
do sentida em diversas áreas. 21 

21) A eficácia administrativa dos setores públicos, em particular K> em;}­
do subdesenvolvido, constitui um problema de natureza extremamente 
ampla e que aqui está bastante simplificado, O autor adota a posi­
ção de que a aplicação de técnicas de racionalização, nessa esfera, é 
condicionada por problemas não técnicos, que transcendem dificulda­
des de pura transmissão de conhecimentos ou de uma tomada de 
consciência da necessidade de eficiência. O campo de análise torna­
-se, assim, preponderantemente, de caráter sócio-politico e decorre das 
características estruturais da sociedade. A propósito, ver, por exem­
plo, Ndoon Mello e Souza e Breno Genari, "Técnicas de Organiza­
ção Científica em Setores Específico:c Para o Desenvolvimento da 
Administração Pública", Revista do IDORT, n' 371-372, novembro­
dezembro de 1962, págs. 10-23. 
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í Uma análise cuidadosa de 
fracassos empresariais mostra-
1 ia, certamente, que grande 
parte da causa de insucessos 
reside dentro da entidade, den­
tro do alcance de ação do admi­
nistrador, mesmo que a causa 
imediata pareça ser externa. 
Assim, a determinação de como 
a organização deve funcionar 
não é preocupação de segunda 
ordem; e dada a complexida­
de administrativa das grandes 
organizações, não é uma tarefa 
empírica, a ser executada ama­
doristicamente j Quando uma 
entidade vê-se diante do pro­
blema de aumentar sua eficiên­
Cia operacional, há, normal­
mente, duas soluções: a pri­
meira, mais simples e limitada, 
é induzir seu pessoal a traba­
lhar mais e melhor, através de 
incentivos, exortações ou "cam­
panhas"; a segunda é, efetiva­
mente, racionalizar o mecanis­
mo de funcionamento, a fim de 
que se produza mais com es­
fôrço igualou menor. 

A aplicação de técnicas racio­
nais para o planejamento de 
sistemas pode beneficiar a or­
ganização de várias maneiras. 
Coordenando tôdas as ativida. 

des da emprêsa dentro de uma 
estrutura administrativa apro­
priada, com o grau de contrô­
Ie correto, produtos podem ser 
produzidos e distribuídos, ou 
~er\"Íços prestados, COm o apro­
\·eitamento "ótimo" de seus re­
cursos disponíveis. Norman N. 
Barish assim lista alguns dos 
benefícios que podem ser deri­
vados de uma análise técnica 
ele sistemas: 

<I) redução do ciclo de tempo 
de operação; 

b) diminuição de estoques; 

c) redução em erros nas pre­
visões de custo e datas de 
entrega da produção; 

ti) eliminação de funções e 
atividades desnecessárias; 

e) redução do capital de giro 
e maior turnovcr dêsse CI­

pital; 

f) mawr flexibilidade opel a· 
cional transformação 
mais rápida das decisões 
da cúpula em ação; 

g) eliminação de sistemas e 
operaçõf:S conflitivas; 
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aumento de efidêmia da 
supervIsao, pela redução 
do tempo necessário para a 
correção de erros, atendi­
mentO a queixas ou exe· 
cução de ações disciplina­
res; eliminação do tempo 
gasto em relatórios ou in· 
formações desnecessáIias; 
redução no tempo de ob­
tenção de informações; 

fortalecimento da estrutu­
ra da emprêsa, através da 
eliminação de práticas que 
violam princípios de orga­
nização. Como bons siste­
mas não podem funcionar 
de forma adequada dentro 
de uma estrutura pobre, 
podem ser evitados erros 
como funções mal coloca­
das, responsabilidade sem 
autoridade funcões desne-, , 
cessárias, etc.; 

redução dos custos admi­
nistrativos para as funções 
de coordenação, dontrôle 
e prestação de serviços re­
queridos pela emprêsa, 
atra"és de estudos de tem-

pos e movimentos, lay-oul 
e equipamentos apropria. 
dos, padronização e con­
lrôle de formulários, eli­
minação de relatórios e re­
gistros desnecessários ou 
sua simplificação e combi­
nação. 22 

r A necessidade do planeja­
mento técnico de sistemas cres­
ce proporcionalmente à dimen­
são da organização. obviamen­
te, uma pequena emprêsa não 
tem necessidade de um meio 
formalizado de coordenar e 
controlar as atividades de um 
número reduzido de funcioná­
rios, quando tôdas as funções 
(\"Cndas, planejamento do pro-

duto, compra de material, fa­
bricação, distribuição, contabi­
lidade, contatos com o públi­
co, etc.) nem precisam ser re­
duzidas a têrmos de rotinas, ou 
mesmo concebidas como tal. 
Mas no tocante às organizações 
complexas, o quadro muda de 
figura: surge o problema do al­
cance de contrôle da chefia, a 
necessidade de um número de 

22) Barish. Norman N .. Systems Ana/ysis for Effectil'c Administration 
(New York: Funk E Wagnalls Company. 1951), pág. 3. 
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registros, formulários e relató­
nos para efeitos de contrôle, a 
gradativa divisão de trabalho 
até o nível da alta especiali­
lização, a exigência da coorde­
denação entre unidades e indi­
víduos, etc. 

Há uma série de razões que 
pode explicar a deterioração de 
sistemas, e daí a necessidade de 
uma reorganização maior ou 
menor. O motivo mais comum 
parece ser a desatualização de 
sistemas, na medida em que as 
organizações evoluem. Em ou­
tras palavras, um determinado 
sistema pode ha\"er sido bem 
concebido em função da natu­
reza da organização numa dach 
época; mas quando essa orga­
nização alterou-se qualitativa 
OU quantitatiyamente, não hou­
ve uma alteração corresponden­
te r.o sistema, no sentido de se 
adaptar às nm'3S exigências:-\ 
Com isso, êsse mecanÍsmo tor­
nou-se fossilizado e uma fonte 
de problemas permanentes. 

Um exemplo típico dêsse 
processo de cIesa tuaiização de 
sistemas ocorreu no Ministério 
da Fazenda. 

O sistema cle pagamento de 
pe~soal, inclusive aposentados, 
pensionistas e inativos, fôra 
concebido há algumas dezenas 
de anos, quando o número de 
pessoas a receber salários ou 
proventos (qual seja, o volume 
de trabalho) era de alguns pou­
cos milhares. Com o pa'sar do 
tempo, êsse número elevou-se 
para a casa de muitas dezenas 
de milhares, e o sistema anti­
go - baseado na centralização 
dos pagamentos e um índice 
reduzido de mecanização - não 
sofreu a refonnulação ditada 
pelas 110"as condições. O resul­
tado era pràticamente o caos, 
que se repetia mês após mês. 
Quando a Comissão de Refor­
ma daquele :\Iinistério, sob a 
responsabilidade da Fundação 
Getúlio Vargas, lI1InOU seus 
trabalhos em 1963, a reorgani­
zação dbse sistema te"e prio­
ridade - e sua reformulação 
exigiu meses de trabalho, em 
virtude da enorme distância 
entre o existente e as imposi­
~'ôes técnicas de um sistema 
mais atualizado. 

:\Iuitos outros moti,'os expli­
cam a existência de sistemas de­
ficientes. .\lgumas vêzes um 
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sistema é implantado numa si­
tuação de emergência, sem um 
planejamento mais cuidadoso, 
na certeza frustrada de que 
aquela condição é apenas tem­
porária. Ou os sistemas, vistos 
isoladamente, podem ser bem 
concebidos, mas falta um plano 
geral que os cooordene e inte­
gre de forma harmoniosa. Ou 
pode ocorrer que um sistema 
é concebido em função da ca­
pacidade especial de um deter­
minado funcionário, e continua 
com as mesmas características 
quando aquêle elemento é 
transferido para outro setor. 2~ 

As duas principais "ariáveis 
que norteiam o estudo de um 
sistema são tempo de execução 
e custo. Um sistema apropria­
do será simpiesmente aquê/e 
qlle permite a conseclIção de 
sell objetivo dentro do prazo 
de tempo permissivel. e ao mc-
710r Cllsto operacional possivcl. 
Em adição a êsses dois elemen­
tos, duas outras características 
são particularmente importan­
tes: a flexibilidade do sistema, 
ou sua capacidade de ajustar-

23) Idem, pág. 7. 

se e adaptar-se a variações de 
seu ambiente; dentro de limi­
tes tão amplos quanto possível; 
e seu automatismo, que permi­
ta uma ação rápida sempre que 
uma medida corretiva fôr ne­
cessária. 

Outras considerações "ariam 
de acôrdo com a natureza do 
sistema, como será \"Ísto em 
maior detalhe na Parte II _ .-\1-
guns sistemas devem ser elabo­
rados, em grande parte, em 
junção de requisitos de con­
trôle, como é o caso do paga­
mento de cheques numa agên­
cia bancária; um outro será 
moldado preponderantemente 
em função de recursos excepcio­
nalmente limitados, e assim por 
diante. 

A importância do planeja­
mento de sistemas decorre da 
própria importância do pro­
cesso de reorganização admi­
nistrativa - e êsse processo, de 
uma forma ou de loutra, sem­
pre acaba ocorrendo. Em prin. 
cípio, a mudança do mecanis­
mo administrativo eleve ante-
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cipar-se à expansão da emprê­
sa, no sentido de antes facili­
tá-la do que dificultá-Ia_ Vindo 
tarde ou cedo; efetivada racio­
nal e econômicamente, ou ao 
acaso c dispendiosamente; im­
plantada gradativamente ou co­
mo uma experiência traumati­
zante, a reorganização tem que 
ser feita se a entidade quiser 
sobreviver. 

Quando uma emprêsa goza 
há longo tempo de uma estru­
tura e um conjunto de siste­
mas que sempre funcionaram 
relativamente bem - ou pelo 
menos garantiram sua sobre­
vivência numa economia com­
petitiva - um perigo ocor­
re. A administração pode ten­
der a estratificar-se, confiando 
nas experiências bem sucedidas 
no passado e institucionalizar­
se dentro de um padrão rígido. 
Daí que 

... essa reverência p,or um 
estereótipo bem sucedido en­
gendra um receio profundo 

de mudar o status 
deixar a certeza do 
pelo experimental 

q li o} de 
prO\'ado 
e pelas 

Inovações perigosas. Assim, 
como o padrão de 
torna-se um meio de 

sucesso 
vida, o 

mesmo pode ocorrer com a 
resistência à mudança. Nesse 
padrão estão as sementes do 
desastre. 24 

~uma economia competitin, 
as pequenas organizações estão 
alertas para se adaptarem a 
novas exigências do mercado 
e agressivamente competirem 
com menores custos operacio­
nais. Os sen-iços governamen­
tais sofrem a pressão cada vel 
maior e consciente por melho­
res seniços e melhor utilização 
dos recursos disponíveis, dada 
a importância da administração 
pública no processo de desen­
volvimento econômico. As im­
posições de racionalização ad­
ministrativa, daí decorrentes, 
não podem ser satisfeitas sem 
lima atitude de planejamento 
racional, consistente e técnico. 

24) AlIen. Loui~ A .. Mana,qement and Or.'lani=ation (New York: 
McGraw-Hill Book Company. \958). pág. 331. 
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Um aspecto extremamente 
importante, e que muitas yê­
zes é negligenciado nos trata­
dos de análise administratiya, 
são suas limitações. Refletindo 
os perigos de uma orientação 
mecanicista levada a um extre­
mo excessiyo, muitos autores -
e mesmo alguns analistas expe­
rimentados - parecem acredi­
tar que o problema da produ­
tivitlade administrativa reside 
exclusivamente nos méritos dos 
sistemas estabelecidos, qual 
seja, numa boa estrutura or­
gal1lca, rotinas simplificadas, 
formulários bem desenhados, 
espaço bem aproYCitado. Essa 
poslçao simplificadora tem 
acarretado uma série de de­
cepções e fracassos no campo 
de O&M. 

Como já foi notado, outros 
autores e técnicos caem no ex­
tremo oposto, desacreditando a 

preocupação formalizadora do 
técnico de organização, em de­
trimento de uma enfatização 
exagerada na complexidade do 
funcionário como ser humano. 
Assim, o segrêdo do sucesso 
administrativo residiria essen­
cialmente no maneJo, com­
preensão e contrôle da organi­
zação informal, seja em ténnos 
elo comportamento indi"idual, 
como em têrmos de comporta­
mento do grupo. Essa po~i~';10, 

porém, não tem levado senão 
a umas poucas manifestações 
de ordem prática e ação con­
creta, limitando-se mais a es­
peculaçôes de ordem acadê­
mica. 

Para o analista de sistemas, 
que lida com manifestações 
práticas ele ação acimtnistrati­
\'a, e seu sucesso é medido ex­
clusiyamente em têrmos de re­
sultados concretos (maior pro-
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dução, melhor qualidade, me­
nores custos, etc), o problema 
consiste simplesmente em colo­
car ambas as posições em seus 
devidos têrmos. 1\ a verdade, 
os sistemas administrativos não 
funcionam num vácuo. Exce­
tuando-se os sistemas altamen­
te mecanizados ou automatiza­
dos, que dispensam grande­
mente a participação humana, 
nenhum sistema pode ser me­
lhor do que os homens que 
nêle atuam, Assim, a avalia­
ção de uma situação adminis­
trati\'a efetua-se, na prática, de 
duas maneiras: a determinação 
de como o trabalho deve ser 
realizado, e a determinação 
concomitante da capacitação 
do funcionalismo para realizar 
() trabalho da forma pre\'ista, 
Uma avaliação não é melhor 
do que a outra: elas se com­
pletam, 

Essa perspecti\'a é que expli­
ca, por exemplo, porque o tra­
balho de organizar uma nova 
emprêsa é relativamente mais 
fácil do que reorganizar uma 
emprêsa já em funcionamento, 
1\'a primeira hipótese, o técni­
co determina o que vai existir 
e como os sistemas ir:lo funcio-

nar: o passo seguinte será se­
lecionar, tenelo aquela determi­
nação (amo parâmetro, pessoas 
com a capacidade ou habilida­
des requeridas, Mas na segun­
da hipótese, o técnico encontra 
uma situação definida, que tan­
to poderá ser male,ível como 
rigidamente estratificada em 
maus hábitos de trabalho, \'Í­

cios, disfunções e despreparo 
geral. A ação corretiva po! 
par te do analista, nesse caso, 
será sempre limitada ou condi­
cionada por êsse fator ou essa 
condição, Muitas vêzes, a P:J.­
tologia da organização não é 
apenas uma questão de má es­
trutura ou maus sistemas: o 
problema pode limitar-se, essen­
cialmente, ao gabarito dos fun­
(ion,írios, e a solução está fora 
de sua ,irea de ação, em'oh'endo 
mais problemas de treinamen­
to, transferências, mudança de 
chefia, ou mesmo demissões c 
admissão de novos funcioná­
rios, em rasos extremados, 

:\Iesmo considerando-se, (/ 
1;riori, o fator humano como 
variável condicionante do pla­
nejamento de sistemas, o traba­
lho desenvoh'ido mais tipica­
mente pelo técnico de O &: ]\f 
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requer a complementação do 
treinamento de funcionários, 
ou sua adaptação às novas ne­
cessidades operacionais. Quan­
to maior fôr essa lacuna entre 
o sistema planejado e os hábi­
tos Yigentes, tanto maior serão 
as dificuldades e problemas da 
fase de implatação dos novO!> 
sistemas. O problema de im­
plantação será discutido mai~ 

adiante em maior profundida­
de, dada sua peculiaridade. 

Aceitando-se a tese da impor­
tância da organização informal 
como um fator-limite do traba· 
lho do analista de sistemas 
(fator que, até certo ponto e 
em determinadas circunstân· 
cias, pode ser controlado ou 
absorvido) , há uma esfera mais 
ampla e geral que condiciona 
fundamentalmente a açã'J dêsse 
analista: o sistema de valôres 
da organização, ou seu "cará­
ter' . 25É um elemento im­
ponderável, mas que está pre­
sente em qualquer grupo orga­
nlZado, como resultante de seus 

objetivos, de sua evolução his­
tórica, de seu padrão de lide­
rança e de seu meio-ambiente. 

No que importa mais direta­
mente ao analista de sistemas, 
o fato é que algumas entidades 
têm incorporado, em sua filo­
fia de ação e mesmo em seu 
comportamento, a busca cons­
ciente e contínua de eficiência 
como um ideal. É, em grande 
parte, uma questão de maturi­
dade institucional, que cria um 
conjunto de condições no qual 
sistemas racionais de adminis­
tração são não apenas passíveis 
de implantação, como também 
essa racionalização atuará num 
meio que permite sua estabili­
dade com o passar do tempo. 

O analista de sistema tem, 
sempre, de ter uma sensibili­
dade apurada para "sentir" 
êsse conjunto de condições 
propícias ou negativas. Há or­
ganizações na~ quais o traba­
lho dêsse analista é relativa-

25) O conceito de "caráter" das organizações ad~inistrativas, dada sua 
complexidade. aqui aparece bastan~e simplificado. Para discussão 
mais detalhada. ver Philip Sclznick, Leadership in Administrafion 
(Evanston, Illinois: Row, Peterson and Company, 1957). 
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mente íâcil, podendo limitar­
se a seus aspectos técnicos; êle 
poderá dar-se ao luxo de ser 
um "tecnocrata" . Há outro 
conjunto de condições, porém, 
cuja adversidade inicial força­
rá o analista a agir antes como 
um político do que como téc-

nico. Essas condições negativ~(s 
podem chegar mesmo a limites 
tais que o analista, consciente 
e humildemente, recOnht~,1 a 
inutilidade completa de qual­
quer esfôrço de racionalização 
técnica, enquanto aquelas con­
dições perdurarem. 



Parte 11 

FORMULAÇÃO DE SISTEMAS 
ADMINISTRATIVOS 



1. O CICLO DE DESENVOLVIMENTO DE SISTEMAS 

A literatura administrativa 
!{'m sugerido dIversos método5 
de trabalho para a resolução 
de problemas de organização. 
Cada autor sugere os seus pas­
sc~, que na verdade pouco di­
fe: (·m entre ~i. Tais métodos 
são constituídos, em grande 
parte, de um;t seqüência mais 
ou menos rígida de atividades 
Gue o analista deve seguir des­
de a clprese:J.tação do proble­
ma até sua f,"llução. Slo antes 
um check lüt do que, própria­
mente, um modêlo que mOstre 
como sistemas são planejados e 
implantados. Tendem ames a 
serem normativos, estrutuc<ldos 
dentro de uma seqüência rígi­
da e lógica. 

O problema dêsses esquemas 
reside exatamente nessa aparen­
te rigidez. Na prática, acredi-

tamos que a criação de um 
"guia de ação" para um ana­
lista de sistemas é impossibili­
tada pela complexidade de sua 
atuação, que sempre se altera 
ao sabor das circunstâncias. 

\ A abordagem de um analista 
diante de um problema irá \"a­

riar não apenas de acôrdo com 
a natureza dêsse problem,l, 
como também, principalmente, 
em função de determinadas 
circunstâncias, próprias da or­
ganização no momento em que 
o problema ocorrs1 Isto é ver­
dade para um técmco de O&M. 
como será verdade para qual­
quer administrador ou qual­
quer dirigente no momento de 
tomar uma decisão, e d reco­
nhecimento dêsse fato vem des­
de os trabalhos de Mary Par­
ker Follett. 1 

1 ) Ver, por exemplo, a idéia da "lei da situação", exposta por Mary 
Parker FoIlett, em Henry C. MetcaIf e L. Urwick. Dynamic Admi­
nistration: The Collected Papers or Mary Parker Fol/ett (New York: 
Harper and Brothers, 1940). 
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o analista que tem um pa­
drão inflexível de comporta­
mento, um 1Il0dllS operalldi 
que não se adapta às eXlgen­
cias peculiares de cada situa­
ção, está certamente condenado 
ao fracasso. A flexibilidade do 
comportamento é mais ineren­
te ao comportamento de um 
técnico de O & M do que, tal­
vez, o comportamento de qual­
quer outro assessor técnico. 
Mesmo que um analista não 
atuasse regido por contingên­
cias políticas permanentes, os 
próprios problemas que lhe são 
apresentados (no caso, sistemas 
a serem planejados e implanta­
dos) diferem tanto entre si, em 
objetivos e complexidade, que 
um "guia de ação" pode ser 
válido para um caso e im-iáycI 
em outro. 

Os modelos de abordagem 
são dirigidos, quase sempre, 
para condições aproximada­
men te ideais. Podem ser enca­
rados como esquemas que o 
analista deve esforçar-se por se­
guir, sempre que as condições 

'- vigentes assim o permitirem. A 

modalidade mais conhecida é 
o chamado "método científi­
co", que o~ mecanicistas ten­
dem a encarar de forma acen­
tuadam_ente rígida. Êste méto­
do propugna a obediência aos 
seguintes passos: 

a) definir e formular o pro­
blema; 

b) considerar alternati,-as e 
soluções; 

c) decidir princípios a serem 
aplicados; 

d) coletar os fatos; 

e) analisar e classificar os 
fatos: considerar soluções 
alternativas; 

f) testar alternativas e sele­
nonar a melhor solução; 

g) basear a solução em fatos 
e raciocínio. 2 

O esquema básico do méto­
do científico é encontrado, com 
Fequenas variações, em diversos 
autores. 3 Sherwood e Alstrom 
sugerem uma variação simpli-

2) Walters, J. E., op. cit., pág. 17. 
3) Por exemplo, George R. Terry, Office Management and Contrai 

(Homi'wood, Ill.: Richard D. Irwin, Inc., 1958), pág. 29. 
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tirada dêste método, como con­
sistindo de CI11CO passos: 

a) definição do problema; 
b) definição das hipóteses; 
c) levantamento dos fatos; 
ti) sumarização; 
e) recomendações e implan­

tação. 4 

Dentro da mesma linha de 
pensamento, outros modelos fo­
ram dl:csenvolvidos, variando 
apenas sua perspectiva. Como 
um subproduto do movimento 
das relações humanas, que en­
fatizam os direitos e a dignida. 
de do funcionário, alguns auto­
res sugerem uma infusão elos 
ideais democráticos na tormu­
lação e resolução de problemas 
administrativos, através de uma 
maior participação elos subonlt­
nados en\'o}yjtlos. Isso resultou 
no chamado "ml\todo democrá­
tico" , composto de 7 !J<lssos: 

a) determinar o problema; 

b) coletar informações sôbre 
o problema; 

t) conferenciar rom as pe,­
soas interessadas; 

ti) obter concordância a res­
peito da solução; 

e) decidir sôbre a solução; 

f) tOrnar a çonferenciar com 
os interessados; 

g) selecionar, por maioria, a 
melhor solução. :I 

Outros adotam como melhuI 
abordagem o "método lógico": 

a) analisar a proposição; 

b) encontrar as relações; 

c) desenvolver alternativas 
(silogismo) ; 

ti) deduzir, inferir, etc.; 

e) concluir lógicamente. G 

4) Sherwood. Frank P. e Alstrom. Marguerite L .• Administrative Ana­
/ysij Tecniques. vol. I (Los Angeles: School 01 Public Administration. 
University 01 Southern California. 1956). pág. 8. 

5) Huszar. George B. de. Practicai Applications of Democracy (New 
Y ork: Harper [; Brothers. 1945). pág. 15. 

6) Para aplicação da Lógica como método de investigação. ver Max 
Black. Criticai Thinking (New York: Prenticc-l::Iall. Inc.. 1952). ou 
M. G. Cohen c E. Nagcl. An lntroauction to Logic and Scientific 
Method (Ncw York: Harcourt. Brace and Co .. 1934). 
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Um modêlo mais sofisticado 
é o seguido pela Pesquisa Ope­
racional, embora também siga, 
em suas linhas gerais, os passos 
básicos do método cientítico. 

As etapas de um projeto su­
bordinado a êsse tipo de peso 
quisa são as seguintes: 

a) escolher, formular e deli­
near a área do problema; 

b) construir um modêlo ma­
temático do sistema in­
yestigado; 

c) derivar uma solução hipo­
tética com base no mo­
dêlo; 

d) testar o ntodêlo e sua so­
lução derivada; 

e) estabelecer contrôles sô­
bre a solução hipotética; 

f) implantar os resultados. 7 

Pelos motivos já expostos, 
tais modelos têm uma validade 

bastante restrita, e não chegam 
a explicar o processo de plane­
jamento e implantação de sis­
temas administrativos. A in. 
viabilidade da especificação de 
atividades concretas por parte 
do analista torna mais aconse­
lhável, para fins heurísticos, a 
construção de um modêlo com 
base numa seqüência funcional 
simples. Êste esquema tem a 
mesma perspectiva de ver o 
processo administrativo como 
de natureza cíclica, idéia já 
apresentada por Fayol. O ci­
clo de Fayol começava com a 
previsão, partindo-se daí para 
o planejamento, organização, 
coordenação, comando e con­
trôle, e novamente para a pre­
visão. 8 Edward H. Litchfield 
introduziu nesse ciclo o concei­
to de "decisão", ao qual se se­
guem a programação, a comu­
nicação, o contrôle e a reava· 
liação_ 9 

7) Em virtude do tratamento similar do assunto, há varIas fontes dispo­
níveis sõbre Pesquisa Operacional. Ver, por exemplo, C. West 
Churchman, Russel L. Ackoff e E. Leonard Arnoff, Introduction to 
Operations R,esearch (New York: John Wiley & Sons, Inc., 1957), 
capo 22. 

8) Fayol, Henry, Administração Industrial e Geral, São Paulo, Ed. Atlas, 
1954, pág. 57: 

9) Litchfield, Edward H., "Notes on a General Theory of Administration", 
Adminisfrative Science Quarterly, vol. I (junho, 1956), págs. 3-29. 
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o modêlo a ser apresenta­
do envolve cinco fases distin­
tas: definição do objetivo do 
sistema e respectivas políticas 
de ação: identificação e ponde­
ração dos fatôres condicionan­
tes; determinação dos compo­
nentes técnicos do sistema; im­
plantação do sistema planeja­
do; e acompanhamento. Essa 
distribuição em fases permite 
colocar de forma apropriada os 
elementos e as variáveis do cio 
clo de desenvolvimento de sis­
temas administrativos, bem 
como duas informações básicas 
sôbre cada fase: a área de co­
nhecimento el~.oh·ido, prepon· 
derantemente, e a natureza ge­
ral do trabalilO reaiizado em 
cada fase. O modêlo inclui o 
conceito de "contrôle" como 
elemento de equilíbrio comum 
a tôdas as fases, dentro da 
idéia geral do tecdbach. O ci­
clo é mostrado no gráfico I lI, 
e seus componentes podem ser 
sumariados como segue: 

FASE I. A determinação 
do objetivo de um sistema en­
volve, necessàriamente, como 
preliminar do planejamento, a 
determinação da política de 

ação. É a fase inicial, mas 
através do feedback é um pon­
to de referência constante para 
que as demais fases sejam possi­
,·eis ou sejam, pelo menos, rea­
listas e coerentes com os crité­
rios da organização como um 
todo. O conhecimento prepon­
derante é de administração ge­
ral - já que a debatida figura 
do "generalista" aí encontra 
sua esfera de ação. Implica, ou­
trossim, num conhecimento su­
perficial do ~istema, pelo me­
nos em nível de decidir sôbre 
o comportamento em relação 
às variáveis. O elemento deci­
são, embora contido nas de­
mais fases, é nessa etapa que 
aparece mais tipicamente. Essa 
fase é exposta em detalhe no 
item 2, Parte 11. 

FASE II. É uma fase de na· 
tureza técnica, cujo trabalho é 
de levantamento da situação 
existente e, prIncipalmente, de 
tôdas as variáveis que irão con­
dici:mar direta ou indiretamen­
te o mecanismo do sistema. 
Exige um conhecimento espe­
cializado em análise adminis­
trativa, - pois êsse levantamen­
to tem conotação técnica-, 
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com a utilização racional de 
observação, contatos formais ou 
informais, questionários, estu­
elo de documentos, estudos de 
quantificação, etc. Para o le­
\"antamento dos dados formais 
da situação existente, essas in­
formações poderão ser classifi­
cadas ou dispostas em têrmos 
de organogramas, funcionogra­
m,;s, fluxogramas, etc. Consti­
tui, assim, uma faixa de co­
nhecimento que às vêzes o ana­
lista não possui a priori: O co­
nhecimento da natureza do pró­
\lrio sistema e das característi­
cas peculiares dentro das quais 
o sistema irá funcionar. 

FASE IH. É a fase emi­
nentemente técnica da formu­
lação de sistemas, ou sua for­
mulação propriamente dita. É, 

em síntese, a indicação de todo 
o necessário para o funciona­
mento efetivo do sistema, com 
especificação de rotina, formu­
lários, lay-out, atribuições fun­
cionais, ou o que seja requeri­
do. As especificações são então 
sistema tizadas e classificadas, e 
reunidas nos "manuais de ser­
yiço", ou "manuais de organi­
zação". O planejamento do sis-

tema, visto em térmos 'restritos, 
termina nessa fase. O item 4, 
Parte H detalha essa fase. 

F ASE IV. Implantação do 
sistema, envolYendo de forma 
preponderante o conhecimento 
específico do sistema planeja­
do, de desenvolvimento de pes­
soal e exigindo do seu respon­
sável, muitas vêzes, uma grand~ 
dose de comportamento políti­
co. O responsável pela implan­
tação poderá ou não ser o en­
carregado da definição técnica. 
A principal variáYel pode ser 
considerada como o fator "re­
sistência às mudanças", contor­
nada através de uma estratégia 
predeterminada. O item 5, Par­
te lI, trata mais aprofundada. 
mente dêsse problema. 

FASE V. Avaliação da efi­
cácia do sistema implantado, 
com estudo de adaptações di· 
tadas em função dessa avalia­
ção. As adaptações podem ser 
motivadas por razões formais -
uma disfunção técnica ante, 
desapercebida, por exemplo -
ou mesmo por concessões poli, 
ticas. Havendo a ne(es~idadc 
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de uma rdormulação, o lido 
recomeçará com os mesmos 
componentes e a mesma natu­
reza _ 

o mecanismo de contrô~e d) 
lido obedece ao modêlo de 
f('cdbark, atra"és de informa­
ções retroati\as à entidade nor­
mati\'a, a fim de que o ciclo 
~eja cst<Í\'el, equilibrado e coe­
rente em todos os sellS campo 
nentes. Como foi mencionado, 
a extrema relatiúdade da ação 
administrati\"a impede a cons-

trução de um modêlo \"álido pa­
ra qualquer situação, Essa ten­
lati\"a \'isa antes à criação de 
um padrão básico de formula­
ção c implantação de sistemas, 
que pode ocorrer com maior 
freqüência em se tratando de 
sistemas cont certo teor de com­
plexidade, í.sse padrão é útil 
na medida em que coloca, den­
tro ele um esquema global, as 
técnicas de análise administra­
li\'a, as demais tecnologias ad­
ministrati\'as e a ambiência ad­
ministrati\"a, 10 

I C) Baseado em Rensis Likert, o ProL Gu'~rreiro Ramo; desenvolveu mo­
delos heurístícos de tecnologi" e de administr<1ção, cUjil consulta po­
derá ser extremam~nte útil como complementação co que se segu2. 
Tanto os modelos d" tecnologia como da administração. segundo aquêle 
professor, apres'i'ntam três momento-, distintos. <1 sané'r: o modêlo ar­
caico, o modêlo de transição e o modêlo atualizantc. 

Os modelos da t?cnobgia s&o vistos em função dos seguintes ele­
mentos: instrumentos de trabalho, proces~.o de produção, sistema de 
predução, qualid<1de da produção, ccnsum0 dC' cn~rgia. r.J:1tcri<1is em­
pregados, razão capital/trab<1lhc e técnica administrativa, Os modelos 
heurístico~ de administração ~ãc descritos analiticamente em função dos 
seguintes elementos: aptidões prcf'ssionais ligadas à produção, respon­
~abilidade de trabalhadcr sõL-re a produção, natureza da motivação do 
trabalhador, comunicações, (~aboração das decisõ~s, tipo de consenti­
mento, produtividade e feeclb':ck, Ver Alberto Guerreiro Ramos, "De­
senvoh:imento TeCl:olõg'cc e Administração à Luz de Modelos Heu­
risticos", Ad.·nin:str,1ç,~o c Estratégia do Descnuo!vin:cnfo (Roo ce 
Janeiro: Fur ':'ç30 Gc:L:l'c \'"rgas, 1966), págs. 97-128 

.. 



2. POUTICA DE AÇÃO APLICADA A SISTEMAS 

o comportamento de qual­
quer organização administrati­
n, quer no que se refere às de­
cisões, como ao seu mecamSlllO 
formal de funcionamento, obe­
dece sempre a um conjunto de 
regras básicas, ao qual pode­
mos chamar de política ou di­
retl i les de ação. Essa política 
pode ser consciente ou incons­
ciente, estar formalizada em 
itens explícitos de um manual 
Oll não, ser rígida ou flexí­
vel de acôrdo com a vontade 
ocasional do administrador. .\ 
fixação e interpretação de po­
líticas de ação constituem um 
dos elementos mais vitais do 
processo administrativo, e um 
componente necessário para 
grande parte das decisões do 
analista, 

Uma política de ação refere­
se a decisões contínuas que se 
aplicam a situações repetiti\'as; 
é uma norma de comportamen­
to que deve prevalecer sempre 
que um determinado problema 
surja. Assim, a decisão de uma 
emprêsa em recompensar um 
dado func.ionário por uma ação 
qualquer não é, em si, a mani­
festação de uma política; mas, 
se fôr dado a conhecimento ge­
ral que sempre que um funcio­
nário, em circunstâncias seme­
lhantes, realizar tal ação, eleve­
rá ser premiado, então essa con­
cessão obedecerá a uma polí­
tica, 11 

A fixação de tais diretrÍLes 
tem diversos objetivos, sendo o 
principal dêles possibilitar uma 

11) AlIen. Louis A., op. cit., pág. 32, citando Paul E. Holden et aI. Top 
Managcmcnt Organization and ContraI. McGraw-HilI Book Company, 
Inc. N. Y., 1951. pág. 79. 
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ação consistente e coerente, 
dentro da organização, por 
parte de qualquer elemento em 
níwl decisório. Numa entidade 
que possui políticas estáveis, 
claras e obedecidas, um chefe 
intermediário saberá que está 
decidindo como deve decidir, 
sabe como seu superior decidi· 
ria, se a questão fôsse levada 
até êle, e assim não tem de ir 
ao escalão superior para uma 
ratificação ou uma orientação 
ociosa. Ao fixar uma política 
qualquer, portanto, o adminis­
trador estará assegurando que 
o comportamento da organiza­
ção estará em conformidade 
("om uma regra de ação que 
êle quer ver obedecida, e a êle 
somente serão levados, para so­
lução, os problemas que cons­
tituem exceção. 

As políticas de ação não se 
confundem com objetivos da 
organização, mas especificam, 
em linhas gerais, as normas de 
conduta que a organização 
adotará para a consecução de 
seus propósitos. Assim, por 
exemplo, o Serviço de Assistên­
cia Técnica da EBAP tem como 
objetivo prestar assistência em 
administração às organizações 

que a solicitarem, mas a reali· 
zação dêsse trabalho está con· 
dicionada a uma série de dire· 
trizes fixadas formalmente: é 
dada preferência às organiza. 
ções cuja natureza de trabalho 
esteja ligada aos interêsses de 
desenvolvimento do país; a as· 
sessoria prestada deve servir, 
inclusive, para o enriqueci­
mento da experiência dos pro­
fessôres que atuarão como 
consultores; será cobrado um 
overhead de 20% sôbre o cus­
to do trabalho; o custo total 
não deve exceder à remune­
ração cobrada pelas emprêsas 
particulares de consultoria, 
e assim por diante. Com base 
nessas diretrizes, o chefe do 
Serviço saberá quais as solici­
tações que, em princípio, po­
dem ser aceitas ou devem ser 
rejeitadas; quanto deverá ca­
brar do cliente; quais os pro· 
fessôres que deverão ser con­
vidados para consultores, etc. 

o conhecimento das políticas 
que regem uma organização é 
fundamental para o analista 
de sistemas. Isso acontece por­
que qualquer sistema adminis· 
trativo, também em sua con· 
cepção formal, deve obedeceI 



52 CADERNOS DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

a prior i às diretrizes firmadas. 
Na fase inicial do trabalho de 
planejamento de um sistema, 
é sempre a primeira tarefa do 
analista um entendimento cOm 
a cúpula da organização, a fim 
de saber quais as característi· 
cas gerais às quais o sistema de· 
verá obedecer. É, assim, não 
apenas uma definição do obje­
tivo do sistema, mas, também 
uma orientação para saber co­
mo deverá agir em relação às 
yanaveis condicionantes da­
quele sistema. 

Essa orientação manifesta-se, 
na prática, de muitas forma~ 

diferentes. Algumas diretrizes 
fazem parte de um manual ou 
de um Regimento Interno, são 
formais e parte integrante do 
"caráter" da organização; mas 
as diretrizes políticas, mais im­
portantes, por vêzes, são aque­
las que refletem imposições in­
formais da situação. Essa orien­
tação pode, de um lado, ser ex­
tremamente liberal, refletindo 
uma condição na qual o ana­
li'ita tem "carta branca" para 
agir como quiser, resguardadas 
algumas limitações mínimas; 
também pode ocorrer uma si­
tuação oposta, na qual o ana-

lista deve planejar um sistema 
dentro de uma série de limites 
prefixados. 

Ao ser solicitado a planejar, 
por exemplo, a organização de 
uma emprêsa bancária, um téc­
nico precisa conformar-se com 
normas como "uma organização 
pouco complexa e barata", 
"que envolva a participação de 
Fulano e Beltrano como Dire­
tores", "que Sicrano deve ser 
incluído numa posição de pou­
ca responsabilidade", "que o 
pagamento de cheques deve ser 
tão rápido quanto possiYel", 
"que as instalações atuais não 
devem ser modificadas"; etc. 
Somente com êsse conhecimen­
to, as vanaveis (ver item 3, 
Parte lI) poderão ser conside­
radas. Sem essa perspectiva, o 
técnico estará arriscando-se a 
criar uma organização irrealis­
ta e utópica, inaceitável para o 
principal interessado. A prática 
de O&M mostra diversos casos 
em que estudos completos de 
] eorganização são integralmen­
te rejeitados pelo cliente, não 
importando se por motivos ra­
cionais, ou não. O fato é que 
pode haver uma percepç~o di­
ferente quanto aos méritos ou 



C\fA ANÁLISE DE SISTEMAS AD'fI:\'ISTRATIVOS 53 

validade de um sistem<l, po:­
parte do analista e da cúpula 
da organização. 

o problema, na prática, re­
fere-se ao ponto até o qual o 
analista concorda ou pode in­
fluenciar a posição. daquele 
que traça diretrizes do trabalho 
a ser feito. i.(\lgumas pessoas 
tomam a posição extremada de 
considerar o trabalho de um 
analista como, essencialmente, 
descobrir o sue deseja o cliente 
e, em seguida, obedecer à sua 
vontade integral, já que sua sa­
tisfação é que importa. Essa po­
sição é, na verdade, adotad" 
por um sem-número de con­
sultores particulares, externos 
à organização. Aum pólo opos­
to, há analistas que desistem de 
realizar determinado trabalho, 
assim que sentem qualquer 
objeção por parte dos escalões 
superiores. 

Um aspecto extremamente 
delicado no planejamento de 
sistemas está nesse trabalho de 
integração entre imposições téc­
nicas, conforme "istas pelo a­
nalista, e as políticas de ação 
traçadas pela cúpula, que po­
dem ser confliti"as. No mais 

das vê/es, tais discrepâncias não 
são irreconciliáveis a ponto do 
tra balho não poder ser realiza­
do. O problema reside, apenas, 
em identificar as diretrizes que 
devem ser obedecidas, e mol­
dar o sistema a elas; e nos pon­
tos em que houver discordân­
cia fundamental, é lógico que 
a palawa final não poderá ca­
ber ao analista, seja êle interno 
011 externo à organização. 

Essa questão refere-se, em úl­
tima anúlise, à natureza do 
(omportamento político que o 
lérnico de O&M deve manter 
dentro da organização, a fim de 
,onseguir salvaguardar seus in­
lerêsses num ambiente de fôr­
~as formais e informais. A su­
jeição ;IS diretrizes da cúpula -
ou seus ésforços para influen­
(i;í-las - constitui apenas um 
aspecto do problema, cuja dis­
cmsão aprofundada conduziria 
t'ste trabalho além de seus ob­
jetivos. Uma das perspectivas 
mais importantes, e sôbre a 
qual não há um consenso unâ­
nime na literatura administra­
li\'a. prende-se à natureza da au­
tOridade formal de que deve dis­
por a unidade de O&M. 



CADERNOS DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

A posição tradicionalista 
mantém a tese de que Análise 
.\dministrativa é uma função 
de s/aff, de ação apenas con· 
sultiva. A autoridade formal se­
ria atributo exclusivo das uni­
dades de operação ou de linha. 
O parodoxo é que, se um ana­
lista pretender funcionar den­
tro dos limites restritos de uma 
consultoria ocasional, correrá 
o risco de ser gradualmente iso­
lado e anulado no jôgo de in· 
fluênCIa das modernas organi­
zações complexas. Por outro la­
do, se gozar de excessiva auto­
ridade, poderá interferir na res­
ponsabilidade operacional da 
fixação de objetivos e políti­
cas de ação. Milward refere-s~ 

a êsse problema nos segu~ntes 
têrmos: 

A importância da autoridade 
é grande, e se o projeto deve 
florescer e ser respeitado des­
de início, o departamento de 
0&;\1, embora consultivo, de­
\ e ser estabelecido sob o sê­
lo da autoridade - colocado, 
por exemplo, sob ô Diretor 

de Administração, Controla· 
dor, Diretor Financeiro, Di. 
retor de Pessoal, etc. A quem 
êle se subordina, não impor­
ta, desde que sua autOrIdade 
seja explicitamente estendi­
da à unidade. 12 

A obsen-ação da prática tem 
mostrado uma grande varieda· 
de de situações. N um extremo 
encontramos unidades comple· 
tamente anuladas, sem voz ati· 
va nas decisões importantes, li· 
mitando-se à execução de traba· 
lhos de pequena repercussão 
pr;ítica, integralmente sujeitas 
à vontade dos demais escalões. 
Em outro pólo, podem ser ob· 
servadas unidades de grande 
fôrça política na organização, 
com voz ativa na formulação 
de diretrizes, cujas decisões e 
trabalhos sãô vitais na vida ad· 
ministrati\'a da entidade. 

Os problemas resultantes da 
dualidade linha-staff, apesar do 
academicismo dessa distinção, 
têm sido tratados exaustiva· 

mente nos livros de teoria de 
organização, e são aplicados 

12) Milward. G. E. (ed.). Organization and Methods: A Service to Ma­
nagement (London: SI. Martin's Press, 1959), pág. 235. 
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mais tipicamente ao caso do 
analista administrativo. Melnl. 
]e Dalton, por exemplo, após 
um estudo de natureza socioló­
gica de diversas indústrias, che· 
ga à conclusão de que a atual 
tendência dos órgãos de assesSO­
ria no sentido de ganharem 
maior status, poder e prestígio 

. na organização, resultou num 
"sistema de conflito geral". la 

Pfiffner e Sherwood explicam 
êsse conflito da seguinte ma· 
nelfa: 

Parte dêsse conflitd pode ser 
relacionado à agressl\"Ídade, 
de 11m lado, e à defesa, do 
outro. A função de staft, pe­
Ja sua própria natureza, de­
\e questionar o status quo. 
1Jm homem de staft é um 
crítico profissional, e nin­
guém gosta de ser criticado. 
Assim, os ôrgã'06 de linha 
pensam que o staft critica os 
métodos de trabalho por 
questão de interêsse próprio. 
O staff precisa justificar sua 
existência, e para isso apon­
ta defeitos às custas do pesso-

a] de linha. Não é de admi­
rar que êsse pessoal fique 
apreensi,'o e na defensiva. 14 

A integração do trabalho de 
um analista com a política de 
ação administrativa, portan­
to, confunde-se necessàriamente 
com o problema mais amplo da 
integração do comportamento 
dêsse analista no contexto da 
organização, com suas imposi­
çôes e peculiaridades. O pro­
blema é modificado, entre ou­
tros, pelos seguintes fatôres: 

natureza da posição polí­
tica do analista, junto à 

cúpula da organização, e 
o respeito que goza em re­
]ação aos demais escalões; 

maturidade da orgalllza­
ção, no sentido de tender 
a aceitar novos métodos 
de trabalho; 

extensão na qual ô nôvo 
sIstema irá atingir interês­
ses de grup(js ou indiví­
duos isoladO'>; 

13) 

11 ) 

Dalton. Melville. "ConIlicts Between Staff and Line Managerial Of­
ficers··. American Sociological Rel'iew. 15: 312-51, junho, 1950. 
Pfiffner, Tohn M. e Sherwood. Frank P. op. cit., pág. 186. 
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percepção da organização 
para as atribuições funcio­
nais e alcance de ação do 
analista; e 

percepção do analista em 
relação às suas atribuições 
funcionais e alcance de 
ação para consecução de 
seus objeti"os. 

Assim, visto de uma perspec­
ti\"a estritamente formal, o pla­
nejamento de um sistema ad-

nrinistrativo é conl!icionado, 
em sua primeira fase, pela po­
lítica de ação da entidade, e 
por imposição de ordem políti­
ca em seu sentido mais amplo_ 
Tais diretrizes condicionam não 
apenas o comportamento do 
analista, como, também, o tra­
tamento que deverá ser dado 
aos fatôres condicionantes dos 
elementos técnicos do sistema. 
Êsses fatôres são discutidos em 
profundidade no capítulo se­
guinte. 



3. FATÔR~S CONDICIONANTES DE SISTEMAS 

Já foi indicado que a tônica 
principal dêste trabalho é a ca­
racterização de um sistema ad­
ministrativo como um fenôme­
no multidimensional, isto é, 
que a caracterização técnica de 
um determinado mecanismo 
administrativo é sempre a re­
sultante da ponderação de uma 
~érie de variáveis condicionan· 
teso Estas variáveis estão especi­
ficadas no gráfico lI, e cumpre 
agora explicar e exemplificar, 
especificamente, como cada 
uma pode atuar na concepção 
de um sistema. 

Para esquematização mais 
nítida do modêlo construído 
(gráfico UI), as variáveis po­
dem ser classificadas em dois 
grupos distintos: os determi­
nantes bá\<;icos e os determi­
nantes imediatos ou diretos. Os 
b;bicos serão os fatôres que a­
letam o ~istema em suas linhas 

mais amplas, ligados, por exem­
plo, à exeqüibilidade do siste­
ma. Uma vez ponderados tais 
fatôres, o analista pode passar 
:, especificação e ponderação 
dos determinantes imediatos, 
isto é, os fatôres condicionan­
tes que ditarão se um sistema 
terá um trâmite X ou Y, que 
desenho deverá ter um formu­
Ulio e em quantas vias, que ti­
po de máquina será utilizado 
na operação Z, quais as atri­
buições do funcionário A, em 
que época do mês um determi­
nado documento deverá ser ex­
pedido, e assim por diante. ÊS­

~es fatôres ímediatos, em sínte· 
,e, é que moldarão mais dire­
I amente os elementos técnicos. 
As duas categorias de fatôres 
interagem, e ambas - como foi 
\ isto no capítulo anterior 
s;10 por sua vez condicionadas 
por fatôres de ordem política. 
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Para colocar de forma nítida 
a explicação e exemplificação 
da ação dessas vanaveis, é ne­
ces~ário têrmos como ponto de 
referência um sistema qual­
quu, já elaborado, e mostrar 
como êle foi a resultante de 
uma série de ponderações pré­
vias. Com êsse objetivo, foi es­
colhido um sistema bastante 
simples, esboçado em suas li­
nhas básicas: um sistema para 
o funcionamento de um plano 
de sugestões, a ser implantado 
numa emprêsa de médio ou 
grande porte. 

Êsse sistema, já bastantt. 
adotado em muitas emprêsas 
bra\ileiras, é um recurso de que 
faz uso a organização para cap­
tar, e adaptar e implantar su­
gestões feitas pelos funcioná­
rios no sentido de melhorar mé­
todos de trabalho, e que resul­
tem em benefícios imediatos 
para a emprêsa: maior seguran­
ça de trabalho, maior produ­
ção, menores perdas, melhor 
qualidade do produto, redução 
de custos, etc. As idéias apro­
veitadas são, então, remunera­
das de acôrdo com seu valor 
potencial. É um programa con­
tínuo e permanentemente re-

"igorado, e destinado a benefi­
ciar tanto a emprêsa, com o 
aproveitamento econômico da~ 
sugestões, como o próprio cor­
po de funcionários, através da 
recompensa financeira e do 
sentido de p'articipação que êle 
propicia. 

o sistema, ao ser colocado 
em prática, pode ter diferentes 
mecanismos de funcionamento; 
o mecanismo adotado refletir;í, 
como ser<i mostrado, políticas 
de ação, decisões técnicas inde­
pendentes e imposições exter­
nas ao sistema. O gráfico IV é 
um fluxograma que mostra, em 
linhas gerais, uma alternativa 
de funcionamento, ou apenas 
a seqüência das diferentes ati­
yidades em·oh·idas. 

Como mostra o gráfico, o au· 
tor da sugestão preenche um 
formul;írio próprio que é en· 
tregue ao coordenador do pro· 
grama. Êste acusa o recebimen· 
to e remete a sugestão a um pe­
rito técnico, a fim de que êste 
a examine, verifique sua exe· 
qüibilidade e sugira o prêmio 
correspondente. Sua apreciação 
é entregue ao ('oonlenador, que 
a encaminha;1 Comissão de 
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Julgamento para decisão final 
{luantQ ;1. aceitação e recom­
pensa_ A decisão é notificada 
ao coordenador, que por SUa 
,'u notifica ao autor da suges­
tão, ao perito técnico, ao Ser­
úço de Pessoal (a fim de que 
proceda ao pagamento da re­
(Olllpensa), ao chefe imediato 
do autor da sugestão, à direção 
geral da emprêsa, ;1. unidade de 
O&~f, ao órgão responsá"Cl pe­
lo Boletim InternlO para co­
nhecimento dos funcionários e, 
sendo o caso, à unidade afeta­
da pela sug-estão, que pode não 
ser aquela à qual pertence o 
responsável pela idéia _ Um re­
latório sôbre os resultados ad­
vindos da aplicação prática da 
sugestão é encaminhado pela 
unidade ao coordenador, que o 
em'ia ;'1 Comissão, a- qual deter­
mina então as operações com­
plementares_ 1~ 

Vejamos, então, como as di­
fel entes ,'ariáveis influenciaram 
() planejamento do sistema até 
chegar-se a êsse mecanismo e. 
não a um outro qualquer, e co-

mo uma modificação em qual­
quer uma das variáveis resulta­
ria em modificação correspon­
dente no mecanismo de ação. 

l:\FLlJÊ!\CIA DOS DETER­
~Il:\.-\:\TES BASICOS. 

Êsse sistema apresenta uma 
série de características que re­
;,ultam de decisões prévias sô­
bre o mecanismo desejado, 
Essas diretrizes fundamentais 
podem ser especificadas de 
;\cllrdo com os seguintes pontos 
normati,'os: 

a - anonimato do autor da 
sugestão. É optativo pa­
ra a organização que ° 
responsável pela idéia 
seja identificável antes 
da a,'aliação da suges­
tão ou não. O anonima­
to, em tese, possibilita­
na um julgamento im­
parcial do perito. Essa 
exigência reflete-se nos 
passos I e 2, exigin~10 

um formulário especial 
e um processo de desi-

15 ) O sistema é adaptado do utilizado por Hermann Bõhrs, La Ratio­
nalization des Services Administratifs de L'Entreprise, (Nevilly-sur­
Seine: Editions "Hommes et Techniques", 1958). pág, 43, 
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dentificação no momen­
to da entrega da suges­
tão ao coordenador. 

b - a não participação do 
chefe imediato do au­
tor da sugestão. Alguns 
técnicos preferem res­
peitar o princípio da 
autoridade, e fazer com 
que o encaminhamento 
inicial seja feito atravé~ 
daquele chefe. 

( - a não participação da 
unidade de O&M. Al­
guns técnicos, por seu 
turno, preferem que a 
apreciação da sugestão 
seja feita por aquela u­
nidade, dada a natureza 
de sua atribuição. 

(·1 - um desejo consciente de 
prestigiar o programa, 
dando-lhe publicidade e 
exigindo do responsável 
pela implantação um 
relatório sôbre seus re­
sultados práticos. Isso 
também é optativo. 

Como foi salientado anterior­
mente, a influência das variá­
,·eis age de forma diferente pa-

ra diferentes sistemas. 1\0 caso 
em pauta, podem ser conside­
rados como determinantes bá­
sicos os seguintes elementos: 

a - custo do sistema. O sis­
tema envolve a utilização de 
um coordenador para o plano, 
em tempo parcial ou integral. 
Isso envolverá um salário adi­
cional: será viável ou não? Por 
outro lado, qual o montante 
anual que a organização está 
disposta a despender com o sis­
tema? Uma remuneração irri­
sória poderá causar justificados 
problemas de relações huma· 
nas, e por seu turno os bene­
fícios de ordem econômica, pa­
ra a emprêsa, somente serão 
sentidos a longo prazo. Até que 
ponto deve ir êsse investimento 
inicial? 

b - disposit.ivos legais. No 
caso em pauta, há sérias consi­
derações a serem feitas. Por 
exemplo: no caso das sugestões 
que sejam de vulto tal, em ori­
ginalidade e importância, que 
exijam patente. Normalmente. 
a remuneração envolve a re­
compensa ao autor incluindo a 
cessão da exploração futura, 
com exclusividade, à organiza-



• NÃO OCORRE NA HIPÓTESE DE RECUSA DA SUGESTÃO. 

GRÁFICO IV. Fluxograma de um plano de sugestões. 
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ção. Como a entidade deverá 
proceder nesse caso? Que tipo 
de documento o autor da suges­
tão deved assinar, transferin­
do os direitos de propriedade? 
Um outro problema: no caso de 
uma repartição pública, êsse 
tipo de remuneração pode ser 
dado? 

c - natllreza do fllnciona­
lismo. Por exemplo: o ambien­
te humano da organização é 
tal que venha a eXIgir uma 
campanha intensa de publici­
dade prévia sôbre o programa 
cle sugestões? Nesse caso, de 
que recursos dispõe a emprêsa 
para isso: desenhista para ela­
boração de cartazes, um órgão 
de circulação interna? O nível 
educacional do funcionalismo 
é baixo, devendo provàvelmen­
te exigir uma orientação per­
manente para o preenchimento 
do formulário de sugestões? 
Caso isso ocorra, como essa 
orientação deverá ser feita, por 
quem, quando, onde? 

d - volume do trabalho. fos­
se sistema, conforme elaborado, 
prevê certamente um grande 
número de sugestões, único mo­
tiH> que justifica a posição de 

um coordenador para o progra­
ma, mesmo em tempo parcial. 
Para a hipótese de um número 
de sugestões, certamente uma 
rotina muito mais simplificada 
seria mais aconselhável. 

Outros sistemas são condlcio.. 
nados por outras variáveis bá­
,icas, mas no caso em pauta ês­
ses quatro fatôres determinam 
a exeqüibilidade e a natureza 
do mecanismo de funcionamen­
to de um plano de sugestões. 
Como será visto mais adiante, 
em outros casos os determinan­
tes primários podem ser básicos. 

INFLUfoNCIA DOS DETER­
MINANTES IMEDIATOS 

Há uma série de fatôres que 
moldam o mecanismo de fun­
cionamento de forma mais di­
reta que os anteriores. Entre 
êles, os seguintes podem ser 
apontados: 

a - os requisitos de contrô­
te interno. Essa é uma variável 
extremamente importante em 
grande parte dos sistemas ad­
ministrativos. No sistema estu­
dado, essa exigência é manifes-

-
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ta no passo 2, em que o autor 
da sugestão deve receber uma 
garantia escrita de que entre­
gou a sugestão; e mais notada­
mente no passo 5, em que di­
versas comunicações para efeito 
de contrôle tornam-se necessá­
rias: para o autor da sugestão; 
para o perito, a fim de que ~ai­
ba da aceitabilidade do seu pa­
recer; para o Serviço de Pessoal, 
a fim de que possa proceder 
ao pagamento; e por razões pa­
tentes, para os demais compo­
nentes. Os passos 7 e 8 tambem 
são justificados por uma ne­
cessidade de contrôle de resul­
tados. 16 

b - os prazos de tem pu. Es­
sa variável refere-se ;\ "veloci­
dade" do sistema, ou ao tempo 
consumido em cada uma das 
etapas. Para o sistema de suges­
tões, a experiência tem mostra­
do ser desaconselhável que haja 
um grande lapso de tempo en­
tre a entrega da sugestão e a 
decisão final. Para satisfazer a 
essa imposição, com que fre­
qüência deve ser reunida a Co­
missão? E dentro da mesma 

questão, qual o prazo que deve 
ter o perito para emitir seu pa­
recer? 

c - pessoal disponível. O sis­
tema tem como elementO-chave 
a pessoa do coordenador, e essa 
posição apresenta eX1gencias 
próprias de desempenho satis­
fatório. Êsse tipo de funcioná­
rio está disponível? 

d - iUlcgração cOm outros 
sisll'lllas. Raramente um siste­
ma existe independentemente 
dentro da organização, e via de 
regra exige um ponto - ou di­
,oersos pontOs - de entrosamen­
to com outros mecanismos ad­
ministrativos. No exemplo em 
estudo, há pelo menos um pon­
to de integração necessária; a 
comunicação para efeito de pa­
gamento do pl êmio, que deve­
r,i sujeitar-se às normas estabe­
lecidas para as requisições de 
pagamento eventual. Como é 
feita essa requlSlçao, de que 
maneira? O coordenador terá 
autoridade para proceder au­
[(momamente em relação a ela? 
Para efeito de publicação no 

16) Ver item 6. Parte 11. para uma discussão detalhada do conceito de 
contrõle aplicado a sistemas. 
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Boletim ou órgão interno de 
dinllgação, quais as normas es­
tabelecidas para estilo, apresen­
tação e prazos de entrega? 

e - estrutura administrati-
va. Para a formação da Comis­
são, quais os órgãos que de\'e­
rão estar representados para 
efeitos de julgamento? Haven­
do um órgão de O&M, de\'ed 
logicamente haver uma di~po­

slçao expressa eliminando a 
participação dos analistas no 
programa. E dentro da estrutu­
ra formal, a quem deverá su­
bordinar-se o coordenador do 
programa? 

f - organização informal. 
Essa área retere-se ao tratamen­
to a ser dado a tôda gama de 
possíveis problemas de ordem 
informal que podem ser acar­
retados pela limplantação do 
sistema. Por exemplo: que tipo 
de notificação deverá ser dada 
ao funcionário que teve uma 
sugestão recusada? 

Embora outros fatôres con­
dicionantes possam ser citados, 
êstes são suficientes para expli· 
carem o sistema como o mais 

ú;íveI. Tais fatôres agem de 
forma diferente, com diferente 
intensidade, quando pondera­
dos para outros sistemas_ Para 
um sistema contábil ou de 
compra de material planejado 
para um serviço público, por 
exemplo, as imposições legais 
constituem talvez o principal 
fator condicionante. Quando, 
por outro lado, planeja-se num 
selltido amplo o mecanismo de 
operação industrial de uma no­
va emprêsa, os recursos finan­
ceiros disponíveis adquirem 
uma relevância tôda especial. 
Via de regra, para sistemas ad­
ministrativos, há dois fatôre, 
particularmente importantes: 
coordenação (ou integração 
com os demais sistemas) e con­
tróle. 

Um exemplo interessante pa­
ra ilustração é o caso do pa­
gamento de cheques em agên· 
cias bancárias, quando há uma 
certa opção entre enfatizar o 
fator tempo (rapidez com que 
o cheque é pago) ou fator con­
trôle (assegurar-se que nenhum 
cheque seja pago indevidamen· 
te). f:sse último fator será dis· 
cutido no item 6, Parte 11, com 
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maior minúcia, dada sua Im­
portância no planejamento de 
sistemas. 

o planejamento de um siste· 
ma qualquer será tanto mais 
complexo e difícil na medida 
em que os fatôres condicionan­
tes agirem de forma mais com­
plexa e intrincada; ou será tan· 
to mais fáól quanto menos 
complexas e contornáveis fo­
rem as variáveis. Um sistema 
como o citado pagamento de 

pessoal ativo e inativo da Uni­
ão, planejado e implantado pe 
la Comissão de Reforma do 
Ministério da Fazenda, exigiu 
meses de trabalho e várias re­
formulações em virtude da 
enorme complexidade ditada 
pelos fatôres que condiciona­
vam sua exeqüibilidade e efi­
ciência; êsse sistema para o fun­
cionamento de um plano de su­
gestões, por seu turno, pode ser 
considerado como relativamen­
te simples. 



4. ELEMENTOS TÉCNICOS DOS SISTEMAS 

o planejamento de um siso 
tema administratiyo consubs­
tancia-se na caracterização de 
seus elementos ou componentes 
técnicos. í.sses elementos cons· 
tituem o conjunto de dados 
que, integralmente, mostram 
concretamente como será o me­
nmismo de funcionamento do 
sistema em estudo. É um tra­
balho elStri tamen te técnico, e 
sua formulação é o campo de 
ação específico do analista ad­
ministrativo, seja como consul­
tor ou como membro de um 
Departamento de Organização. 

A caracterização dêsses ele­
mentos técnicos, como foi visto, 
somente é possível após a pon­
deração de uma série de fatôres 
condicionantes. Quando se tra­
ta do planejamento de um sis­
tema original, o trabalho pré-' 
via' do analista -limita-se à es­
pecíficação e consideração da-

queles fatôres, para passar de­
pois à definição técnica pro­
priamente dita; quando se tra­
ta de uma reformulação de sis­
tema (como é o caso típicO da 
chamada "simplificação de tra­
balho"), êsse trabalho preli­
minar envolve duas considera­
ções: os fatôres condicionantes 
externos ao sistema e o levan­
menta da situação técnica exis­
tente. :\' esse sentido, e nesse 
momento, é que são utilizadas 
as diferentes técnicas de levan­
tamento de dados, como entre­
\'Ístas, questionários, observa­
rão direta, etc. Tais técnicas. 
<] ue possibilitam uma disposi­
~'ão racional dos dados em têr­
mos de fluxogramas, quadros 
ele distribuição de trabalho ou 
amostras de formulários, ser­
\em simplesmente para mos­
trar ao analista como o traba­
lho está sendo realizado no mo­
mento; aplicando então uma 
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série de critérios técnico~, Te· 
formula o sistema em novos 
moldes. 

A espinha dorsal do funcio­
namento de um sistema admi­
nistrativo é o conjunto de duas 
determinações: (1) quais as 
ati\·idades que deverão ser rea· 
lizadas, e por quem, e (2) qual 
a seqüência que essas atividades 
·deverão obedecer. Para a des· 
crição dessa seqüência, no caso 
de um sistema complexo, uma 
-exposição descritiva pode resul· 
tar num relato confuso e pouco 
funcional. Para contornar êsse 
problema é que são elaborados 
·os fluxogramas, que mostram 
-gràficamente quais as ativida· 
des, respectivos responsáveis e 
<lual sua ordem de execução. 
fsse gráfico tem como finali 

'(fade precípua, portanto, tor­
nar claro o mecanismo de fun· 
cionamento do sistema, tanto 
para o analista como para qual­
-quer pessoa que tenha que to-

. mar conhecimento dêle. Cons­
titui o documento básico, em 
função do qual são determina· . 
dos os elementos complemen· 
.tares. 

Há diversas modalidades de 
fluxogramas, cada uma mais 
recomendável em função da 
natureza do sistema Ou dos ob­
jetivos particulares do analista. 
Uma opção básica é a determi­
nação do grau de detalhamen­
to a ser adotado na definição 
técnica do sistema. Há fluxo· 
gramas, tal como o mostrado no 
grMico IV, em que o analista 
especifica a atividade em sua~ 

linhas gerais; há outros mais 
aconselháveis para a hipótese 
de ser requerido uma grande 
minudência na descrição das 
atividades componentes do sis' 
tema. Há uma tecnologia pró. 
pria para elaboração e análise 
de fluxogramas, sôbre a qual 
há suficiente literatura especia­
lizada em português. 

A determinação do fluxogra. 
ma não é, em si mesma, sufici· 
ente para o sistema estar pron· 
to para ser pôsto em funciona· 
mento. No caso de sistemas ad· 
ministrativos, há a necessidade 
de serem elaborados os formu· 
lários envolvidos. O desenho 
dos formulários é feito de acôr· 
do com três perspectivas simulo 
tâneas: (I) que obedeça à siso 
temática dos demais formulá· 
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Tios da organização, quando 
houver um planejamento uni­
ficado nesse sentido, (2) que 
seja analisado estàticamente, 
<:om referência à natureza das 
informações a serem contidas, 
sua disposição, côr, etc, e (3) 
que seja analisado em função 
dos requisitos explícitos na ro­
tina básica. Assim, grande par­
te dos formulários em uso nu­
ma organização sàmente ganha 
sentido quando vista e planeja­
da dentro do contexto mais 
amplo do sistema como um 
todo. 

!\o caso do sistema de suges­
tões, o fluxograma adotado 
mostra a necessidade do plane­
jamento de diversos formulá­
rios distintos: o formulário em 
que a sugestão é apresentada; 
o formulário de recebimento 
da sugestão; o formulário para 
o parecer técnico; o formulário 
para o parecer da Comissão; os 
formulários para notificação 
aos órgãos ou elementos Ínteres­
sados; a requisição de paga­
mento eventual; e o relatório de 
execução. Também pode ser in­
duído um certificado de agra­
decimento da organização, para 
o autOr de cada sugestão apro-

vei tada ou não. Cada um dêsses 
formulários precisa ser dese­
nhado em função dos requisi­
tos especiais impostos pelo sis­
tema. No caso do formulário 
de apresentação da sugestão, 
por exemplo, o local em que 
o funcionário apõe sua assina­
tura precisa ser destacável, em 
obediência ao critério da pre­
sen'ação do anonimato; ou de­
ve conter um texto que torna 
explícita a concessão dos direi­
tos da futura exploração da 
idéia pela organização. 

N o caso de sistemas adminis­
trativos, os formulários podem 
ser considerados como as uni­
dades fundamentais do trabalho 
do analista. Grande parte do 
trabalho de simplificação de 
sistemas reside na eliminação 
de formulários desnecessários, 
combinação de diversos formu­
lários num só, e assim por di­
ante. Na verdade, quem con­
trola a emissão de formulários, 
numa emprêsa, estará contro­
lando todos os sistemas admi­
nistrativos da organização. Al­
gumas unidades de O&M, como 
é o caso do Departamento de 
Métodos e Sistemas da IBM do 
Brasil, controlam rigidamente a 
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elaboração dos formulários de 
uso interno, que somente po­
dem ser colocados em uso com 
o "aprovo" daquele órgão. l1 

No planejamento de um sis­
tema administrativo, portanto, 
há dois componentes técnicos 
fundamentais: a fixação da ro­
tina, com a utilização optativa 
de fluxogramas, e de cada um 
dos formulários envolvidos. 
Mas no caso de sistemas com­
plexos, ou quando o planeja­
mento precisa ser mais porme­
norizado, o analista necessita 
especificar outros elementos, 
também de natureza técnica. 

Um dêsses elementos é o 
aproveitamento do espaço físi· 
co (la),-out). Quando o ana­
lista goza de maior flexibilida­
de de ação, êle poderá dar-se 
ao luxo de determinar o espa­
Ço que será necessário, mas, no 
mais das vêzes, o espaço físico 
é um dado restritivo. Também 
em função dos requisitos do 
sistema, êle deverá determinar 
onde cada atividade será reali-

zada, a fim de que a distância 
percorrida no trâmite do siste­
ma seja a mais racional possí­
vel. Essa análise envolve a lo­
calização física de todos os 
componentes concretos do sis­
tema: seções, escrivaninhas. 
equipamento, guichês, arqui­
vos, etc. Da mesma forma co­
mo o fluxograma iacilita a 
compreensão de uma rotina, há 
gráficos apropriados para faci­
litar a visualização do local 
dêsses componentes. A proprie­
dade de um aproveitamento de 
espaço, como acontece com O!i 

formulários, também pode ser 
vista em têrmos estáticos (ilu­
minação, ventilação, estética) 
como em têrmos dinâmicos, em 
função da seqüência do tra­
balho. 

A importância do lay-out va~ 
ria em relação à natureza do 
sistema. É um componente 
fundamental para o caso de sis­
temas de produção industrial 
(linhas de montagem, por 

exemplo), e carece de relevân­
cia em muitos sistemas admi-

17) Para uma exposição detalhada sôbre racionalização de formulários. 
ver, por exemplo, Claude Machline, "Racionalização de Formulários". 
Revista de Administração de Emprêsas, vol. 4. n9 12. setembro de 
1964. pág. 45. 
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nistrativos, particularmente na­
queles que não obedecem a um 
fluxo de trabalho contínuo. É 

o caso do sistema de sugestões, 
para o qual o analista não ne­
cessita enfatizar êsse elemento. 

Quando aplicado a sistemas 
administrativos, a importância 
de um estudo racional do la)'­
-out deriva do fato das comu­
nicações serem limitadas pelo 
espaço físico. A transposição 
dêsse obstáculo através de car­
tas, memorandos, telefonemas, 
formulários, etc., pode consu­
mir uma quantidade despro­
porcional de recursos. O ar­
ranjo físico de uma organiza­
ção pode afetar sensiwlmente 
o número e volume dos 
meios de comunicação, com re­
percussão direta no processo de 
tomada de decisões. 

Até agora foi visto que o 
analista pode considerar o flu­
xo de trabalho, elaborar os for­
mulários envolvidos e planejar 
racionalmente o ambiente físi­
co. Para um planejamento de­
talhado do mecanismo de fun­
cionamento de um sistema, o 
analista poderá ir mais além, 
estudando mais um componen-

te técnico: o método de traba­
lho ao qual cada ati\"idade de­
verá obedecer, em outras pala­
nas, como cada operação deve­
rá ser executada. Essa orienta­
ção poderá colocar-se num pon­
to qualquer de uma faixa, que 
variará elesde uma determina­
ção em linhas gerais até um es­
tudo pormenorizado de tempos 
e movimentos. 

A análise de tempos e movi­
mentos é, hoje em dia, uma 
especialização reconhecida na 
pr;ítica de O&M, que nasceu 
e é aplicada mais intensamente 
no campo ela produção indus­
trial. Sua adaptação à ação 
administrativa é restrita ape­
nas às operações rotineiras e 
altamente repetitivas, e êsse fa­
to, aliado ao custo relativa­
mente alto dessa análise, faz 
com que seja utilizada apenas 
em condições excepcionais. São 
inequívocas, porém, suas vanta­
gens num estudo ele simplifi­
cação de trabalho, como é in­
discutível sua necessidade para 
o caso de determinadas opera­
ções em fase de instalação. 

Mesmo que seja em suas li; 
nhas gerais, essa orientação de. 
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como executar cada atividade 
é sempre necessária. É parte 
integrante do planejamento de 
formulários, por exemplo,. uma 
especificação de como êsse for· 
mulário deve ser preenchido, 
onde será arquivado e como, e 
assim por diante. .\ natureza 
do desempenho de uma opera­
ção importante, é algo que não 
pode ser deixado ao inteiro 
critério do operador, sob risco 
de um completo descompasso 
no funcionamento de um sis­
tema. O reconhecimento dêssc 
fato provocou o surgimento de 
duas áreas de trabalho; (1) o 
estudo de padrões de desem­
penho, tradicionalmente liga­
do ao campo de administração 
de pessoal, e (2) treinamento 
específico no serviço. Êsse ele­
mento técnico, portanto, é de­
terminado no est;ígio de plane. 
jamento de um sistenra, e cons­
titui um componente funda­
mental na fase de implanta­
ção dêsse sistema. Êsse assun­
to será discutido com maIOr 
minúcia na Parte UI. 

Um elemento técnico nor­
malmente presente em sistemas 
complexos refere-se ao proble­
ma dos equipamentos a serem 

utilizados. É um fato aceito a 
importância crescente que tem 
êsse aspecto no planejamento 
de sistemas, a partir do mo­
mento em que se observa uma 
tendência irreversível para a 
mecanização e automação no 
processamento de dados. Cada 
vez mais é entregue às máqui­
nas o conjunto de operações 
efetuadas com dados coletivos, 
a fim de se obter novos dados 
em forma utilizável pela insti­
tuição. 

A mecanização é um estágio 
mais elementar de processa­
mento, envolvendo a inten'en­
ção humana na passagem de 
lima fase para outra; é o caso 
das m;íquinas perfuradoras, 
conferidoras, reprodutoras, clas­
sificadoras, intercaladoras, cal­
culadoras, interpretadoras e ta· 
buladoras de cartões perfura­
dos, às quais podem ser aco­
plados certos acessórios confor­
me o tipo de operação a ser 
mecanizada. Há, porém, um 
conjunto de fatôres que con­
dicionam a indicação dessas 
máquinas: quando seus custos 
comparam-se favoràvelmente 
com o processamento manual; 
quando o sistema, ou parte dê-
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le, é fixo e invariável, em'ol­
vendo grande número de da­
dos ou de funcionários; quan­
do o fluxo de trabalho é inin­
terrupto, etc. São normalmen­
te mecanizáveis sistemas como 
contrôle de produção, contabi­
lidade geral, faturamento, con­
trôle de estoque, elaboração de 
fôlhas de pagamento. Há, po­
rém, limitações a serem consi­
deradas: pouca flexibilidade 
para atendimento às excessões 
e alterações, o elevado custo do 
tempo improdutivo, exigências 
quanto à habilitação de pessoal 
especializado em mecanização. 

A automação é o processa­
mento mais avançado, com pas­
sagem automática de uma fase 
para outra, sem interferência 
humana. Tem como tipos de 
equipamento os computadores 
analógicos e digitais. Os pri­
m'eiros fornecem soluções a 
equações matemáticas em têr­
mos de valôres contínuos, si­
mulando as relações matemáti­
cas por meio de relações físi-

cas an{tlogas. É utilizado, mais 
estritamen te, para fins científi­
cos. Os digitais fornecem solu­
ções em têrmos de números de­
finidos, e são de maior aplica­
bilidade administrativa. Podem 
executar as rotinas referidas 
para a mecanização convencio­
nal ou, mais tipicamente, para 
trabalhos mais complexos, co­
mo resolução de problemas de 
pesquisa operacional e integra­
ção de diversos sistemas, inter­
ligando-os de algum modo em 
vista da capacidade de decisão 
lógica. 

A automatização somente é 
justificável em casos extremos, 
quando os sistemas envolvem 
grande volume de trabalho, 
com possibilidade e conveniên­
cia de integração, ÔlI para tra­
balhos especiais como utiliza­
ção de pesquisa operacional. 
Sua grande limitação é o altís­
simo preço de seu tempo im­
produtivo (: as elevadas exigên­
cias de pessoal qualificado. 18 

18) As informaçõs técnicas referentes aos processos de mecanização e 
automação foram fornecidas ao autor pelo Prof. Antônio Furtado, 
da Escola Brasileira de Administraç~o Pública, e técnico da Rêde Fer­
roviária Federal S. A. 
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o impacto oriundo da utili­
za~ão de equipamentos técni­
cos num sistema administrativo 
qualquer, como acontece com 
cs demais elementos técnicos 
até agora Yistos, varia sensivel­
mellte com a natureza do sis­
tema. :\0 exemplo do progra­
ma de sugestões, êsse aspecto 
tem pouca importância, limi­
tando·se a uma questão de sim­
ples arquivamento. Há outras 
circunstàncias, no entanto, em 
que a adoção de algumas má­
,quinas - ou mesmo de uma 
só máquina - poderá colocar 
em moldes totalmente novOs 
um sistema a ser reformulado. 
Ne~se caso um determinado 
equipamento poderá ser um 
dado fundamental, em função 
do qual todos os demais ele­
mentos deverão ser considera­
dos. Quando uma emprêsa 
acumula recursos e atinge um 
grau de complexidade que pos­
sibilita a compra de um com-

putador poderoso, por exem­
plo, diversos sistemas manuais 
ou de processamento parcial­
mente mecanizado podem ne­
cessitar de uma violenta refor­
mulação. 19 

Já foi mencionado que, VIa 
de regra, o funcionamento de 
um sistema está interligado 
com o funcionamento de ou­
tros, coincidindo nu'Tl Ou mais 
pontos de contato. Nesse sen­
tido, um estudo de organização 
poderá alcançar uma dimensão 
tal, que o analista seja forçado 
a analisar a distribuição de· 
funções entre as diversas uni­
dades da instituição. Precisará 
ponderar êsse problema dentro 
de critérios como grupamento 
de atividades semelhantes, apro­
ximação de funções interdepen­
dentes, independência das fun­
ções de contrôle, efetiva neces­
sidade de algumas atividades, 
limitações do alcance de con-

19) Há vários estudos publicados sõbre o impacto do desenvolvimento 
tecnológico nas organizações, que afeta diretamente os sistemas de tra­
balho, o processo decisório, capacitação da mão-de-obra e mesmo a 
estrutura formal, como a eliminação gradativa da gerência de nivel 
médio. Ver, por exemplo, Pfiffner e Sherwood, op. cito pág. 456, ou 
para uma apreciação mais minuciosa, Harold J. Leavitt e Thomas L. 
Whisler, "Management in the 1980's", Harvard Business Review, 
36: 41-48, novembro-dezembro de 1958. 
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trôle, duplicidade de funções, 
excessiva centralização ou des­
centralização, etc. 

Para uma análise macroscópi­
ca dêsse problema, o analista 
pode recorrer a gráficos como 
o funcionograma; ou carta fun­
cional, para uma microanálise 
da mesma questão. Limitando­
se ao âmbito de uma unidade 
isolada, poderá utilizar o Qua­
dro de Distribuição de Tra­
balho. 

Assim, a f,ixação do mecanis­
mo de funcionamento de um 
sistema administrativo é feita 
através da determinação pTeci­
sa de um conjunto de elemen­
tos técnicos, os quais são a '·e­
sultante da influência de uma 
série de fatâres conãic.ionantes, 
controláveis ou não, mais ou 

menos relevantes em função de 
diversas vaúáveis circunstan­
ciais. Os elementos mais fre­
qüentes são: (I) o fluxo de tra. 
balho, (2) os formulários, (3) 
o espaço físico, (4) a técnica do 
desempenho, (5) Os eqUIpa­
mentos e (6) a distribuição 
funcional. Nenhum dêsses ele­
mentos pode ser considerado 
isoladamente. Todos êles man­
têm entre si uma estreita liga­
ção de interdependência, com­
plementando-se mutuamente, e 
com isso constituindo um siste­
ma. Um sistemJ. será tanto mais 
eficiente quanto mais harmo­
niosa fôr essa integração num 
todo coeso, e sua eficácia será 
avaliada em função de como 
seus objetivos são atingidos 
dentro das diretrizes previstas 
e dos padrões estabelecidos. 



5 . IMPLANTAÇÃO DE SISTEMAS 

Uma vez planejado um sis­
tema administrativo, o analista 
deve cumprir um trabalho ex­
tremamente importante e deli­
cado: a colocação dês se sistema 
em prática: No caso de con­
sultores externos, muitas vêzes 
o contrato com a organização 
termina com a entrega, à alta 
administração, das especifica­
ções técnicas na forma de ma­
nuais de serviço, cabendo à 
própria organização a tarefa de 
implantá-los; ou, em outros ca­
sos, o contrato pode incluir 
essa implantação. Quando a 
análise é feita por um Depar­
tamento de Organização, nor­
malmente cabe a êsse Departa­
mento a implantação, ou pelo 
menos seu acompanhamento. 

Os técnicos experimentados 
costumam considerar a fase 
que segue o planejamento co­
mo a mais cansativa, exigente 
e importante do trabalho de 

desenvolvimento de sistemas 
administrativos. Será nessa fa­
se que mais se exigirá do ana­
lista uma grande dose de com­
portamento e sensibilidade pó­
lítica :' 

A implantação de um siste­
ma é antecedida, via de regra, 
pela "venda" dês se sistema ao 
nível de decisão e ao pessoa) 
que será afetado, e as circuns­
tâncias que cercam êsse traba­
lho variam muito de situação 
para situação. Grande parte 
dos méritos profissionais de um 
técnico depende não apenas da 
qualidade intrínseca do traba­
lho apresentado mas, também, 
do seu poder de persuasão no 
sentido de fazer com que suas 
idéias e projetos preváleçam na 
organização. Há uma série de 
fatôres que podem ser especifi. 
cados como influentes nesSa 
fase: 
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a) a qualidade do projeto 
apresentado; 

b) a apresentação dêsse pro­
jetO às pessoas interessa­
das; 

c) a capacidade do analista 
de influenciar pessoas; e 

d) as características e inte­
rêsses pessoais dêsses ele­
mentos_ 

Um dos mais poderosos ins­
trumentos de venda de que po­
de dispor um técnico de siste­
mas é a análise de custos _ Essa 
análise é muitas vêzes vital na 
determinação da economia re­
lativa entre propostas alterna­
tivas (quando o analista apre­
senta mais de uma solução), 
mas não pode ser negligencia­
da sua importância como -um 
meio de convencer a alta admi­
nistração dos méritos de uma 
idéia nova. Trata-se simples­
mente de fazer um estudo com­
parativo de custos entre o sis­
tema atual e o sistema propos­
to; se o sistema planejado fô: 
realmente bom. essa análise 
penderá sempre a favor do pro­
jeto apresentado :-'--Para a apre­
sentação dêsses dados, o técni-

co de O&M poderá recorrer a 
um técnico de contabilidade de 
custos ou, para casos mais com­
plexos, a um especialista em en­
genharia econômica) Um pro­
blema comum é que a modifi­
cação de sistemas não pode ser 
fàcilmente quantificada, e suas 
vantagens não podem ser me­
didas ou avaliadas em têrmos 
de dinheiro. Sempre que pos­
sível, porém, essa análise de 
custos comparativos deve ser 
feita, mesmo que seja apenas 
para orientação própria do 
analista, e constitui um dado 
fundamental na apreciação de 
qualquer sistema_ 

I-

o A apresentação de um nôvo 
sistema, para a apreciação do 
nível que decidirá se será acei­
to ou não, é muitas vêzes feita 
através de relatórios próprios. 
A natureza de tais relatórios 
dependerá da natureza da pes­
quisa e do trabalho realizados, 
das dimensões da investigação, 
etc., e deve incluir tôdas as in­
formações que podem condicio­
nar a decisão. Relatórios que 
apresentam de forma concisa 
os pontos importantes, com a 
utilização inteligente de gráfi­
cos e tabelas, numa linguagem 
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direta e acessível, constituem 
um instrumento de persuasão 
altamente convincente. 

A apresentação e o conteúdo 
de tais relatórios variam mui· 
to. Normalmente, êles podem 
incluir os seguintes itens: uma 
definição dos objetivos e dos li­
mites da proposta apresentada; 
uma indicação da importância 
do sistema, e das vantagens que 
podem advir de sua adoção; 
uma síntese do conteúdo técni· 
co do projeto, quando sua na· 
tureza fôr de tal forma cOm· 
plexa que não permita uma 
exposição integral; se alguma 
unidade administrativa tem 
uma responsabilidade básica n~ 
operação do sistema, êsse fato 
pode ser enfatizado; se alguns 
têrmos ou conceitos estão su­
jeitos a interpretações diferen­
tes, um item definindo tais têr. 
mos poderá ser útil. Outros 
dados são incluídos: data de 
apresentação do relatório; assi­
natura do responsável; índice; 
conclusões e recomendações fi­
nais, e assim por diante. 20 

o trabalho de persuasão do 
analista de sistemas não se li­
mita aos altos escalões: esten­
de-se, também, e pnncipalmen­
te, às pessoas diretamente afe· 
tadas pela modificação propos­
ta_ Se não se convence ao ní­
yel decisório quanto às vanta­
gens de um projeto nôvo, êsse 
projeto não será adotado; se 
não se convence as pessoas que 
vão wpervisionar e operar no 
sistema, muito provàvelmente 
êle não será bem sucedido, ou 
sua implantação será enorme­
mente dificultada. É nesse seno 
tido que se exige de qualqueI 
analista uma grande capacida­
de de lidar com pessoas; de 
compreender: suas motivações; 
de saber como reagirão aos vá­
rios estímulos criados pelas imo 
posições de um nôvo sistema. 
:Rle necessitará lidar com um 
elemento fUl}damentai nos pro. 
cessos de reorganização admi­
nistrativa: a resistência às mu­
danças. 

tste fator está normalmente 
presente sempre que qualquer 

20) Para uma discussão detalhada sôbre análise de custos aplicados à 
reorganização, e elaboração de relatórios, ver, por exemplo, Norman 
N. Barish, op. cit .• págs. 215-254. 
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modificação pouco compreen­
dida está para ser efetivada nu­
ma organização _ É um fato so­
bejamente confirmado que as 
pessoas tendem a recear altera­
ções e resistem às mudanças em 
seus hábitos de trabalho, de 
forma tão mais acentuada 
<!uanto mais antigos forem _ Há 
uma enorme literatura tratan­
do exclusivamente de explicar 
êsse fenômeno, e de como o 
analista deve se comportar pa­
ra contorná-lo_ Sua compreen­
são está ficando gradativamen­
te mais clara, na medida em 
-que estudos de psicologia indi­
~yidual, psicologia de grupo, 
dinámica de grupo, etc., se in-
tegram ao conhecimento da 
teoria de organização_ Um tra­
tamento intensivo dêsse aspecto 
do trabalho do técnico de 
O&:M - que pode ser estendi­
do ao trabalho de qualquer 
administrador - requereria lo­
gicamente mais de um volume_ 

Em linhas gerais, o que de­
termina a existência de uma 
Tesistência são as funções pro­
tetoras do comportamento in­
d.ividual e grupal_ Quando 
uma administração pretende 
introduzir modificações, elas 

podem representar uma amea­
ça real ou imaginária aos inte­
rêsses destas pessoas ou grupos, 
cujo comportamento conflitivo 
pode manifestar-se de diversas 
maneiras: através de uma hos­
tilidade expressa ou implícita 
em relação ao próprio analis­
ta ou à modificação; por um 
relaxamento de esfôrço; por 
uma baixa no nível operacio­
nal, até o ponto de grande per­
da de eficiência, etc. Há várias 
condições que podem agravar 
êsse processo de resistência: 
quando a natureza da modifi­
cacão não é tornada clara às 
pe~soas afetadas; quando indi­
yíduos diferentes têm percep­
ções diferentes da modificação; 
quando as pessoas afetadas se 
encontram sob pressão de fôr­
ças contraditórias; quando a 
modificação é imposta; quando 
a modificação é feita em bases 
pessoais, mais do que em ba­
se de imposições impessoais; 
quando a modificação ignora 
ou altera substancialmente a 
organização informal_ 

Há, assim, uma série de ra­
zões compreensíveis pelas quais 
Os subordinados objetam às 
mudanças tecnológicas. Possl-
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velmente, a principal motiva­
ção seja o receio de que, com 
a racionalização do sistema on­
de trabalha, ocorra uma redu­
ção do pessoal necessafIo e, 
com isso, o desemprêgo. Con­
tinua a ser assunto controverso 
a questão de que melhores mé­
todos de trabalho, mais racio­
nais, signifiquem, necessàna­
mente, o desemprêgo. Outro 
fator relevante é o desejo de 
segurança, através da observa­
ção de que as pessoas não gos­
tam de mudar o padrão de seu 
comportamento funcional, a­
prendendo e tendo de adotar 
novos hábitos de trabalho. 
Funcionários altamente espe­
cializados tendem a recear que 
uma alteração tecnológica pos­
sa tornar seus conhecimentos 
obsoletos. 

A resistência à mudança não 
se limita aos escalões subordi­
nados, mas o receio da perda 
de status e privilégios atinge 
também, muitas vêzes, o nível 
executivo. Na medida em que 
as organizações crescem, seus 

membros mais antigos tendem 
a construir "áreas de autono­
mia", feudos particulares, cujas 
barreiras são de difícil transpo­
sição para o analista. Essa rea­
ção não raramente encobre 
uma insegurança latente em 
relação ao cargo, o mêdo de 
que limitações pessoais possam 
ser reveladas, ou uma apreen­
são de que subordinados pos­
sam atrair atenção em detri­
mento da capacidade da chefia_ 

Como indica Pfiffner, na in­
trodução de uma mudança o 
aspecto fundamental a ser com­
preendido é que, via de regra, 
as oposições e resistências estão 
baseadas em fatôres emocio­
nais. 21 Assim, uma abordagem 
puramente intelectual para 
vencer resistências obterá, no 
mais das vêzes, resultados insa­
tisiatórios. Os funcionários de­
verão sentir que seus stat IIS, 

privilégios e remuneração, na 
medida do possível, não serão 
afetados negativamente.· Seus 
receios deverão ser respeitadoj 
e tratados de forma devida, 

21) Pfiffner, John, The Supervision of Personnel. (Eng1ewood Cliffs, N. 
J.: Prentice-HaIJ. Inc., 1958), pág. 123. 
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.Itra"és de uma notificação pré­
na das alterações a serem fei­
t~~ e suas razões; e, sempre que 
"laveI, consultá-los quando no­
vos métodos forem introduzi­
<los, obtendo-se, mesmo, sua 
Farticipação direta na, elabora­
ção do nôvo sistema. 

Há uma série de estudos que 
parece indicar uma relação di­
reta entre o grau de partici­
pação e o sucesso da introdu­
ção de uma mudança em mé­
todos. Talvez a pesquisa mais 
conhecida, nesse sentido, seja 
a conduzida na Harwood Ma­
nufacturing Corporation, onde 
f~ra,m formados três grupos 
(hstmtos: (I) um grupo de con­
trôle, que recebeu instruções 
sôbre um nô"o método, mas 
sem participar em sua elabo­
ração, (2) um grupo que par­
ticipou através de representa­
ção, e (3) um grupo cujos 
membros participaram direta­
mente nos estudos pré\'ios.~" 

Os grupos foram medidos em 
três aspectos: (I) tllTnover, 

(2) agressividade em relação à 
sup~r:isão, e (3) índice de pro­
dUtivIdade após a mudança. 

tste estudo mostrou a rela­
ção entre participação e acei­
tação da mudança. O grupo 
que teve uma participação ele­
vada recuperou ràpidamente 
sua produtividade normal logo 
após a mudança, e manifestou 
menor agressividade em relação 
à supervisão, além de um me­
nor tllnlOlICr. O grupo que 
participou através de represen­
tantes teve uma aceitação me­
nor do que o grupo anterior, 
mas superior ao grupo de can­
trôle, que não participou no 
planejamento da mudançót. 
Um acompanhamento posterior 
mostrou de forma definitiva 
que a produtividade é maior 
quando os objetivos são esta­
belecidos atra\"és de uma dis­
cussão de grupo, do que ao 
estabelecerem seu s próprios 
objetivos. 

L Ainda no referente à implan­
tação de novos sistemas, um 

22) Coe" ~es~er e French Jr.. John R. P., "Overcoming Resistance to 
Chang~ , In Human. Relations, vol. I, 1948, págs. 512-532, artigo re­
prodUZIdo em Dorwm Cartwright e Alvin, Zander, Group Dynamics 
(Evanston, m.: Row, Peterson and Co., 1960), pág. 319. 
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aspecto extremamente impor­
tante refere-se ao esfôrço de 
treinamento que, em alguns ca­
sos, pode ser a essência mesma 
da implantação. O treinamen­
to está sempre presente, em­
bora seu programa possa variar 
em extensão, complexidade e 
importância, de uma situação 
para outra. Sua presença é jus­
tificada pelo fato de, ao alte­
rarmos um sistema adminis­
trativo qualquer, têrmos, via 
de regra, de adaptar um con­
junto de funcionários a novos 
requisitos funcionais, ao exer­
cício de novas habilidades, à 
aplicação de novas áreas de 
conhecimento. . 

A natureza de um programa 
dessa ordem, como foi dito, 
varia de situação para situa­
ção. Podemos ter, num pólo, 
um treinamento em pequena 
escala, limitado a uns poucos 
funcionários, refletindo uma 
pequena alteração na sistemá­
tica de trabalho, que pode, 
por vêzes, concretizar-se numa 
instrução pessoal em poucos 
minutos; como poderemos ter, 
no pólo oposto, um programa 
a longo prazo, cobrindo mui­
tos meses. e a um custo dire-

to elevado, refletindo uma dis­
paridade muito grande entre 
as exigências do sistema plane­
jado e a capacidade do pessoal 
no presente. É o caso, por 
exemplo, de uma entidade que 
passe a trabalhar com base no 
sistema PER T para o planeja­
mento e contrôle de execução 
dos trabalhos, como foi tenta­
do em 1964-1965 com o setor 
de obras públicas do Estado da 
Guanabara, ou de qualquer 
organização que resolva adotar 
computadores modernos para o 
trabalho de processamento de 
dados. 

Assim, grande parte do tra­
balho de reorganização refere­
se às funções de educação e 
treinamento. í.ste processo 
educacional pode ser concre-. 
tizado de diversas maneiras: 
através de instrução formal em 
salas de aula, dentro ou fora 
da organização; através de dis­
cussões de grupo cOm as pes­
soas afetadas pela modificação; 
através de conferencias; atra­
vés de reuniões informais J Um 
aspecto fundamental é que êsse 
processo educacional deve se 
tornar parte integrante das 
funções de chefia, particular-
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mente da chefia de nível médio 
e de linha. Uma compreensão 
das novas tarefas, das implica­
ções das novas funções e rela­
ções hierárquicas, sOmente po­
derá ser melhor obtida atrayé, 
do exemplo, das atitudes ~,do 
comportamento da chefia. 

Ao cuidar da implantação 
de um nôvo sistema, o prepa­
ro da chefia para os novos re­
quisitos é, por vêzes, o traba­
lho essencial do técnico respon­
sável, já que o treinamento 
dado aos escalões superiores 
será transmitido por êles aos 
níveis inferiores. Não é so­
mente um trabalho de conse­
guir apoio e compreensão: é 
efetivamente um esfôrço didá­
tico, de ensinar novas maneiras 
de fazer novas coisas. Nesse 
sentido, algumas grandes em­
prêsas mantém programas for­
mais de treinamento em orga­
nização para todos os chefes, 
mesmo quando a entidade não 
está em fase de reformulação. 

Ao dizer que "não há nada 
de sucesso mais difícil, nem de 
manejo mais perigoso, do que 
iniciar uma nova ordem de coi­
sas", Maquiavel estava afir-

mando uma verdade dolorosa­
mente sentida por todo técni­
co responsável por uma reor­
ganização complexa. O plane­
jamento de uma efetiva estra­
tégia de reorganização envolve 
o reconhecimento de que há 
duas fases nesse processo: pri­
meiro, a construção de uma es­
trutura ou de um sistema ideal; 
e segundo, a movimentação do 
pessoal envolvido. Se não hou­
ver uma integração perfeita 
entre essas duas fases, as reper­
cussões podem ser imediatas e 
problemáticas. Como foi men­
cionado anteriormente, uma 
reorganização mal planejada, 
com uma implantação descui­
dada, pode ser uma fôrça \'i 0-

lentamente desagregadora. Diz 
um técnico que tem vivido dià­
riamente êsse problema: 

... adaptar pessoas a um 
plano de organização, e mO­
tivá-las a trabalhar produti­
vamente dentro de seus limi­
tes é provàvelmente o pro­
blema administrativo mais 
difícil que enfrenta a dire­
ção de uma emprêsa ... A 
preocupação imediata de am 
planejador de organização é 
como antecipar e vencer re-
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sistência, como conseguir que 
as pessoas aceitem a mudan­
ça e mesmo a recebam com 
entusiasmo. Os fatôres que 
podem facilitar essa tr;:nsição 
são os básicos de uma moti­
vação sólida: participação, 
comunicação e educação. 23 

Os autores de administração, 
ao tratarem do problema da 
implantação de nOvas idéias 
em geral, adotam mais comu­
mente uma posição "humani­
tária" em relação à estratégia 
a ser seguida, postulando­
como é feito neste trabalho -
a participação dos elementos 
afetados na tomada de decisão. 
Isso reflete a moderna orienta­
ção democrática na gestão ad­
ministrativa, movida tanto por 
razões éticas como utilitárias. 
Existe, nesse sentido, tôda uma 
"teoria de persuasão" sendo 
elaborada. 24 Deve ser reconhe­
cido, porém, que essa orienta­
ção democrática nem sempre é 
viável, ou mesmo aconselhável, 

em muitas situações práticas, 
em que a obtenção da coope­
ração pode ser melhor conse­
guida através do uso da auto­
r idade e do poder, circunstân­
(ias em que a pura persuasão 
não tem possibilidades de su­
cesso ou seria mesmo contra­
producente. 

Autoridade e poder não são 
(onceitos sinônimos. Poder é 
a capacidade de empregar a 
fôrça, sendo esta a redução, li­
mitação ou eliminação das al­
ternativas de ação social por 
uma pessoa ou grupo, através 
de uma pessoa ou grupo. 2;; 

Quando o poder se institucio­
naliza, transforma-se em auto­
ridade. O uso da autoridade 
tem muitas vantagens: é mais 
rápida, e permite o contrôle 
de um grande número de pes­
soas ao mesmo tempo, poden­
do ser mais efetiva nas seguin­
tes condições: 1) a mudança 
a ser estabelecida é mais uma 
mudança que envolva uma 

23) 
24) 

AlIen, Louis P., op. dt., pág. 326. 

25) 

Para uma excelente exposição sõbre o assunto, ver Preston P. Le 
Breton e Dal~ A. Henning, Planning Theory (Englewood Cliffs, N. 
J.: Prentice-HaIl, Inc., 1961), págs. 286-316. 
Bierstadt, Robert, "Power and the Social Organization", American 
Sociological Rev~, vol. 15 (dezembro, 1950), pág. 730. , 



«ção específica, do que uma 
;;.ção ou atitude geral, 2) as 
restrições são \'istas pelo 5ubor­
dinado mais como restritivas 
do que frustrativas, 3) o equi­
líbrio do poder na organização 
é tal que o poder do subordi­
nado é mínimo, e máximo o 
do superior, e 4) a restrição 
pelo uso da autoridade é mais 
eficaz quando rapidez c unifor­
midade são fatôres críticos. ~6 

A experiência tem mostrado 
repetidamente que, em muitas 
circunstâncias, o ideal da par­
ticipação dos subordinados no 
planejamento de :110\'OS siste-

mas não é possível, por uma 
~érie de razões. Para uma mu­
dança necessária que, pela sua 
própria natureza, irá contra c, 
Íntcrêsses de determinado gru­
po (redução de pessoal, por 
exemplo), o exercício da au\(>­
ridade como pala\Ta final será 
inevitá\'el; como pode ocorrer, 
na extremidade oposta dêsse 
cOlltill1111m, que o plano a ser 
implementado seja percebido 
pelo grupo como altamente de­
sejável, desperte naturalmente 
um entusiasmo geral, e até 
mesmo um simples esfôrço de 
}:er;:uasão seja lli~pensável. 

26) L~ Bre:on. Prcston P. c Hcnninq. D,,!e A., op. cit., pá;;. 287. 



6. CONCEITO DE CONTROLE APLICADO A SISTEMAS 

A noção de contrôle consti­
tui um dos capítulos mais im­
portantes da moderna teoria 
administrativa. Reconhece-se, 
atualntente, que muitos 'pro­
gressos das atividades humanas 
foram conseguidos através do 
Aperfeiçoamento de melhores 
técnicas ele contrôle, que hoje 
tomam a forma de contrôle de 
estoque, de qualidade, de pro­
dução, financeiro, contábil, etc. 
É colocado em prática desde a 
simples observação pessoal até 
a utilização de instrumentos 
baseados em equipamentos ele· 
trônicos, dentro do conceito 
moderno de contrôle automá­
tico. Seu conceito está relacio­
nado intimamente com o de 
planejamento. 

Sua presença está tão gene­
ralizada através das atividades 
que existem numa organização, 
que não há ainda um signifi-

cado técnico preciso para sua 
conceituação absoluta na ter­
minologia administrativa. Re­
fere-se mais comumente ao flu­
xo de informações sôbre o an­
damento das operações, e daí 
decorre sua relação direta com 
o planejamento: enquanto êste 
fixa os objetivos, e determina 
o mecanismo pelo qual aquê­
les objetivos serão alcançados, 
o contrôle diz como os obje­
tivos estão sendo efetivamente 
atingidos, qual a discrepância 
entre o previsto e o realizado. 
É a situação, por exemplo, do 
supervisor de linha numa in­
dústria, que ao fim de uma 
jornada de trabalho preenche 
um formulário especificando os 
resultados do dia, resultados 
que são, então, encaminhados 
para um departamento de con­
trôle de produção, encarregado 
do planejamento. 
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Para o organizador, o meca­
nismo de contrôle pode ser 
planejado de duas formas dis­
tintas: contrôle autônomo, iso­
lado, constituindo um mecanis­
mo à parte (como é o caso de 
uma auditoria financeira ou 
contábil), e o que poderíamos 
chamar de "contrôle interno" 
do sistema. Em outras pala­
vras, o próprio sistema deverá 
possuir dentro de seu mecanis­
mo, um subsistema com obje­
tivos de contrôle, capaz de au­
tomàticamente descobrir erros 
ou discrepâncias, sejam provo­
cados por máquinas ou ho­
mens; e, idealmente, - como 
é o caso do contrôle através 
do feedback - comunicar o 
desvio do padrão estabelecido 
e iniciar a ação cOrretiva. ~7 

Os sistemas de produção in­
dustrial são mais passíveis de 
contrôle automáticõ do que os 
administrativos: quando ocorre 

um êrro qualquer, a produção 
pode parar automàticamente 
como resultado do contrôle 
eletrônico, e reiniciar somente 
após a correção do êrro. Os 
contrôles aplicados a sistemas 
administrativos são estabeleci­
dos, em primeiro lugar, para 
prevenir os erros. Quando êles 
ocorrem, são localizados an­
tes que acarretem problemas 
graves. 

Os contrôles externos ao pró­
prio mecanismo do sistema ad­
ministrativo podem ser efetiva­
dos de diversas formas, sendo 
as mais comuns a inspeção 
(ocasional ou contínua) , a 
emissão de relatórios periódims 
pelo elemento controlado ou 
através do processo de audito­
J ia. Cada uma dessas modali­
dades deve constituir sistemas 
em si e sua problemática não 
nos interessa no momento, já 
que podem ser planejados ou 

27) Para uma exposlçao mais detalhada sôbre o contrôle pelo feedback, 
~r. por exemplo, Norbert Wiener, Human Use of Human Beings 
(New York: Doubleday Anchor Books, 1954). ou, de forma mais 
sucinta, A. Guerreiro Ramos, Administração e Estratégia do De­
senvolvimento (Rio de Janeiro: Fundaçiio Getúlio Vargas, 1966), ou 
Breno Genari. Introdução ao PERT Básico (Rio de Janeiro. Funda­
ção Getúlio Vargas. 1966). 
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tratados como quaisquer ou­
tros sistemas que compõem a 
organização. O que nos inte­
ressa é uma característica de 
grande parte dos sistemas ad­
ministrativos: a exigência de 
terem, integrados no seu pró­
prio mecanismo de ação, um 
dispositivo que se acione para 
a localização de qualquer des­
vio, discrepância ou êrro. 

Como foi visto no item 3, 
Parte 11, os requisitos de con­
trôle foram considerados como 
determinantes imediatos no ci­
clo de desem·olvimento de sis­
tema. Tais requisitos podem 
variar muito de importância, 
em função da natureza do sis­
tema estudado. Em determina­
dos casos, tôda a tônica do pla­
nejamento de um sistema pode 
recair na necessidade de um 
contrôle rigoroso, preventivo 
de erros ou desvios; o ideal do 
organizador, ou seu objetivo 
imediato, será a construção de 
um sistema "fechado" à possi­
bilidade da passagem de um 
êrro desapercebido. ~sse será, 
por exemplo, o caso típico das 
operações que envolvem a ma­
nipulação de dinheiro ou aces­
so fácil a bens. 

~stes mecanismos de contrô­
le interno variam essencialmen­
te em natureza e rigor, confor­
me a situação ou operação, 
mas possuem uma série de ca­
racterísticas comuns. A primei­
ra delas é a prevalência do 
critério da responsabilidade in­
divisível: deve haver sempre 
uma pessoa responsável pelo 
êrro ou desvio. A segunda é 
que deve haver um registro 
que não pode ser alterado. 
Essa exigência é introduzida 
num sistema administrativo de 
diversas maneiras: uma delas é 
o caso do formulário com uma 
cópia original e várias dupli­
catas em carbono, a fim de, 
na hipótese de uma ser rouba­
da ou alterada, as outras per­
manecerem conforme original­
mente preparadas. Normal­
mente estas cópias são envia­
das para pontos diferentes, e, 
assim, qualquer desvio inten­
cional torna-se mais difícil ou 
pràticamente impossível. Esta 
exigência também veio a ser 
satisfeita, em outra ilustração, 
pelo advento das máquinas re­
gistradoras invioláveis. 

A terceira característica co­
mum dos mecanismos de con-
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trôle interno é a auditoria 
constante de alguém que está 
organizacionalmente indepen. 
dente do operador, tomando-se 
aqui o têrmo auditoria em seu 
sentido mais amplo. É o que 
acontece nos sistemas bancá· 
rios de pagamento de cheques, 
ilustração que iremos explorar 
mais adiante. Assim, a pessoa 
que paga ou recebe dinheiro 
não é a mesma que determi­
na a quantia, e deve haver, 
além do mais, a autorização 
expressa de um superior num 
ponto intermediário da roti· 
na. 28 Para o contrôle de ma­
terial em estoque, por exem­
plo, isso é feito através da veri· 
ficação de uma coinódência 
necessária entre os dados da se­
ção de compras, da seção do 
patrimônio, da inspeção física 
in loco e do registro de requi­
sições pelo órgão d~ material. 

Há uma sene de generaliza­
ções que pode ser útil na con­
ceituação de contrôle e seu me· 
canismo dentro de um sistema. 
Um dos aspectos mais impor-

28) Pfiffner, John. op. cit., pág. 102. 

tantes refere-se à noção de con· 
trôle dos "pontos estratégicos", 
ou "contrôle ótimo;'. :tste con­
trôle ideal só pode ser obtido 
através da identificação preli. 
minar dos pontos críticos ou 
chave. Maior contrôle não 
quer dizer, necessàriamente, 
maior número de pontos de 
contrôle, mas, apenas, a deter­
minação racional dos pontos 
efetivamente importantes, como 
aquêles que provocam "engar­
rafamentos". Assim, por exem­
plo, um auditor não tem ne­
cessidade de verificar todos os 
registros feitos num livro con· 
tábil; saberá, através da expe­
riência, quais os pontos-chave, 
ou informações-chave, que de­
verá obter. O estudo dêsses 
pontos estratégicos será sufi· 
ciente para fornecer um qua· 
dro geral da situação, ou for· 
necerá evidências suficientes 
para uma análise mais apro­
fundada. Deve ser lembrado 
que bom contrôle não significa 
contrôle máximo, e daí a imo 
portância da identificação dos 
pontos estratégicos. 20 

29) Haynes, W. Warren e Massii', Joseph L. op. cit., pág. 181. 
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U ma das limitações mais sé· 
rias de sistemas complicados de 
contrôle é a multiplicação de 
relatórios escritos e formulá· 
rios em geral, ou maior fre· 
qüência de informações de um 
ponto a outro. O planejador 
de um sistema bem equilibra­
do precisa ponderar as vanta· 
gens de mecanismo complexo 
de contrôle em relação aos 
acréscimos de custo e tempo. 
Contrôle é sinônimo de "buro· 
cracia" quando seus custos e 
conseqüências ultrapassam seus 
benefícios ou vantagens. 

O equilíbrio entre custo e 
"velocidade" do sistema é bas· 
tante importante. Tratando-se 
de sistemas administrativos, o 
planejador tem, via de regra, 
uma alternativa, expressa em 
têrmos de política de ação para 
o sistema: a opção entre con­
trôle rigoroso, às custas da efi­
C1encia expressa em têrmos de 
tempo, ou a consecução mais 
rápida do objetivo final do 
sistema, às cUlitas dos elemen­
tos de contrôle. O caso dos 
pagamentos de cheques em 
agências bancárias pode cons· 
tituir-se numa excelente ilus· 
tração para essa opção. 

Num sistema que enfatiza o 
contrôle, para que seja pago 
o cheque apresentado pelo 
cliente, há uma série de "pon­
tos de contrôle" a serem veri· 
ficados: (I) possíveis incorre­
ções no preenchimento do che­
que, (2) assinatura, (3) saldo, 
(4) autorização de um superior 
para pagamento, (5) lançamen. 
to do débito no extrato da 
conta, feito antes do pagamen· 
to, e (6) pagamento do cheque. 
Em alguns casos há mais um 
passo: a verificação pelo supe· 
rior da correção do lançamen­
to feito no extrato. :tste con­
trôle rigoroso - que torna in· 
viável a possibilidade de um 
pagamento indevido - tem 
um alto preço: o tempo de 
funcionamento do sistema, que 
repercute negativamente na es· 
pera do cliente. 

Um sistema que adote uma 
política oposta - o sacrifício 
do rigor no contrôle - seria 
planejado de forma diferen­
te através da eliminação de 
uma série de pontos de ve­
rificação antes do pagamento. 
Assim, a verificação da assina­
tura e saldo é feita no momen­
to da entrega do cheque, e o 
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lançamento a posterior.i, elimi­
nando-se a autorização. Alguns 
bancos norte-americanos levam 
a política de eficiência ao ex­
tremo de pagar diretamente à 
vista do cheque, relegando to­
dos os contrôles para após o 
pagamento. Assim, temos três 
alternativas para um mesmo 
sistema, cada um dêles refle­
tindo uma "filosofia" diferen­
te em relação aos requisitos de 
contrôle. 

No planejamento de siste­
mas administrativos, a conside­
ração dos elementos de contrô­
le a serem introduzidos cons­
titui, no mais das vêzcs, o prin­
cipal problema do organizador 
na fase técnica do trabalho. 
U ma determinada rotina po­
derá levar muito tempo a ser 
planejada, poderá exigir repe­
tidas análises antes de ser con­
siderada "segura" no que se 
refere ao autocontrôle. Os es­
tudos conduzidos pela Comis­
são de Reforma do Ministério 
da Fazenda, sob responsabili. 
dade da Fundação Getúlio 
Vargas, para a criação de um 
nôvo sistema de pagamentO do 
pessoal ativo, inativo e apo­
sentado da União, exigiram 

meses de trabalho e diversas 
reformulações até a definição 
de um sistema satisfatório. 
Pràticamente, todos Os proble­
mas enfrentados na formulação 
dêsse sistema prenderam-se à 
consideração dos elementos de 
contrôle necessários. 

Uma ilustração de como ú 

contrôle pode se manifestar 
num sistema administrativo 
não apresenta problemas. To­
memos como exemplo o sist~ 
ma de pagamentO eventual por 
traduções dentro do convênio 
firmado com a USAID pela 
Fundação Getúlio Vargas, aqui 
mostrado parcialmente e de for­
ma propositadamente simplifi­
cada. A rotina obedece aos se­
guintes passos: 

1. Coordenador prepara mI­
nuta de comunicação; 

2. Secretária datik>grafa Co­
municação Interna (CI) 
em três vias; 

3. Coordenador assina as trê~ 
vias da CI; 

4. A llj. via. é encamiqhada à 
direção\ da'; E.~AP, as ou· 
ttliduas são arquivadas; 
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5. Direção assina \'Ía branca; 

G. Seção Administl ativa da 
EBAP arquiva CI; 

7. Prepara Requisição de Pa· 
gamento Eventual (RPE) 
em duas vias, Zlrquivando 
a cópia; 

8. A Direção assina RPE e 
devolvo à Seção Adminis· 
trativa; 

g. Encaminha RPE à Divisão 
de Pessoal entre os dias 20 
e 25; 

10. Divisão de Pessoal arquiva 
RPE; 

11. Prepara F ôlha de Paga. 
menta; 

12. Superintendente da FGV 
assina Fôlha; 

13. ContZlbilidade registra a 
Fôlha; e 

14'. TesourZlria efetua o paga· 
mento. 

Para melhor ~isualização, o 
sistema está mostrado· gràfi. 
camente, na forma de fluxogra. 
ma horizôntal, na ilustração 

IV que segue. Pode·se natal 
que a maior parte dos elemen· 
tos do sistema foi introduzidZl 
estritamente para fins de cano 
trôle, impedindo que a coor· 
denação enviasse diretamente 
à Tesouraria a comunicação 
para pagamento de serviço 
prestado. ~esse sentido é que 
se justifica a introdução dos 
passos 4, 5, 8, 12 e 13, sendo 
as prerrogativas de côntrôle 
central, para efeitos de coorde· 
nação pela cúpula, satisfeitas 
nos passos 5 e 12. A elabora­
ção da RPE, bem como a espe­
cificação do enviô da RPE à 
Divisão de Pessoal "entre os 
dias 20 e 25 de cada mês", são 
ditadas pela necessidade de in· 
tegração dêsse sistema especI. 
fico com outros sistemas da 
organização. O passô 4 (arqui. 
yamento de cópiZls da CI ori· 
ginal) é forçado pela necessi· 
dade de contrôle próprio do 
Coordenador. Os arquivamen. 
tos da CI e da cópia da RPE 
na Seção Administrativa obe· 
decem à mesma razão, bem 
como o passo 10 na Divisão de 
Pessoal. 

Outras ilustrações, no correr 
dêste trabalho, mostrarão indi· 
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GRÁFICO IV. Fluxograma simplificado do sistema de pagamento de traduções do convênio FGV lUSA 10 . 
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retamente como êsse aspecto é 
relevante no planejamento de 
sistemas administrativos, e 
[0111"0, no mais das vêzes, cons­
titui o problema essencial do 
planejador. Se os conceitos de 
(oordenação e contrôle são fun-

<lamentais na moderna teoria 
de organização, sua tradução 
em têrmos de um mecanismo 
concreto e racional é o que 
mais exige do bom senso e 
tia capacidade de imaginação 
de um organizador. 



-----------------------------0 

Parte 111 

FORMALIZAÇÃO DE SISTEMAS 

ADMINISTRATIVOS 



1. CONCEITO DE FORMALIZAÇÃO 

Os estudiosos de adminis- formalmente previsto e san-
tração estão acostumados a li­
dar com a dicotomia organiza­
ção formal - organização in­
formaI, categorização bastante 
útil para a teoria administra­
ti,'a, A literatura disponível 
vem, há muitos anos, tratando 
exaustivamente dêsse fato, e 
ambos os têrmos fazem parte 
da terminologia diária do téc­
nico de administração, Basta 
lembrar que a organização in­
formaI é aquela constituída de 
um conjunto de elementos que 
não são sancionados institucio­
nalmente pela organização: os 
cliques, o exercício de poder e 
liderança sem contrapartida 
na autoridade do cargo, a co­
mllllicação não pre,'ista pelos 
canais hierárquicos. a intangí­
vel rêde de sentimentos, cren­
ças, tradições, mitos, etc _ Em 
síntese, é todo comportamento 
na organização que não seja 

cionado_ 

Organização formal, por seu 
turno, pode ser considerada 
como o conjunto de disposi­
ções escritas e autenticadas 
pela direção da entidade; é o 
comportamento de cada fun­
cionário conforme prevÍsto e 
legitimado pela organização_ 
Já foi feita referência ao es­
quema desenvolvido por Pfiff­
ner e Sherwood, mostrando a 
existência de uma série de fa­
tôres modificadores da organi­
zação formal (rêde sociométri­
(a, rêde de relações fU!1cionais, 
centros de poder, etc), de cuja 
interação resulta a organização 
como realmente existe c fun­
Clona, 

O mecanismo concreto da 
organização formal prende-se a 
um sistema artificial de defini­
ção de cargos, em seu sentido 
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mais abrangente, envolvendo 
atribuições, grau de autorida­
de e responsabilidade, e rela· 
ções. Constitui uma estrutura 
maIS ou menos arbitrária, à 
qual o indivíduo necessita 
adaptar-se. Suas especificações 
dizem como o indivíduo deve 
trabalhar, a quem deverá pres­
tar contas, como agir em deter­
minadas circunstâncias. Assim, 
o processo de formalização será 
tôda iniciativa da entidade no 
sentido de "colocar no papel", 
regular, prever, sanCIOnar o 
comportamento humano en­
quanto membro daquela orga· 
nização. 

É possível correlacionar a 
formalização com uma série de 
fenômenos institucionais, tal 
como a maturidade da organi­
zação. Nesse sentido, John 
Pfiffner e William J. Gore, 
com base num estudo prévio 
na área de antropologia, ima­
ginaram um quadro que mos­
tra o COllt;1:ltlll1n dos níveis de 
culturas humanas desde a mais 
primItIVa ou simples até as 
mais avançadas e complexas, 
do ponto de vista do grau de 

formalismo que possuem. 1 A 
escala varia de zero a sete, indo 
desde indivíduos interagindo 
numa mesma situação sem pa· 
drão permanente de inter-rela­
ção, até as grandes hierarquias 
constituídas formalmente e 
com elevado grau de raciona· 
lização. Num pólo estariam os 
homens da caverna, no outro 
as grandes organizações indus­
triais modernas. 

As organizações administra· 
tivas, via de regra, nascem com 
um mínimo de formalização. 
É fácil imaginar dois sócios 
que iniciam um negócio qual. 
quer, um cuidando da parte da 
fabricação e outro das vendas 
e administração, e trabalhando 
com base apenas num entendi­
mento mútuo. As pequenas oro 
ganizações, na verdade, pres­
cindem de uma maior forma· 
lização, que somente será ne· 
cessana na medida em que 
esta fôr crescendo e ganhando 
maior complexidade. Quando 
isto acontece, uma série de tio· 
yas exigências começa a se im­
por à administração: proble. 
mas de coordenação e contrô-

I) Pfiffner. John e Sherwood. Frank. op. cit., pág. 212. 
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le, de comunicação, de depar­
tamentalização, de especializa­
ção. Seu efetivo funcionamen­
to não poderá mais obedecer, 
apenas, às instruções orais de 
momento a momento, seus pa· 
drões não poderão mais ser 
transmitidos apenas pela tradi­
ção ou pela observação assis­
temática. A organização que 
cresce atingirá, fatalmente, um 
ponto em que deverá iniciar o 
processo de formalização - e 
será nesse momento que se jus· 
tificará o trabalho do técnico 
de organização. 

De acôrdo com a escala de 
Pfiffner e Gore, uma organiza­
ção altamente formalizada (ní­
vel 7) apresentaria as seguin­
tes características, entre outras: 
(1) hierarquia formalmente 
constituída, (2) padrão de lide­
rança constituído formalmente, 
com canais de comunicação e 
autoridade, (3) os grupos são 
cuidadosamente estabelecidos 
com base em critérios especí· 
ficos, (4) elevado grau de racio­
nalização, com a utilização de 
técnicas como análise adminis­
trativa e estudos de tempo e 
movimento, (5) utilização am­
pla de manuais, regimentos e 

regulamentos, (6) os objeti~os 
são resultados de estudos por 
um órgão central de planeja. 
mento, e assim por diante. 
Deve ser notado, porém, que 
complexidade e formalismo 
não são sinônimos: uma emprê­
sa pode atingir certa dimen­
são e ainda assim não possuir 
nenhum documento escrito 
sancionando ou legitimando 
seu comportamen·to. Como 
pode ocorrer o caso oposto, em 
que uma organização pequena 
ou média obedece a um padrão 
rígido e meticuloso. 

Há, também, uma relação 
direta entre formalização e le­
gitimação. Para que sejam for­
malizadas, as relações dentro 
de uma organização precisam, 
como foi mencionado, ser au­
tenticadas e aprovadas pela 
cúpula. Há, no entanto, dois 
tipos de legitimação: a que de­
corre de um documento e"scri· 
to (um regimento interno, por 
exemplo) e a chamada "legi­
timação social" que se refere 
à aceitação, pelo grupo, de um 
conjunto de normas de com­
portamento aceitas pela tradi­
ção, pelos precedentes, ou pelo 
sistema de valôres que preva-
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lece na organização. Assim, 
pode ocorrer numa entidade 
muitos casos de comportamen­
to formal que não estão pre­
vistos por escrito, a partir do 
momento em que se tornam 
estáveis e previsíveis. 2 

Um aspecto que permanece 
como motivo de disputa é a re­
lação entre formalização e efi­
ciência administrativa, assunto 
que será tratado com maior 
minúcia mais adiante. Uma das 
poucas pesquisas a respeito foi 
conduzida pela Universidade 
do Sul da Califórnia, com o 
patrocínio do Escritório de 
Pesquisas Navais, entre guardas 
florestais. O resultado mostrou 
a existência da relação acima, 
em que a formalização era uma 
dimensão das mais importantes 
para um desempenho eficiente." 

A prática do processo de for­
malização tem sua ênfase na es­
trutura administrativa e na de­
finição de funções e responsabi­
lidades. Suas características fun­
damentais podem ser sumaria-

das de acôrdo com as seguintcJ 
recomendações específicas: 

I. os organogramas devem 
ser elaborados cuidado­
samente, gozar de fácil 
acesso e ser estritamente 
obedecidos; 

2. descrições detalhadas de 
cargos devem ser feitas, 
cobrindo, pelo menos, tôo 
das as posições impor­
tantes; 

3. os canais de comando 
devem ser bem definidos 
e planejados e as normas 
de trabalho devem proi­
bir sua transgressão; 

4. a unidade de comando 
deve ser mantida; e 

5. o planejamento dos car­
gos e unidades deve pre­
ceder a consideração dos 
indivíduos que irão pre­
enchê-los.4 

tsse processo é justificado 
com base na idéia de que, em 

2) Pfiffner. John e Sherwood. Frank. op. cil .• pãg. 209. 
3) Pfiffncr. John e Sherwood. Frank. op. cil .. pãg. 211. 
4) Haynes. \V. Warrcn e Massic. Joscph L.. op. cit .. pãg. 44. 
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organizações complexas, seus 
membros estariam incapacita­
dos para desenvolver relações 
eletivas de trabalho sem plane­
jamento e coordenação central. 
Parte-se do princípio discutí­
vel de que a organização infor­
mal é necessàriamente uma 
fôrça de 1'llptura do eslôrço di­
rigido a um objetivo comum, 
que somente pode ser contro­
lada pela formalização ou, 
como queria Gulick, pela pre­
dominância de uma idéia ou 
ideal comum.5 Em outras pala­
vras, pelo desenvolvimento de 
uma inteligente uniformidade 
de propósitos na mente e na 
vont:lde cios memúros do glU­

)lo, de tal forma que cada ele­
mento, de modo próprio, reali­
zasse sua tarefa dentro do con­
junto com habilidade e entu­
siasmo - o que nem sempre 
acontece. 

Dentro dêsse raciocínio, a 
formalização justifica-se apro­
veitando as mesmas razões da 
própria idéia de organização, 

com a qual se confundiria. Os 
já clássicos conceitos de entro­
pia e homeostase, utilizados 
por Wiener, ajudam a tornar 
êsse aspecto mais daro.6 Segun­
cio Wiener, há uma tendência 
forte para ° desequilíbrio tan­
to no mundo físico quanto 
no mundo social (entropia), e 
os sistemas administrativos -
parcialmente por causa de sua 
estrutura informal - apresen­
tam a mesma tendência. A en­
tropia somente pode ser com­
batid~ pela organização, que 
seria o recurso utilizado para 
a manutenção do equilíbrio e 
estabilidade desejáveis no sis­
tema (homeostase). 

A formalização pode ser en­
carada, portanto, como um re­
fôrço do processo de organiza­
ção, como um recurso institu­
cional que visa o contrôle ra­
óonal e ponderado da disper­
são possível de ser provocada 
pela organização informal. Por­
tanto, aquêles que enfatizam 
uma formalização rígida - os 

5) Gulick, Luther. "Notes on the Theory 01 Organization", em Gulick 
e L. Urwick. Papers on the Science of Administration (New York: 
lnstitute 01 Public Administration, 1937). 

6) Wiener, Norbert, op. cit., pág. 28. 
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rotulados "mecanicistas" - as­
sim o fazem com base na con­
vicção de que uma posição li­
beral em relação aos aspectos 
informais resultaria, necessària­
mente, na dispersão do esfôrço 
comum. Há, sob êsse aspecto, 
um conflito essencial entre al­
guns teóricos de organização 
que propugnam por maior "es­
pontaneidade" - posição que 
advoga a livre formação de gru­
pos e sistemas de comunicação 
- com um mínimo de direção 
superior; ao redor dêsses gru­
pos naturais é que a organiza­
ção formal deveria ser cons­
truída, q posteriori. 

As emprêsas variam sensivel­
mente entre si, no que se re­
fere ao nível de formalização, 
refletindo não somente impo­
sições estruturais - fatôres co­
mo oomplexidade, ~specializa­
ção crescente, etc. - como tam­
bém, e principalmente, políti­
cas de ação. Essa graduação do 
processo pode ser vista vertical­
mente ao longo da organiza­
ção: tende a ser mais genérica 
na cúpula com simples descri­
ção de responsabilidade de ca­
da membro dos altos escalões, 
para tornar-se mais específica 

na medida em que se desce na 
hierarquia, até o ponto do pa­
drão de desempenho (expresso 
por vêzes em têrmos quantita­
tivos) no nível de linha. 

o processo de formalização 
pode atingir diversas áreas, a­
lém das citadas. Embora co­
mumente formalizem-se estru­
tura administrativa e atribui­
ções, a organização pode san­
cionar outros elementos admi­
nistra tivos: políticas de ação, 
fluxos de trabalho, formulá­
rios, movimentação de pessoal, 
terminologia e mesmo regras 
de conduta pessoal. 

Pode ser observada uma ten­
dência nítida no sentido da 
formalização por parte das em­
prêsas em geral. No Brasil, os 
órgãos militares e as entidades 
públicas sempre apresentaram 
um elevado grau de formaliza­
ção, repetindo, aliás, a mesma 
característica das entidades 
congêneres de outros países. 
Só recentemente as emprêsas 
privadas começaram a tomar 
consciência do problema, fenô­
meno que, como é lógico, ,"em 
acompanhando o surgimento, 
o desenvolvimento e a aceita-
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ção de técnicas modernas de 
administração e organização. 
A busca de assistência técnica 
externa, a proti~sionalização do 
técnico de O&~f, o número 
crescente de departamento; de 

O&l\f nas grandes emprêsas e 
a procura por centros de trei­
namento re~ultarão, como con­
seqüência natural, no inoc­
menta do p:"ocesso de [onn:l­
lização. 



2. CRIT~RIOS DA FOI~MALlZAÇÃO DE SISTEMAS 

Uma entidade formaliza_se 
atra,·és da adoção de um con­
junto de instruções sanciona­
das pela cúpula, instruções 
que passam a consti tuir um 
documento permanente, clas­
sificado e codificado no sentI­
do de [ac i li tar seu \'alor como 
fonte contínua de referência. 
Via de rt'gra, tal conjunto de 
imtniçõe'i toma a forma de re­
gimentos interIlos ou de ma­
nllais com diferentes objetivos 
Oll áreas de aç;lO. 

Dentro de um esquenTa mai, 
ou menos rígido, é posshd 
distinguir três tipos básicos de 
manuais: os ma~uais de orga­
nização propriamente ditos, os 
nfanu:lÍs de serviço e 05 manu­
ais especiais. Não existe um 
critério único, uniforme, pa­
dronizado, para elaborar tais 
manuais: cada um dêles irá re­
fletir exigências próprias da or-

ganização, id obedecer a um 
desejo de maior ou menor de­
talhamento, terá uma circula­
ção mais ampla ou limitada, 
cobrÍl,í a organização como um 
todo ou atingirá apenas al­

guns setores específicos. Será 
condicionado pela natureza da'i 
informações a serem dissemi­
nadas, pelo alcance da orienta­
ção que irá fornecer, pela ideil­
tificação dos dados considera­
dos fllndamentai, }lar:1 a dcci­
~:lO administrati,,1. 

De ;]( ônlo com CharIcs E. 
Redfield, é possí\cl identificar 
quatro característica, búsicas 
dos manuais em geral. A pri­
meira delas é que êle é porta­
dor de alto grau de autorida­
de, deri,·ado do nível em que 
é forçosamente sancionado. A 
segunda característica é Sua a­
presentação formal, obedecen­
do sempre a um processo de co-

• __ "'!t5'5r5i' ri =ue-= 
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dificação própria e a uma sis­
temática de elaboração bem 
definida. Sua terccira caracte­
rística é ser, na maior parte 
das "êzes, de preparo centrali-
7ado. Como representa a ex­
pressão de diretrizes adminis­
trativas, sua elaboração é feita 
num nÍ\'el decisório apropria­
damente elevado. A única "a· 
riação dessa característica, co­
mo será visto mais adiante, é 
na hipótese de ser elaborado 
por grupo ou por técnico ex· 
terno à organização, na posi­
ção de consultor ou assistente 
técnico. Finalmente, sua circu­
lação tende a ser limi tada .. -\ 
distribuição dos manuais é nor­
malmente restrita aos nheis de 
chefia e pessoal técnico. De"e­
se notar que, com freqüência, 
os manuai, de uma l'mprê'ia 
~ão colocados zelosamente fora 
do alcance de pessoas estranh,ls 
à organização: alguns manuais 
chegam mesmo a constituir 
matéria altamente confidencial, 
de circulação restrita. 7 

Os manuais de organização 
podem abranger a emprêsa co­
mo um todo, departamentos 
ou setores específicos, ou ape­
nas determinadas funções ad­
ministrativas. Um conteúdo 
considerado amplo para um 
manual de organização pode 
incluir filosofia da emprêsa, 
seus objetiyos, definição de 
têl'mos, prindpids õe organi. 
?ação a serem obedecid03, pro­
blemas de organização, estru­
tura administrativa e descrição 
dos cargos. Objetivos, estrutu­
L\ e descrição dos cargos são m 
l em ponen tes b;ísicos; OS d :.mai" 
suplementares. 

O número dos cargos a se­
rem descritos dependerá li>­
gicamcnte do alcance que se 
rretcnda imprimir ao manual. 
Os cargos mencionados pode­
r,10 ser apenas os colocados a­
cima de um certo ní"el hie­
r;írquico (chefia de Seção, por 
exemplo), acima de certa fai­
xa salarial ou limitar-se às fun-

7) Genari. Breno, "Manuais de Organização", em Desenvolvimento [, 
Conjuntura, n. I, janeiro de 1964, pág. 111, citando Charles E. Red­
field, Communication in Management (Chicago: The UniV'~rsity of 
Chicago Press, 1958), pág. 98. 
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<;ões administrativamente mais 
importantes. Êste capítulo Ín­
dui, normalllh'nlc, uma descri­
~ão das responsabilidades espe­
<íficas do cargo, sua autorida­
de c relações administrativas, 
tanto com os níveis imediata­
mente superiores como com os 
1nferÍores. Como itens subsidi­
.ários, podem ser incluídas uma 
-sÍntese da função básica do 
'Cargo, seus deveres em têrmos 
de coordenação, condições para 
sua ocupação, etc. 

A parte referente à estrutu­
Ta administrativa da emprêsa 
pode limitar-se ao organogra­
ma, funcional ou não, com bre­
"'e exposição sôbre as atribui­
ções gerais de cada órgão. A 
filosofia da emprêsa será a Ín­
terpretação de aspectos como 
espírito de equipe, cooperação, 
preço e qualidade do produto 
ou serviços, (em função dos 
objetivos da entidade), papel 
da organização na comunida­
de, etc. Os objetivos da emprê­
sa, por seu turno, podem en­
volver suas finalidades a longo 
ou curto prazo, tanto para cada 
uma das funções quanto para 
a organização em geral. 

Os princípios de organização 
referem-se à discussão dos cri­
térios de ação que devem ser­
"ir de denominador comum 
para o comportamento e deci­
sões dos membros da emprêsa, 
a fim de garantir uniformida­
de de ação. A discussão dos 
problemas próprios das orga­
nizações é circunstancial: pode 
expor, por exemplo, problemas 
como relações entre órgãos de 
sta!! e linha, o papel aos asses· 
sôres, natureza do trabaiho dos 
assistentes, etc. Alguns manu­
ais contêm uma parte introdu· 
tória, explicando os objeti\'ol 
do manual, como deve ser uti­
lizado, como deve ser atuali­
zado, como devem ser interpre­
tados certos têrmos, e aSSIm 
por diante. 

É mostrado adiante um mO­
dêlo de conteúdo de um manual 
dessa ordem, preparado pela 
Urbanizadora Ferroviária S.A., 
que obedece a uma série das 
recomendações acima, enfati­
zando objetivos, estrutura ge­
ral, atribuições e relações. Po­
de-se notar (lue foi seguida 
uma sistemática própria: a es­
trutura é expressa num simplé5 
organograma; as atribuições fo-
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ram uniformizadas em função 
do níwl hierárquico (Chefes 
de Departamento, Chefes ele 
Seção, etc.); com excessão ('O 

Departamento Jurídico, hom'e 
a penas especificação das a tri­
huições ele Seção; é elada par­
ticular relevância às relações, 
atingindo o Presidente, os Di­
retores em geral, os Chefes de 
Departamento e os Chefes de 
Seção. 

A descrição de cargos para 
um manual de organização di­
fere substancialmente da tra­
dicional descrição de cargos pa­
ra fins de classificação ou de­
finição de escalas salariais. A 
descrição para um manual -
bem como para o planejamen. 
to de uma organização - deve 
dar ênfase a responsabilidades 
e relações hierárquicas, e não a 
tarefas a !Serem cumpIlidas e 
qualificações necessárias para o 
preenchimento do cargo ou de 
uma classe. 8 

o segundo tipo de manuais 
são os chamados "manuais de 

seniço", que irão especificar 
o "como" determinada função 
deverá ser processada, em to­
dos os seus aspectos essenciais. 
Êsses manuais é que irão for­
malizar os sistemas administra· 
tivos, dentro da concepção res· 
tritiva com que, nesse trabalho, 
empregamos o têrmo. Os ma· 
nuais de organização referem· 
se mais aos aspectos estáticos 
da emprêsa; os manuais de ser· 
\'iço aos seus aspectos dinâmi· 
coso Irão definir pormenoriza­
damente o mecanismo de ação 
a ser adotado pela emprêsa, 
em suas diversas atividades 
componentes: e assim, pode­
mos ter manuais de péssoal, 
matedal, comunicaçã.o, conta· 
bilidade, tesouraria, patrimô· 
nio, contrôle de qualidade, etc. 

Suas características básicas 
são semelhantes às do anterior, 
mas variam substancialmente 
em conteúdo. A estrutura ad­
ministrativa, a natureza dos 
cargos e suas relações constitu­
em aqui a infra-estrutura de 
um mecanismo funcional, que 

8) Drew, Franklin E. e HaU, George Lawrence, The Management Guide 
(São Francisco: Standard Oil Company of California. 1948. rev. 1956), 
págs. 7.9, citado por Pfiffner e Sherwood, op. cit., pág. 216. 
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tanto poderá ser definido em 
suas linhas gerais como descer 
a minuciosa especificação. Seu 
objetivo imediato é propiciar 
uma fonte de referência que 
explique ao funcionário "co­
mo" agir dentro de um siste­
ma, em têrmos objetivos. Êsse 
conjunto de informações deve 
ser capaz de orientar tôdas as 
dúvidas específicas do funcio­
namento do sistema, desde o 
número de cópias a ser tirado 
de um documento, até o modo 
de seu preenchimento; deve 
ter como ponto de partida o 
efetivo início do sistema, e ir 
até à consecução final de seu 
objetivo; explicará não somen­
te êsse sistema em suas linhas 
amplas, como deverá pormeno­
rizar todos os subsistemas que 
o compõem. 

Um manual de serviços é, 
mais comumente, composto de 
três informações inter-relacio­
nadas: normas técnicas, rotina 
e fomulários. A parte norma­
tiva especificará as regras ge­
rais que devem ser obedecidas 
em qualquer decisão relativa 
ao sistema: podem ser encara­
das, até certo ponto, como os 
"princípios" que norteiam a 

sistema ou subsistema em pau­
ta. A rotina mostrará o fluxo 
de trabalho, como se processa 
sua seqüênCia, passo a passo: é, 
assim, a espinha dorsal do me­
canismo de ação. I\'essa descri­
ção do processamento é feita, 
então, referência, codificada Ou 
nominal, aos documentos e for­
m ulários utilizados. Tais for­
mulários são reproduzidos, e, 
caso necessário, serão fornecidas 
informações relativas à sua ela­
boração e preenchimento. A 
parte IV dês te trabalho exem­
plifica um manual de serviços, 
em tôdas as suas partes compo-
nentes. 

Para o caso da formalização 
de um sistema complexo, o 
manual de serviços pode ser 
um documentO volumoso, de 
elaboração custosa. Isso pode 
ser sentido vei'ificando-se o 
conteúdo de um manual pre· 
parado sob a responsabilidade 
da Fundação Getulio Vargas 
para o Serviço de Administra­
ção de Pessoal do Departamen­
to Nacional de Obras Contra 
as Sêcas (DNOCS), como par­
te integrante de um convênio 
de assistência técnica assinado 
em 1964. Sua introdução é 
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composta de uma série de itens 
relativos à apresentação do 
manual, suas finalidades, obje~ 

tivos visados, forma de apresen­
tação, alterações, substituições 
e inclusão de fôlhas. Passa-se, 
então, ao mecanismo de cada 
um dos 38 subsistemas que 
formam o sistema de Pessoal 
do DNOCS, cada um dêles com 

conceituação própria, suas nor­
mas gerais ou especiais, sua ra­
tina ou r0tinas, seus formulá­
rios específicos. Constituem 
mecanismos isolados, embora 
partes integrantes de um só 
sistema. A verificação do con­
teúdo dêsse manual pode dar 
uma idéia nítida de seu alcan­
ce e complexidade: 

REGnIEl\"TO IXTERXO DA URBANIZADORA 
FERRO\'L-\.RIA S.A. 

REGIMENTO INTER1'\O DA DIRETORIA COLEGIADA 

Da Finalidade e Competência 
Da Direção dos Trabalhos 
Das Reuniões 
Das Proposições 
Das Discussões 
Da Votação 
Da Redação Final e outras Di~posições 
Disposições Transitórias 

ESTRUTVRA, RELAÇÕES E ATRIBUIÇõES 

Organograma 
Relações: 

Do Presidente 
Dos Diretores 
Dos Chefes de Departamento 

Financeiro 
Jurídico 
Engenharia 
Investimentos 

Do Chefe cIo Serviço de Administração 
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ATRIBUIÇÕES DO DEPARTA~IENTO JURíDICO, DAS SE 
ÇÕES E RELAÇÕES ENTRE OS CHEFES 

Departamento Jurídico 

Seção de Contabilidade DF 
Seção de Tesouraria - DF 
Seção de Orçamento - DF 
Seção de Comunicações - SA 
Seção do Pessoal - SA 
Seção de Serviços Gerais - SA 
Seção de Obras e Fiscalização - DE 
Seção de Estudos e Projetos - DE 
Seção de Financiamentos - DI 
Seção de Administração de Imóveis - DI 

ATRIBUIÇÕES DO PESSOAL 

Dos Chefes de Departamento 
Dos Chefes de Seção 
Dos Assessôres 
Das Secretárias 
Dos Servidores 

DISPOSIÇõES TRANSITóRIAS 

1. INGRESSO DE PESSOAL 

Pessoal Permanente - Pessoal Temporário e de Obras 

2 . RECRUTAMENTO E SELEÇÃO DE PESSOAL TEMPO­
RÁRIO E DE OBRAS 

Preliminares - Normas gerais 
2.1. Rotina 
Formulário: Ficha de Inscrição (DP-I) 
Formulário: Guia para Exame Médico (DP-2) 
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"3 _ PESSOAL TEMPORÁRIO E DE OBRAS 

Admissão - pispensa - Férias - Faltas ao Trabalho - Sa­
lário-Família - Gratificação Salarial (130 salário) 

4. 1\O~lEAÇÃO DE PESSOAL EFETIVO 

1\ ormas Gerais 
4-.1. Rotina 
Formulário: Processo Indi,-idual (DP-3) 

5. POSSE 

Conceito e :;-.; ormas Gerais 
5.1. Rotina 
Formulário: Têrmo de Posse (DP-4) 
Formulário: Ficha Tríplice (DP-5) 

·6. EXERCíCIO 

1\ ormas Gerais 
6.1. Rotina 
Formulário: Fôlha de Contrôle de Nomeação (DP-6) 
Formulário: Cartão de Identificação Funcional (DP-7) 
Formulário: Ficha de Antecedentes Indiyiduais (DP-8) 
Formulário: Fôlha de Ponto (DP-9) 

7 _ CADASTRO DE PESSOAL 

Finalidade e Importância - Constituição do Cadastro 
7.1. Rotina 
Formulário: Ficha Financeira (DP-lO) 
Formulário: Ficha de Tempo de Serviço e Merecimento 
(DP-ll) 

:8. ESTÁGIO PROBATóRIO 

Conceito- Período - Normas Gerais 
8.1. Rotina 
Formulário: Boletim de Estágio Probatório (DP-12) 
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9. COXTROLE DE FREQCf.:\CIA 

Finalidades e Elementos "\fateriais de Contrôle - :\ormas 
Gerais 

9. I. Rotina 
Formulário: Ficha de .\puração Semestral de Freqiit~n('ia 

(DP-13) 

10. TE~IPO DE SER \'IÇO 

Conceito e Finalidades - ~ormas Gerais 
10.1. Rotina para .. herbação de Tempo de Sen'iço 
10.2. ROtina para Contagem de Tempo de Serviço 

11. FÉRIAS 

Finalidades - :\ormais Gerais - Escala de Férias 
11. 1. Rotina 
FormuUrio: Escala de Férias (DP-I4) 
Formulário: Comunicação Mensal de Férias (DP-I5) 

12. LICENÇA 

Exercícios 

13. LICEXÇA PAR.\ TR.\T.\"\IENTO DE SAúDE 

1\'o'rma;; Gerais 
13. I. Rotina 

1-1. LICEXÇA POR \fOTl\'O DE DOEKÇA E\[ PESSO.\ D.\. 
FAMÍLH 

Normas Gerais 
1-1. 1. Rotina 

15. LICENÇA À GESTA;\;TE 

~ o'rmas Gerais 
15. 1. Rotina 
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16. LlCEl\'ÇA PARA SERVIÇO MILITAR 

l\'ormas Gerais - Normas Especiais 

17. LICEI'\ÇA PARA TRATAMENTO DE Il\'TERtSSES P.\R­
TICULARES 

1\ armas Gerais - N armas Especiais 

18. LICEl\'(,:A A SERVIDORA C.\SAD.\ 

:\ armas Gerais - l\' armas Especiais 

19. LICEl\'Ç.\ ESPECIAL 

:\ onnas Gerais 
19.1. Rotina 

20. AUXíLIO-DOEl\'Ç.\ 

Conceito e :\ormas Gerais 

21. \E\CI\IE:\TOS E \'A~T.\GE:\S FlX.\S 

Conrei to c :\ormas Gerais - . \ \erba(Jio de Descontos e Can­
signa~'ãa 

99 S.\LARI0-F.UIíLI.\ 

Defini~'ões e l\'ormas Gerais 
22.1. Rotina 
}-or:nuLírio: Pedido de Salário-LlInília (DP-I(j) 

23. GR.-\TIFlC-\ÇAO QCIl\'QCE:\.\L 

:\ armas Gerais - :\ ormas Especiais 

24 .. -\.Jl1D.\ DE CUSTO 

Conceito - Limites e Critérios para Concessão - Cikul0 -
Restituição - Transporte da Família do SerYÍdor - A­
juda de Custo Especial. 



112 CADERNOS DE AD:\ll:\ISTRAÇÃO Pl:BLIC:A 

25. DIÁRIAS 

Conceito - Limites e Critérios para Concessão - Autoriza­
ção para Viagem - Adiantamentos para Viagem - Pres­
taçãô de Contas. 

Formulário: Pedido de Adiantamento de Diárias (DP-17) 

26. AUXíLIO P.-\RA DIFERE:\ÇA DE CAIXA 

Conceito - Critérios para Concessão 

27. SERVIÇOS EXTRAORDINÁRIOS 

Normas Gerais 
27 . 1. Rotina 
Formulário: Solicitação de Serviços Extraordinários (DP-IR) 

28. DO PAGAMENTO 

N ôrmas Gerais 
28. 1. Rotina 
Formulário: Fôlha de Pagamento (DP-19 e DP-25) 
Formulário: " a Consignatários (DP-20) 
Formuláriô: Envelope-Recibo de Pagamento (DP-21) 
Formulário: Classificação de Pagamentos e Descontos 

(DP-24) 

29. PROMOÇÃO 

Normas Gerais 

30. PROMOÇÃO POR MERECIMENTO 

Normas Especiais - Condições Essenciais - Condições Com­
plementares. 

31. PROMOÇÃO POR ANTIGUIDADE 

Nôrmas Especiais - Apuração de Tempo Líquido de Efetivo 
Exercício. 
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32. BOLETIM DE MERECIME1\'TO 

33, CO~USSÃO DE PROMOÇÕES 

II ::, 

Constituição das Comissões - Competência das Comis~ões 
de Promoção 

31. PROCESSAME1\"TO D.\S PRO~fOÇÕES 

Nomras - Disposições Finais e Transitórias 
34. I. Rotina 
Formulário: Boletim de Merecimento (DP-22) 

35. TRANSFERtNCIA 

Definição e Normas Gerais 
35. I. Rotina de Transferência a Pedido 
35.2. Rotina de Transferência "ex-officio" no interêsse da 

administração. 

36. REMOÇÃO 

Definição e Normas Gerais 
36. I. Rotina para Remoção a Pedido 
36.2. Rotina de Remoção "ex-officio" 

37. SUBSTITUIÇÃO 

Conceito - Normas Gerais - Normas Específicas 

38 . APOSENTADORIA 

Conceituação e Normas Gerais - Normas Especiais - Apo­
sentadoria por Invalidez - Aposentadoria a Pedido -
Aponsentadoria Compulsória. 

38. I. Rotina 
Formulário: Pedido de Aposentadoria (DP-23) 

Até o momento, a formali­
zação foi discutida e conceitu­
ada em têrmos absolutos, sem 

nos atermos a um esfôrço de 
qualificação do fato. É o que 
será tentado no item que segue_ 



3. VANTAGENS E LIMITAÇõES DA FORMALIZAÇÃO 

1\"as teorias administrativa e 
de organização, dificilmente as 
<lfirmativas podem ser conside­
radas em si: é necessário, sem­
pre, um trabalho de qualifica­
ção, yerificando-as segundo 
uma série de fatôres condicio­
nantes. Assim, seria perigi)so 
especificar como verdades ab­
solutas, válidas para qualquer 
contexto administrativo, as 
vantagens que podem ser au­
feridas por uma organização 
(lue inicia seu processo de for­
malização; ou sua contrapar­
tida, os riscos inerentes a êsse 
mesmo processo. 

Os adeptos de uma orienta­
ção formalista costumam enu­
merar as vantagens que resul­
tam da preocupação constante 
com os aspectos estruturais e 
mecânicos de uma organização. 
A descrição minuciosa de car­
gos pode reduzir conflitos in­
ternos, impedindo superposi-

~ão de re'p:>nsabilidades. Evi­
tam-se hipertrofias ou atrofias 
de órgãos. As responsabilidade.> 
são bem definidas. Padrões 
exatos de desempenho, uma yel 
estabelecidos, podem atuar co­
mo força motivadora. Uma 
definição clara das tarefas in­
dividuais é encarada como con­
dição precípua para a seguran­
ça dos membros da organiza­
~·ão. Reduzem-se as oportuni­
dades de favoritismo e "polí­
tica", porque a avaliação e a 
cOlocação passam a ser funda­
mentadas em critérios impes­
walS e ')bjetivos. 

Essa pc"ição :é fortalecida 
por uma série de convicções 
I eóricas, sendo a mais funda­
mental - citada anteriormen­
te - a de impedir que os mem­
bros da organização possam ser 
levados a determinar seus pró­
prios critérios de comporta­
mento c ação sem quaisquer 
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fl5trições racionais emanadas 
de um ponto coordenador cen­
traL Subproduto dessa posição 
é a afirmativa de que as pes­
soas hesitam em assumir res­
ponsabilidades, a menos que 
sejam designadas para uma 
tarefa bem definida, preferin­
do uma definição dessa ordem 
à liberdade de uma função va­
gamente especificada; em ou­
fras palavras, que a organiza­
ção informal é incapaz, por si 
mesma, de coordenar seus es­
forços para um objetivo co­
mum. Essa fôrça dispersiva sO­
mente pode ser controlada 
através da organização formal, 
que se consubstancia no proces­
so de formalização, ou através 
do recurso instável da lideran· 
ça. Um teórico, dentro dessa 
linha, coloca o problema nos 
seguintes têrmos: 

Organização. .. é o meca­
nismo através do qual a ad­
ministração dirige, coordena 
e controla a emprêsa. É, na 
verdade, o fundamento da 
administração. Se o plano d~ 

organização fôr. mal elabora­
do, uma arrumação de últi· 
ma hora, então a administra-. 
ção torna-se difícil e ineficaz. 
Se, por.outro lado, fôr lógica, 
bem definida e capaz de sa­
tisfazer as exigências atuais, 
então o prímeiro requisito 
de uma administração sólida 
estará atingido. 9 

Os que descrêem da valida­
de dos componentes formais d~ 
uma orgamzação constituem, 
hoje, uma legião de teóricos. 
Influenciados inicialmente pe­
la célebre experiência de Haw· 
thorne, êsses estudi050s colo­
cam-se na posição de que a ar· 
ganização informal constitui o 
denominador fundamental dói 
úda administrativa, e seus as­
pectos fOlmais apenas uma 
utopia. A carga de acusação 
tem atingido mais duramente 
os organogramas, que mostram 
relações hier.irquicas que "de· 
veriam" existir, mas que podem 
não existir na realidade, e as­
sim perdem completamente 
seu sentido ou sua possível ra· 

9) Fish, Lounsbury. Ocganization P!anning (New Yo~k: American Ma­
Il.ilgement Association, 1948), pág. 15. 
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zão de ser. Além do mais, a 
organização informal pode 
constituir-se numa entidade 
muito mais integrante, eficaz e 
satisfatória que os grupos for­
mais; partindo-se daí, tôdas as 
mudanças na organização for­
mal devem considerar, antes de 
tudo, seu possível impacto sô­
bre os grupos informais. 

É difícil categorizar os estu­
diosos que tomam essa posição 
extremada. Um grupo dêle5 a­
dota o ponto de vista de que 
a formalização, mesmo abstra­
indo-se das prerrogativas da or­
ganização informal, tende a ser 
maléfica para a própria efici­
ência da organização. O receio 
mais fundamentado é que, uma 
vez formalizada através de nor­
mas, organogramas, manuais 
ou regimen,tos, a organização 
pode fossilizar-se, esclerosar-se, 
perder sua flexibilidade e pas­
sar a reagir com atraso ou difi­
culdade diante de condições 
novas, ou diante dos próprios 
requisitos de evolução e adap­
tação constantes. Assim, a for­
malização seria uma "camisa de 
fôrça" para o administrador, 
que se veria obrigado a agir 
"pelos canais competentes", ou 

pedir, compulsoriamente; auto­
rização superior, diante de' si­
tuação ou problema que pode 
exigir ação imediata. Com isso, 
a própria criatividade da ad· 
ministração estaria wmprome­
tida. 

Essa perspectiva não é prcr­
rogativa apenas dos teóricos: 
muitos administradores recei­
am, com base naquela argu­
mentação, que sua emprêsa ve­
nha a apresentar sinais de for­
malização. Há o caso, por 
exemplo, de uma das maiores 
agências de publicidade norte­
americanas, com um total de 
2.500 funcionários trabalhando 
para um número de contas que 
atinge a soma anual de 225 
milhões de dólarn. Essa orga­
nização não possui nem orga­
nogramas nem fluxogramas,. 
e nenhum sistema fixo de tra­
balho: 

De vez em quando a agên­
cia preocupa-se com sua flui­
dez administrativa e imagin:l 
o que seus clientes - alguns 
dêles com organogramas cui­
dadosamente elaborados 
podem pensar disso . Tenta 
então, novamente, que um 



funcionário· esboce um gráfi. 
co. Tôdas estas tentativas es­
barram .na profunda suspei­
ta do Presidente de que tais 
"sistemas militares" venham 
a inibir o esfôrço criador. Só 
uma vez êle olhou com pra· 
zer para um organograma 
trazido para sua aprovação. 
"Êste", disse êle, "está qua­
se perfeito, mas está faltan· 
do uma coisa". Apanhou 
uma borracha e apagou tôo 
das as linhas que mostravam 
as relações hierárquicas .10 

Essa posição antiformalista 
tem, entre seus representantes, 
alguns dos teóricos mais conhe­
cidos e talentosos. William H. 
"'hyte tem sido o mais prolífi­
co e certamente o mais difun­
dido em seu combate acadêmico 
contra os "engenheiros sociais" 
e sua preocupação com o "equi­
líbrio estável" das organizações 
- condição que "'hyte aponta 

como negativa. Um de seus. 
trechos é bem elucidativo: 

... para tornar-se um enge~ 

nheiro social é preciso apren­
der apenas duas premissas 
básicas. A primeira é o pri­
mado do grupo. Sua harmo­
nia é o objetivo mais impor­
tante, e o indivíduo importa 
apenas na medida em que 
contribui para aquêle objeti­
\'0. Digerindo essa premissa, 
você está a um passo de ser 
um engenheiro social. A se­
gunda premissa provém da 
primeira. Para conseguir es.. 
sa "integração", é preciso ia-­
zer uso das técnicas "cientí­
ficas". Pela mensuração e c~ 
dificação as pessoas ficarrr 
capacitadas a descobrir como. 
os outros estão ou não pen­
sando, e se ajustarem de acôr­
do. Numa palavra: pensa­
mento de grupo. 11 

10) Mayer. Martin. Madison Avenue, U.S.A., (New York: Giant Car­
dinal Edition, 1958), pâg. 77. 

11) Whyte Jr., William H .• Is Anybody Listening? (New York: Simon 
and Schuster, 1952), pâg. 208. citado pOl' Pfiffner e Sherwood. op. cit., 
pâg. 426. Para uma apreciação mais ampla sõbrc a perspetiva do au­
tor, ver William H. Whyte Jr., The Organization Man (New York: 
Simon and Schuster. 1956). 
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Outros autores voltaram sua 
atenção para a pt'Oblemálica 
do comportamento do homem 
enquanto membro de organiza­
ções administrativas, sob um 
prisma que nada tem a ver cOm 
o adotado pelo movimento das 
"relações humanas". Um dos 
mais debatidos é Chris Argyris, 
em particular numa obra em 
que· debate o possível conflito 
entre a personalidade e a orga­
nização - ou, em suas palavras, 
o conflito entre sistema e indi­
yíduo, assertiva que é o subtítu­
lo ·de seu trabalho. 12 Sua tese, 
se aceita, é contundente para a 
organização formal, caso esta 
continue a obedecer às atuais 
<:aracterísticas. Segundo Argy­
ris, a organização formal, atra­
"és de seus principais compo­
nentes (especialização funcio­
nal, estrutura hierárquica, uni­
dade de direção e contrôle), 
apresenta incongruências dire­
tas com as manifestações bási­
cas da personalidade amadure­
cida. 

Sua argumentação nesse sen­
tido, embora inrportante, não é 
possível de ser sintetizada em 
poucas palavras. Sua premissa 
é que êsse conflito entre a or­
ganização formal e o indivíduo 
maduro tende a crescer à me­
dida que (a) os empregad05 
possuem uma personalidade 
mais forte, (b) a estrutura for­
mal se torna mais definida e 
nítida, voltada para a máxima 
eficiência da organização for­
mal, (c) desce-se na escala hie­
rárquica e (d) os cargOs se tor­
nam mais e mais mecanizad05. 

A perspectiva de ver a for­
malização como "desejável" ou 
"indispensável", em têrmos ab­
solutos, não faz sentido. Ela 
precisa ser vista em função de 
"ários {atôres determinantes, 
que agirão de forma diferente 
de emprêsa para emprêsa, de 
época para época, numa mes­
ma organização. Essa é, por 
exemplo, a posiçãç> de Philip 
Selznick, para quem a formali­
zação tende a reduzir a depen-

12) Argyris. Chris. Persor.ality and Organization (New York: Harper 
and Brothers. 1957). pág. 357. 
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dência aos atributos pessoais 
dos participantes, tornando a 
supervisão mais rotineira, limi­
tando a livre ação da organi. 
zação e, com isso, reduzindo o 
número de decisões tomadas 
com base na liderança pes­
~oal, 13 

A transição de uma supervI­
são pessoal e informal para um 
iistema administrativo formali­
zado e impessoal é gradativa, 
podendo constituir processo do­
loroso e crítico. Assim, a fOf­
malização deve ser compreendI. 
da como um problem.t emer· 
gente. Numa diagnose de sua 
detiva necessidade, o técnico 
deve perguntar, por exemplo, 
se ela é prematura e se uma 
5érie de cuidados prévios forarr. 
tomados, A formalização pre­
matura, que algumas vêzes re· 
flete uma ênfase exagerada na 
obtenção rápida de clareza nas 
comunicações e canais de co­
mando, poderá afetar o exerCi' 
cio da liderança nos estági'Js 
iniciais da organização, quando 
ela é mais necessária. 

Aspecto importante a ser 
lembrado é que todos os ele· 
mentos técnicos da organização 
formal são, essencialmente, in'\­
trumentais, Sua disponibilida· 
de não significa, porém, que o 
problema da eficiência institu­
cional esteja resolvido, Um or­
ganograma ou um manual de 
serviços não constitui uma ar· 
ma, ou um recurso, melhor do 
que quem o utiliza, As vaIlta­
gens de sua elaboração c liSO 

somente poderão aparece, e-n 
função da capacidade e do dis­
cernimento do administrador, 
de sua habilidade em transio.'· 
má·lo em instrumentO prático 
e, principalmente, de sua luc­
dez em reconhecer suas limita­
ções e perigos latentes, Essas 
limitações só circunstancial­
mente podem agir como des· 
vantagens potenciais: as distor­
ções que pode acarretar não 
resultam da formalização em si 
- mas da má formalização, da 
sua inadaptação ao ambiente 
administrativo, 

Quando as especificações for. 
mais carecem de lógica, de 

13) Selznick. Philip. "Criticai Decisions in Organizational Development". 
em Amitai Etzioni. Complex Organizations (New York: Holt, Rinehart 
and Winston. 1961). pág, 357. 
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uniformidade, de consistência 
e, principalmente, de realismo 
(contingência que pode ditar, 
por exemplo, uma completa 
não-formalização), a organiza­
ção pode mergulhar num caOs 
de normas e regulamentos mi­
nuciosos, restnttvos, rígidos, 
que resultem em fossilização 
perniciosa. Contra êsse perigo, 
duas coisas são fundamentais: 
primeiro, que o administrador 
reconheça a formalização como 
meio, como instrumentô que 
pode ajudá-lo a agir e decidir, 
mas que não o substitui em sua 

qualidade de ação e decisão; e 
segundo, que a formalização 
seja ponderada em função das 
necessidades determinantes da 
emprêsa. Via de regra, não se 
pode fugir aqui do axioma do 
meio-têrmo, em que a tonnah· 
zação deve ser compensada por 
uma dose razoável de flexibili­
dade, dose que não restrinja a 
criatividade, o caráter próprio 
da organização, sua evolução 
contínua, sua adaptação às si­
tuações novas, ou a velocidade 
de sua reação diante de pro­
blemas novos e inesperados. 



4. RESPONSABILIDADE PELA FORMALIZAÇÃO 

o planejamento de sistemas 
:administrativos YÍsa, em última 
análise, capacitar a organização 
a atingir seu objetivo com o 
máximo de eficácia, rom o me­
nor custo, e no menor espaço 
de tempo. Para o caso de or­
ganizações complexas, a tendên­
cia é para a institurionalização 
da função de O&M, dada sua 
relevância e a continuidade dos 
problemas de ordem adminis­
trativa. Suas atividades abran­
gem o estudo de sistemas, a aná­
Jise dos mecanismos que possi­
bilitem a coordenação e contrô­
Je racionais daqueles ~istemas, 

sua formalização, sua implan­
tação e a promoção de um me-

lhor desempenho e avaliação 
da própria função de O&M. 

Infelizmente, poncos estudos 
de profundidade foram realiza­
dos no sentido de determinar 
a extensão da adoção dêsse tipo 
de atividade entre :lS emprêsas 
brasileiras. H Pode-se notar, po­
rém, mesmo num levantamento 
parcial, que há uma tendência 
acentuada, nas organizaçõe, de 
porte, para formalizar esse tipo 
de unidade, algumas delas com 
staft de dezenas de funcioná­
rios. Entre as emprêsas que ins­
titucionalizaI:am o planejamen­
to de sistemas podem ser cita­
das a Petrobrás, Rêde Ferroviá-

H) Está em preparo pelo autor. para início da fase de levantamento em 
futuro próximo. um trabalho de pesquisa nesse sentido. O objetivo 
primordial é o exame detalhado das unidades de O&M existentes na 
Guanabara. a fim de extrair um conjunto de informações concretas 
sõbre a prática de O&M. conforme concebidas e executadas por 
aquelas organizações. 
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ria Federal, IBM, Shell, Banco 
Lar Brasileiro, Banco da Bahia, 
e diversas outras, !-,ara só men­
cionar as em funcionamento na 
Guanabara. 

centralização ou descentraliza­
zação do órgão. Deve cada 
grande divisão da emprêsa ter 
Sua própria unidade de O&:M 
ou esta deve ser centralizada? 
A quem deve estar subordina­
da: diretamente à cúpula ou a 
uma de suas tunções adminis­
trativas? A experiência existen­
te tem mostrado um sem núme­
ro de respostas: há casos de 
unidades centralizadas (como 
na Rêde Ferroviária Federal), 
descentralizadas (Petrobrás) e 
até mesm~ uma combinação 
dos dois tipos. N a verdade, não 
há uma receita única para in­
dicar a melhor alternativa, que 
deve ser colocada em têrmos re­
lativos. A principal variável é 
a dimensão da emprêsa e seu 
próprio grau de centralização 
ou descentralização. 

Essas unidade5, no entanto, 
diferem fundamentalmente em 
relação a título, autoridade, tec­
nologia, escolaridade dos técni­
cos e analistas, localização na 
estrutura hierárquica e mesmo 
quanto à natureza do trabalho 
realizado. Essa constatação é 
,'erdadeira tanto para o Brasil 
como para outros centros, mes­
mo para agu.::Ies em que o pla­
nejamento de sistemas é U!Ila 
função há muito arraigada na 
concepção de organização de en­
tidades complexas. O reconhe­
cimento de sua importância c 
do papel que pode represemar 
é quase unânime; mas a forma 
de seu funcionamento é ainrb, 
assunto para muito debate e 
controvérsia. 

O problema da subordinação 
hierárquica é outro ponto deba­
tido, no qual as organizações 

Um dos aspectos controverti-
variam muito. A localização dos, por exemplo, refere-se à lo-

calização do Departamento de, mais lógica é a colocação da 
O&:M (ou que título venha d" unidade de 'pla~ejamento hIn­
ter) na estrutura hierárquica . cionando como órgão de asses-
4a organizaàçã~, atingindo ess~' sória viÍicuJado diretamente ;. 
controvérsia a alternativa entrecúpuí~ da -e~prêsa: 

--~, 
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... a partir do momento em 
que o planejamento de siste­
temas fornece o veículo pelo 
qual as diretrizes administra­
tivas são postas em prática, 
deve estar localizada tão pró­
ximo quanto possível da fon­
te dessas diretrizes, a fim de 
interpretá-las corretamente e 
assegurar-se ràpidamente de 
sua implantação. Essa fun­
ção deve independer, quanto 
possível, de pressões de gru­
pos particulares da emprêsa. 
As pressões serão tão meno­
res e >.lenos violentas quanto 
mais alta a função estiver lo­
calizada na hierarquia. 1~ 

No entanto, freqüentemente, 
opta-se pela subordinação dêsse 
órgão a uma função específica 
qualquer dentro da organiza­
cão, havendo, assim, um nível 
intermediário entre aquêle e a 
cúpula, A ,'ariação mais fre­
qüente é colocar as atividades 
de O&M sob a responsabilida. 
de da direção financeira (como 
é o caso da IBM) ou, em ou­
tros casos, da direção contábil 

ou do órgão de produção. Es­
sas variações refletem a filoso­
fia da orgamzação, a tônica que 
desejam emprestar à unidade e, 
por vêzes, contingências de po­
lítica interna. A colocação sob 
o órgão financeiro interpreta a 
unidade de O&M mais como 
elemento de contrôle da orga­
nização; as emprêsas que enfa­
tizam atribuições de simplifi­
cação do trabalho tendem a ca­
locá-la mais ligada aos órgãos­
-fim, e assim por diante. 

Se a prática tem mostrado sen­
sível f<llta de uniformidade em 
relação a êsse aspecto, a orga­
nização interna do órgão res­
ponsável pelo planejamento de 
sistemas difere ainda mais sen­
sivelmente de uma entidade 
para outra. À guisa de ilustra­
ção, exemplificamos adiante a 
organização interna e compe­
tência das seções do Departa­
mento de Organização e Méto­
dos da Rêde Ferroviária Fe· 
deral, unidade subordinada di­
retamente à Assistência Geral 
de Planejamento. 

15) Barish, Norman N., System$ Ana/ysís for Eflective ADministratiorr 
(New York: Funk & Wagnalls Company, 1951), pág. 2611. 
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Esse Departamento subdivi­
de-se em dois setores distintos: 
de Estrutura e Atribuições, e de 

Simplificação e Padronização 
do Trabalho_16 Compete ao Se­
tOr de Estrutura e Atribuições: 

- realizar estudos e pesquisas relativas à organização de 
estradas de ferro, no país e no exterior; organizar do­
cumentação a respeito e informar os órgãos interessad05 
sôbre os resultados de tais estudos e pesquisas; 

11 - analisar as atividades setoriais da administração ferro­
viária, adjetivas e substantivas, com o objetivo de pro­
por o grau adequado de descentralização, consideradas as 
condições de cada Rêde Regional e Estrada Isolada; 

111 - estudar e propor a diYisão interdepartamental de atri­
buições, assim na Administração Central como nas Uni­
dades de Operação, considerados, particularmente, em re­
lação às últimas, o volume e as características de trabalho 
de cada uma; 

IV - colaborar com os órgãos da Administração Central no 
estudo da determinação dos elementos informativos que 
as Unidades de Operação devam proporcionar para o 
exercício das funções superiores de orientação e direção 
da Emprêsa; 

\' - propor a instituição de Rêdes Regionais ou Estradas Iso­
ladas sob forma de companhia subsidiária, sempre que o 
grau de descentralização atingido justifique essa medida; 

VI - estudar e propor os tipos de contrôle, inclusive de custos, 
que a Administração Central deva exercer sôbre as Rê­
des Regionais e Estradas Isoladas instituídas em compa-

16) I n formações transcritas do Anteprojeto do Regimento Interno da 
RFFSA. 
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nhias subsidiárias, bem como os' graus e mecanismo dêsse 
contrôle, em cada caso; 

VII - analisar o trabalho em qualquer unidade ou serviço, a 
fim de identificar as causas de ineficiência decorrentes de 
defeito na estrutura orgânica, inadequada formulação ou 
distribuição de atribuições e dificuldades externas ao ór­
gão ou serviço analisado; 

VIU - elaborar regimentos, regulamentos, manuais e instruções, 
na parte relativa a estrutura e atribuições, em colabora­
ção com os órgãos interessados; 

IX - implantar a organização e reorganização de serviços, na 
parte relativa a estrutura e atribuições, sempre em cola­
boração com o Setor de Simplificação e Padronização do 
Trabalho, quando estiver envoh'ida matéria da compe­
tência dês te Setor; 

x - acompanhar ou fiscalizar a execução de trabalhos de 
organização de estrutura e atribuições, quando contrata­
dos com terceiros, sempre em colaboração com o Setor de 
Simplificação e Padronização do Trabalho, se envoh'ida 
matéria de competência dêste Setor, 

Ao Setor de Simplificação e 
Padronização do T r a b ai h o 
compete os estudos referentes 

;;tO efetivo mecanismo adminis­
trativo da RFFSA, assim espe­
cificados: 

I - estudar a simplificação de rotina; 

11 - estudar a padronização de trabalho, projetando fórmu­
las e métodos que forneçam os elementos necessários e 
suficientes à execução das operações e fixem o melhor 
fluxo para os processamentos; 
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. 111 - projetar a disposição dos móveis e equipamentos em fun­
ção dos elementos de execução e da seqüência das ope­
rações; 

IV - realizar estudos de tempos e movimentos; 

V - estudar e propor providências para a melhoria das con­
dições de trabalho, pela racionalização dos métodos, ade­
quada distribuição de trabalho entre os empregados das. 
diversas categorias profissionais, adoção de equipamento~ 
e acessórios que diminuam o esfôrço físico e mental, aten­
dimento aos requisitos ambientais de iluminação, aer;(­
ção e outros; 

VI - implantar a organização e reorganização de serviços, na 
parte atinente à simplificação e padronização do traba­
lho, sempre em colaboração com o Setor de Estrutura e 
Atribuições, quando estiver envolvida matéria de compe­
tência dês te Setor; 

VII - estudar e propor a adoção, quando fôr o caso, de equi­
pamentos mecânicos, elétricos ou eletrônicos para a rea­
lização dos serviços, e orientar a implantação dos planos. 
respectivos; 

VIII - solicitar assistência do Setor de Cílculo Mecânico do De­
partamento' de Estatística e Documentação, quando veri­
fique possibilidade de mecanização de operações; 

IX - acompanhar ou fiscalizar a execução de trabalho de sim­
plicação e padronização, quando contratados com ter­
ceiros, em colaboração com o Setor de Estrutura e Atri­
buições, se envolvida matéria de competência dêste setor: 

X - comunicar ao Setor de Classificação de Cargos do De­
partamento de Classificação de Cargos e Lotação os re­
sultados das análises relativas à distribuição de trabalho 
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entre empregados, quando indiquem a reclassificação de 
cargos; 

XI - propor a lotação de unidades cuja reorganização haja 
estudado, opinar sôbre propostas de lotação originadas 
das Unidades de Operação ou da Administração Central' 
c cooperar em estudos de lotação, com o Setor de L0-
tação do Departamento de Classificação de Cargos e Lo­
tação, quando solicitado; 

XII - padronizar, em colaboração com os órgãos interessados da 
Administração Central, os relatórios a serem remetidos 
pelas Unidades de Operação. 

A crescente aceitação das 
técnicas de organização, e o re­
conhecimento de sua importân­
<ia, têm provocado não somen­
te sua institucionalização den­
tro de emprêsas, como, tam­
bém, o advento da profissão da 
qual Taylor foi pioneiro: a de 
con5~lltor externo. Não rara­
mente os estudos que condu­
lem à formalização, como a 
própria elaboração de regImen­
tos e manuais, são de respon­
sabilidade de elementos contra­
tados especialmente para isso, 
num trabalho que pode ir até 
a efeti\"a implantação de siste­
mas reformulados. 

A razão da procura por tais 
técnicos é justificada por pos­
suÍl-em êles um tipo de conhe-

cimento ou domínio de técnica 
de que a emprêsa não dispõe, 
e de que necessita para estu­
dos especializados, além de sua 
objetividade como pessoa "de 
fora" . A contratação de um 
assistente técnico externo à or­
ganização pode resultar em 
grandes vantagens em poten­
cial, mas apresenta, também 
potencialmente, algumas sérias 
limitações. Um bom consultor 
é alguém que precisa ser utili­
zado inteligentemente - caso 
contrário, sua contratação pode 
resultar em despesa inútil e 
mesmo numa fonte de proble­
mas a curto prazo. 

1':ão somente seu conheci­
mento especializado pode ser 
trazido para a organização, co-
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mo, também, sua .expenencia e 
familiaridade com problemas 
semelhantes de outras entida­
des, o que pode resultar numa 
sensível economia de tempo e 
esforços. Além do mais, sendo 
um elemento extçrno à emprê­
sa, êle pode ver seus problemas 
com objetividade e neutralida­
de - uma vantagem que ne­
nhum técnico interno pode 
apresentar. Seu raciocínio e 
suas conclusões são baseadas es­
tritamente em fatos observados, 
e não em emoções ou compro­
missos com a organização infor­
mal ou grupos de pressão. Al­
gumas vêzes, no entanto, essa 
falta de conhecimento íntimo 
da organização, da percepção 
de problemas que só a vivência 
diária com a emprêsa pode for­
necer, pode resultar em planos 
ou recomendações completa­
mente utópicos. !sse "desliga­
mento" da organização, por 
conseguinte, é um fato que pre­
cisa ser qualificado e pondera­
do em função dos problemas a 
serem enfrentados. 

Possh"elmente, o problema 
mais sério é a necessidade do 

consultor traiJalhar sempre em 
contato constante com o pes­
soal da organização, a fim de 
familiariz{I-lo com suas técl1lca .. 
e maneira de trabalhar. Caso 
contrário, ao término do traba­
lho êle se retira, levando con­
sigo todos os conhecimento .. 
que não foram transmitidos. 1. 
Isso é importante na medida 
em que o trabalho de um or­
ganizador tem sua validade 
sempre condicionada a um de­
terminado momento histórico 
da emprêsa, a qual eS[{1 em per­
manente estado de mutação, -
e organização é algo que nun­
ca cessa. 

!sse tipo de "orfandade 
administrativa" é extremamen­
te comum entre emprêsas que 
contraram consultores externos. 
Isso tem levado diversos estu­
diosos à afirmativa de que o 
trabalho do organizador não se 
pode restringir, estritamente, ;'1 
área do planejamento técnico 
de novos sistemas, fonnalizá-lo, 
através de manuais, implant;í­
los e depois retirar-se conside­
rando sua tarefa encerrada. 
!sse trabalho precisa Ser com-

17) AlIen, Louis A., op. df., pág. 278. 
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plementado por um programa 
de capacitação do pessoal local, 
a fim de que êste possa dar con­
tinuidade, no futuro, aOs estu­
dos de organização que se fize­
rem necess;írios. No convênio 
de assistência técnica firmado 
entre a Fundação Getúlio Var­
gas e o D.1'\OCS, por exemplo, 
foi incluído um programa de 
treinamento em O&M e no Sis­
tema PERT para diversos fun­
cionários, aproveitando-se o mO­
mento propício para a criação 
de uma assessoria especializada. 

Diversos comentários pode­
riam ser feitos para uma apre­
ciação da função de planeja­
mento de sistemas na adminis­
tração pública. Mas a tônica 
dês te trabalho tem-se voltado 
mais para a administração pri-

"ada e paraestatal, pois o pIa. 
nejamento administrativo apre. 
senta características próprias. 
bem distintas das até agora feio 
tas. Essa distinção é de tal oro 
dem que justificaria um volu­
me em separado para discussão 
de sua problemática. Um dos 
aspectos essenciais é a \'Íncula­
ção direta entre aquêle plane­
jamento e a função orçamentá· 
ria, característica existente tan­
to no Brasil como na Inglater­
ra Ou nos Estados Unidos. O 
papel de instrumento de coor· 
denação - que no campo pri. 
vado tende a deslocar-se para 
as unidades de O&M - cabe ao 
orçamento no Serviço Público. 
cuja função costuma abranger, 
sob sua responsabilidade, a 
função de planejamento de sis.· 
temas. 



Parte IV 

SISTEMA DE MATERIAL: -UMA JLUSTRAÇAO 

• Esta Parte pretendo~ ilustrar, através de um exemplo 
concreto, a formalização de um sistema administra­
tivo. Já foi visto sobejamente, nas páginas anteriores. 
que não há UII'á! regra fixa para a descrição de 
um sistema. O que se segue, portanto, constitui 
apenas uma alternativa. 

• A descrição do sistema é apenas parcial. Descrição 
integral é inviável, e iria além dos objetivos que 
cmprestarr,.os à exposição, que pr.etende fornecer 
apenas uma amostragem suficiente para a com­
preensão dêsse tipo de técnica. 

• O conteúdo foi integralmente adaptado ou transcrito 
literalmente do Manual do Serviço d:! Manutenção 
da Fundação G~túlio Vargas, elaborado em 1962 
para uso exclusivo dessa instituição. 



1. APRESENTAÇÃO DO MANUAL DE SERViÇO 

A descrição do sistema de 
funcionamento da Seção de 
Material é feita em 5 partes 
distintas: 

Parte A ORGANIZAÇÃO 

Parte B NORMAS BASICAS 

Parte C ROTINAS 

Parte D FORMULARIOS 

Parte E ANEXOS 

Isto é antecedido pela descri. 
ção do Serviço de Manutenção, 
que constitui, por seu turno, 
um sistema mais amplo, envol. 
vendo a própria Seção de Ma. 
terial e mais as Seções de Co­
municação, Mecanografia e Ze. 
ladoria. São fornecidas as se. 
guintes informações: 

Dispositivo de criação do 
Serviço 

Subordinação 
Estrutura 

Finalidades 
Direção 
Competência do Chefe 
Atribuições especiais 
Códigos literais e numéricos 
Relação nominal dos Chefes 

do Serviço e SeçõC! 
Relação nominal dos Chefes 

substitutos 
Lotação numérica de cada 

cargo e funções 
Rêde de telefones 

A forma de descrever o fun­
cionamento da Seção de Mate­
rial (Partes A, B, C, D e E) é 
também aplicada para a descri­
ção das demais Seções, COnsti­
tuindo um volume de aproxi­
madamente 500 páginas. 

Parte A. ORGANIZAÇÃO 

A parte referente à Organi­
zação especifica as finalidades 
do órgão, em suas linhas gerais; 
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a competência de seu Chefe; e 
os princípios fundamentais que 
devem reger cada uma de suas 
atividades, encaradas de forma 

ampla: aquisição, recebimento, 
guarda, fornecimento, venda, 
permuta, locação, recuperação 
e disposição de materiaL 

FINALIDADES. A Seção de ;\faterial (SMt), órgão subordi­
nado diretamente ao Serviço de Manutenção, tem as se­
guintes atribuições: 

I) Quanto às compras 

a) Fazer a previsão do material a ser adquirido; 

b) Organizar o calendário de compras, no qual serão fi­
xadas. no m;íximo, três épocas no ano para as com­
pras de: 

I) Materiais de grande consumo, tais como artigos 
de escritório, impressão, conservação e limpeza; 

2) Máquinas, equipamentos, instalações completas e 
conjuntos de móveis; 

g) E~tabelecer contato com os fornecedores, observada a 
obrigatoriedade da concorrência administrativa, nas 
aquisições previstas no Calendário de Compras nos 
casos determinados pelo Serviço de Manutenção, e 
da coleta de preços nos demais casos, salvo quando, 
a critério do Chefe da Seção de Material, a compra 
deva ser feita por adiantamento; 

............................................. 
i 

i) Efetuar as compras por adiantamento, devidamente 
autorizadas, e preparar a respectiva documentação. 
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11) Quanto ao recebimento, guarda, classificação ~ distribuição 

a) Aceitar, mediante recibo no documento de entrega, 
os materiais que satisfizerem as condições constantes 
do pedido de fornecimento e tiverem sua documen­
tação em ordem; 

b) Planejar os estoq.ues e propor a aqulSlçao dos mate­
riais que devam constituÍ-los, observado, quanto às 

épocas de aquisição. o Calend.irio de Compras; 

c) Organizar os locais e dispositi\'os para a guarda dos 
matenaIS, nas condições mais adequadas à natureza 
dêstes e de modo a protegê-los da ação dos elementos 
que lhes sejam noci\'os ou que possarrt torná-los pre­
judiciais à segurança dos que trabalham; 

............................................. 

i) Apreciar as requisições internas de material, atenden~ 
do-as quando houver disponibilidade em estoque e 
a verba do órgão requisitante comportar o forneci­
mento; 

............................................. 

k) Propor a aquisição de materiais para atender aos casos 
de emergência; 

1) Acompanhar a movimentação das verbas de material, 
mantendo em dia os respectivos saldos. 

lU) Quanto à alienaçi'iu, locação, permitia, rccuperaçiio, con­
trôle, redÍ'Striblllção e segltmnça 

a) Promover, quando devidamente autorizada e median­
te prévia avaliação, a venda dos materiais que não 
possam ser recuperados em condições econômicas van-
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tajosas OU não ofereçam interêsse para as atividades 
da FGV; 

b) Promover o expediente de doação, permuta, locação 
ou empréstimo de material, opinar a respeito das 
propostas de operação da mesma natureza, bem como 
realizar a avaliação dos materiais e apreciar os encar­
gos referentes às citadas operações; 

f) Vistoriar o material, a fim de assegurar-lhe boas con­
dições de conservação, tomando para êsse fim as me­
didas que lhe competirem e diligenciando para que 
sejam tomadas as que competirem a outros órgãos; 

j) Impedir a permanência de pessoas estranhas no re­
cinto das Oficinas. 

IV) Quanto às viaturas 

Controlar a execução dos serviços e fornecimentos desti­
nados à conservação e funcionamento das viaturas, bem 
como aceitá-los e encaminhá-los ao Serviço de Manuten­
tenção, para efeito de aprovação e pagamento. 

COMPETtNCIA DO CHEFE. Compete ao Chefe da Seção de 
Material: 

a) Representar a Seção de Material nas relações com os 
demais órgãos; 

b) Propor ao Chefe do Serviço de Manutenção a desig­
nação ou dispensa do seu substituto eventual, bem 
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como dos encarregados de setores e de seus substi­
tutos eventuais; 

............................................. 

g) Submeter ao Chefe do Serviço de Manutenção: 

1) As coletas de preços para adjudicação do respectivo 
fornecimento; 

2) Os projetos de atos relativos à padronização e espe­
cificação de materiais; 

3) O projeto de calendário de compras e o cadastro 
de fornecedores; 

4) A proposta de designação dos membros das Comis­
sões Julgadoras das concorrências; 

5) A proposta orçamentária da Seção; 

6) Os dados necessários aos cálculos das verbas de ma­
terial; 

7) Os pedidos de dispensa de concorrência para a aqui­
sição de materiais sujeitos a êsse processo; 

8) As propostas de locação, empréstimo, doação ou 
troca de materiais e opinar em propostas de ope­
rações da mesma natureza; 

••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 0,0 •••••• 

m) Apresentar ao Chefe do Serviço de Manutenção, na 
primeira quinzena de janeiro, o relatório das atividades 
da Seção no exercício anterior. 
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PRINCíPIOS FUNDAMENTAIS. Nas atividades da Seção de 
Material serão observados os seguintes princípios funda­
mentais: 

I) Quanto à aqutsição 

a) As características do material serão estabelecidas pre­
viamente, de modo que possam constar das encomen­
das ou pediddS; 

b) Os fornecedores serão escolhidos entre as firmas de 
tradição no ramo comercial a que pertença o material 
a ser adquirido; 

.................................................................................... 

e) Os artigos de menores preços deverão ser preferidos. 
salvo quando êstes importarem em prejuízo da qua­
lidade ou em retardamento excessivo na entrega do 
material; 

...................................................................... 

g) Os fornecedores serão tratados em pé de igualdade, 
quantO a direitos e obrigações. 

lI) Quanto ao recebimento 

a) Os materiais somente serão aceitos, sem nenhuma 
exceção, depois de rjgorosamente inspecionados e 
conferidos; 

b) Os materiais não serão aceitos se as especificações 
não corresponderem exatamente às exigências do pe_ 
dido; 
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c) Os registros do material deverão ser processados ime­
diatamente após o ato de seu recebimento. 

lU) Quanto à guarda 

a) Os materiais deverão ser guardados no lugar ou dis­
positivos mais adequados, visando a protegê-los de 
agentes que lhes sejam prejudiciais ou possam torná. 
-los por qualquer forma nocivos à segurança dos que 
trabalham; 

................................................ 

e) Os materiais registrados no Almoxarifado, dêle só 
poderão sair pelos processos regulares e mediante as 
formalidades prescritas. 

IV) Quanto ao fornecimento 

a) Os fornecimentos deverão ser feitos através dos pro­
cessos de suprimentos automáticos, requisição inter­
na, empréstimo, aluguel, doação ou permuta; 

................................................ 

d) Os pedidos de fornecimento serão sempre apreciados 
quanto ao preço de custo e às despesas de manuten­
ção dos materiais e à utilidade que êstes possam ter 
para os órgãos a que se destinam. 

V) Quanto à venda 

a) As vendas de materiais somente serão admiltidas 
quando êstes não mais interessarem aos serviços da 
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FGV OU não puderem ser recuperados em condições 
econômicas vantajosas; 

................................................ 

d) As operações de venda serão realizadas mediante a 
obtenção de proposta entre os interessados, devendo 
o material ser adjudicado ao autor da melhor pro­
posta. 

VI) Quanto à permuta 

a) As permutas deverão obedecer à equivalência do va­
lor dos materiais a serem permutados; 

b) Os materiais deverão ser verificados quanto à utili­
dade oferecida e idoneidade do permutante. 

VII) Quanto à locação 

a) As locações serão feitas sempre por escrito, a prazo 
certo, mediante fiança ou caução idônea; 

b) Os direitos e deveres da FGV e dos locatários e seu 
fiador, constarão, expressamente, do instrumento da 
locação. 

VIII) Quanto à recuperação 

a) A recuperação deverá ser sempre interpretada como 
medida de economia; 

b) A conveniência da recuperação será estabelecida, me­
diante cálculo do valor da matéria-prima e da mão­
-de-obra necessárias, e a avaliação do objeto a ser re­
cuperado. 
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IX) Quanto às disposições 

ü) O Chefe da Seção de Material é responsável pela re­
gularidade dos atos compreendidos nas finalidades e 
competência do serviço; 

b) Os auxiliares respondem solidàriamente com o Chefe 
da Seção, conforme sua participação nos atos. 

Parte B. NORMAS BASICAS 

A primeira parte do manual, 
como foi visto, fornece as dire­
trizes gerais do sistema, enfati­
zando seus objetivos e os prin­
cípios fundamentais que devem 
reger suas atividades, princí­
pios que traduzem determina­
das políticas de ação. O meca­
nismo de funcionamento, a ser 
especificado mais adiante, deve­
rá então ser moldado em obe­
diência a tais normas. No ma­
nual em pauta, a Parte B es­
pecifica com maior rigor e mi­
núcia as normas básicas a serem 
seguidas. 

É feita, então, uma reformu­
lação de .-:Jbjetivos - agora ex­
postos em têrmos de grupamen­
to de atividades específicas -
e as normas imediatas que con­
dicionam cada uma delas. O 

grupamento é feito dentro da 
seguinte sistemática: 

I. Racionalização, ou a pro­
moção, em base sistemática e 
permanente, da aplicação de 
práticas racionais de adminis­
tração de material, com o ob· 
jetivo de aumentar o rendi­
mento, evitar o desperdicio e 
reduzir o custo dos serviços. É 

composto pelas seguintes ativi· 
dades: pesquisas e documenta­
ção, especificação e padroniza­
ção, classificação e codificação, 
contrôle de formulários, assis­
tência e inspeção. 

2. Programação, que será o 
conjunto de atividades destina­
das à observação e avaliação, de 
forma sistemática e permanen­
te, das necessidades de material 
da FGV, e a previsão dos meios 
e providências para atender 
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eficazmente a essas necessidades 
no momento oportuno. É com· 
posto pelas atividades de esta­
tística de material e pelas pro­
gramações de suprimento, es­
tocagem, compras e produção. 

3. Compras, ou a busca de 
informações atualizadas sôbre 
a situação do mercado e a pro­
moção de negociações eficazes 
de compra, cOm o objetivo de 
obter fornecimentos em bases 
satisfatórias quanto à qualida­
dade e ao preço do material. 
São suas atividades componen­
tes: pesquisa de mercado, pedi­
do de compra, pedido de pre­
ços, ordem de fornecimen to, 
recepção e pagamento. 

4. Produção, ou como pro­
mover a confecção ou prepara­
ção de material pelos serviços 
industriais da FGV, tendo em 
vista o aproveitamento adequa­
do dos recursos disponíveis e a 
obtenção, sem prejuízo da qua­
lidade, da redução dos custOS 
diretos e -indiretos da aquisição 
de material. É composto pelas 
atividades de planejamento da 
produção, contrôle de requisi­
~ão, ordem de produção, supri-

mento de material, acompanha­
mento e contrôle de custos. 

5. Guarda, ou o conjunto 
de atividades destinadas à guar­
da de quantidades adequadas 
de cada artigo de consumo nor­
mal e previsível, com o objeti­
vo de assegurar a normalidade 
dos suprimentos e a continui­
dade no desempenho eficiente 
das atividades da FGV. A guar­
da é concretizada através de um 
provimento de meios, de siste­
mas de segurança e arrumação 
e pelo sistema de contrôle fí­
sico da situação. 

6. Suprimento, ou como 
fornecer o material necessário 
às atividades da FGV, tendo 
em mira facilitar ô desempenho 
dessas atividades o qual de­
pende da utilização oportuna 
de material suficiente e apro­
priado. Há um sistema de a­
companhamento e quatro siste­
mas de suprimento: automáti­
cô, complementar, especial e de 
material permanente. 

7. i\f.anutenção, composto 
pelas atividades destinadas à 
conservação e recuperação do 
material, de modo a mantê·lo 
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em condições de utilização efi­
ciente e econômica. São estas 
atividades a manutenção pre­
ventiva, serviços e consertos, 
serviços de terceiros, e serviços 
de garantia. 

8. Alienação, ou como pro­
mover a venda ou a doação do 
material não utilizável nos ser­
viços da FGV, com o objetivo 
de eliminar o custo com a sua 
guarda e contrôle. É composta 
pelo contrôle do material alíe­
nável, pelo processamento da 
venda e pelo processamento da 
doação. 

9. Contrálc, que será a to­
mada de providências formais 
destinadas a assegurar e do­
cumentar a regularidade dos a­
tos de administração de mate­
rial, quanto às exigências le-

PROGRAMAÇÃO 

Estatística de material 

gais, orçamentárias e contábeis. 
Há, assim, três tipos de contrô­
le: orçamentário, de estoque e 
legal. 

Assim, o Sistema de Admi­
nistração dt> Material é com­
posto por nove subsistemas, ca­
da um dêles comportando um 
conjunto de atividades distin­
tas. O trabalho agora será, en­
tão, especificar as normas às 
quais cada um dêsses subsis­
temas deve obedecer, normas 
que serão aplicadas a cada uma 
daquelas atividades. Embora o 
manual utilizado como exem­
plo faça essa especificação nor­
mativa para cada uma das ati· 
vidades (num total de quase 
cinqüenta), aqui serão repro­
duzidas apenas as normas bá­
sicas dos subsistemas de pro­
gramação, compras e supri­
mentos. 

Implantar e manter um sistema de coleta e análise de dados sôbre 
consumo de material e sôbre o volume de serviços, a fim de es­
tabelecer índices estatísticos atualizados que ajudem a prever as 
necessidades e a controlar o consumo. 
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a) Preparar e manter quadros estatísticos de consumo, 
com médias e índices calculados periodicamente, pa­
ra acompanhar continuamente a situação do mate­
rial, e identificar oportunamente as tendências de 
variação na quantidade e no valor. 

e) Analisar e recorrer, se necessário, à orientação espe­
cializada, no sentido de estabeIeçer índices válidos 
e fidedignos para os cálculos e estimativas de valor 
do material, especialmente no tocante ao aspecto in­
flacionário. 

f) Manter registro atualizado de dados estatísticos 
que interessem a cada artigo, utilizando para isso ;} 
própria ficha de especificação de cada um, de modo 
a facilitar consultas sempre que necessário. 

Programação do suprimento 

Prever as épocas e quantidades para atender eficazmente às ne­
cessidades de utilização de material, tendo em vista, principa]~ 

mente, automatizar o suprimento de artigos de consumo normal, 
e evitar a compra, a produção e a estocagem em quantidades 
antieconômicas: 

a) Estabelecer o período de suprimento para cada Gru­
po Operacional, • a fim de assegurar regularidaJe 
de suprimento em épocas predeterminadas; 

* Grupos Operadonais são grupos homogêneos e pré-definidos de artigos • 
. fixados com o objetivo de simplificar os serviços e propordonar um 
esquema favorável _ à análise técnica do material. Encontra~se definido 
em itlzm ant2rior do Manual. na parte referente à Racionalização. na ati­
vidade de class ficação de material. 
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b) Definir a Buota-Padrão de cada artigo de consumo 
normal em função do período de suprimento, tendo 
em vista suprir todos os artigos de um Grupo Ope­
racional da mesma época; 

c) Preparar o programa de Suprimento Automático de 
cada Grupo Operacional, indicando o mês e decên­
dio de cada suprimento, de modo a dispensar requi­
sição dos órgãos interessados para provocar o forne­
cimento do material. 

Programação da estocagem 

Prever as disponibilidades de cada artigo para atender aos su­
primentos programados e manter uma reserva mínima destina­
da a satisfazer às necessidades suplementares. 

a) Realizar o levantamento anual dos saldos existentes 
para poder calcular as disponibilidades já cobertas 
e as em descoberto. 

b) Converter os saldos disponíveis em Quotas de Supri­
mento, com o objetivo de calcular a previsão das 
disponibilidades sempre em têrmos de Quotas de 
Suprimentos completas, e evitar, no futuro, saldos de 
estoque fracionários. 

e) Prever e programar a utilização de espaços e meios 
no Almoxarifado, a fim de assegurar, na época pró­
pria, a guarda adequada do material a estocar. 

Programação das compras 

Prever as épocas e os valôres globais das compras de material 
de cada Grupo Operacional, com o objetivo de cobrir as dispo-
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nibilidades de estoque programadas, de realizar negociações em 
épocas e em quantidades que favoreçam a redução dos preços 
de aquisição, e de assegurar os recursos orçamentários. 

a) Analisar as informações disponíveis sôbre as condi­
ções de mercado para escolher as épocas propícias à 
compra do material de cada Grupo Operacional. 

c) Prever as quantidades e épocas de compra para cada 
Grupo Operacional, visando a completar quantida­
des fracionárias, para que no futuro as compras se 
façam em Quotas de Suprimento completas. 

e) Preparar o Programa de Compras segundo o ANEXO 
3, para demonstrar as previsões orçamentárias por 
Grupo Operacional, por órgão, por mês e totais. 

Programação da produção 

Prever as épocas e os custos de impressão ou preparação de mate­
riais a cargo da própria FGV, com o objetivo de cobrir os esto­
ques programados, obter redução nos custos diretos e indiretos 
de aquisição de material, e assegurar a utilização econômica dos 
serviços industriais na FGV. 

a) Analisar as possibilidades de execução pelo órgão de 
mecanografia da FGV, levando em conta outros en­
cargos programados para o mesmo, a fim de calcular 
corretamente a carga de trabalho desejável e esco­
lher as épocas de trabalho mais favoráveis à pro­
dução. 
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b) Analisar o Programa de Estocagem tendo em vista 
conciliar as exigências do mesmo quanto às épocas e 
quantidades com as conveniências da produção . 

............................................... . 

d) Prever as quantidades e épocas de produção dos ar­
tigos de cada Quota Operacional, tendo sempre em 
vista completar quantidades fracionárias, para que 
no futuro a produção se execute em Quotas de Su­
primento completas . 

............................................... . 

Há uma série de critérios de 
formalização que, agora, podem 
ser observados de maneira mais 
nítida. Vma delas é a obediên­
cia de tais normas básicas aos 
princípios fundamentais (di­
retrizes gerais), expressa, por 
exemplo, no critério de se eYÍtar 
compras e saldos fracionários. 
Pode também ser notada a ma­
nifestação do alcance da forma­
lização. Há alguns sistemas -
como a programação de mate­
rial - que não são suscetíveis 

CO~IPRAS 

Pesq /lisas de 1\1 ercado 

de terem seu mecanismo espe­
cificado até a minúcia da fixa­
ção de uma rotina: sua forma· 
lização vai apenas até o ponto 
de traçar as normas que devem 
~er obedecidas. Há outros ~is­

temas, como o de compras, que 
não somente possuem normas 
básicas como também são for­
malizados até a fixação do trá­
mite a ser seguido. As normas 
para êsse sistema são mostra­
das a seguir. 

Coletar e analisar dados e informações que orientem as decis';"'i 
sôbre épocas, volume e fontes mais favoráveis à compr:"l, YÍsando 
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a obter preços que proporcionem o máximo de economia com­
patível com a qualidade desejada do material. 

a) Acompanhar, através de publicações e observações 
diretas, as tendências de yariação de preços que jus­
tifiquem antecipar ou protelar compras programa­
das, com o objetivo de obter preços mais favoráveis_ 

b) Manter contrôle estatístico da variação dos preços dos 
principais artigos, para fundamentar previsões, pro­
postas ou decisões sôbre compras . 

. ~ . . .. . . . . . . . . . . . . . . . . .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. 

f) Adotar um sistema de avaliação permanente do de­
sempenho de cada fornecedor, através de registro pr6-
prio, tendo em vista operar com os que ofereçam me­
lhores condições quanto ao preço, qualidade, correção 
e pontualidade na entrega . 

....................................................... .. 

h) Preparar demonstrativos sôbre propostas para ante­
cipar ou protelar compras, com vistas à obtenção de 
preços favoráveis, de modo que a Direção possa jul­
gar de sua conveniência em face do programa de 
utilização dos recursos financeiros. 

Pedido de compra 

Adotar o sistema de emissão de pedido, segundo a rotina própria, 
para desencadear o processamento da compra no momento opor­
tuno, e permitir uma análise preliminar para avaliar a conveni­
ência da aquisição do material. 
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a) Definir, em ato próprio, a responsabilidade pela 
emissão do pedido de compra relatiyamente a cada 

grupo de material, tendo em vista garantir a inicia­
ti"a da emissão no momento propício. 

IJ) Facultar ao respons;Í\-el pela compra propor ayui~ 
sições independentemente de pedido, com o objeti\o. 
de obter \'antagens de preços e outras, em decorrêlh­
cia de situações especiais do mercado. 

e) Conferir os pedidos com os registros de estO<jue p:lral 
evitar compra de material existente. 

Pedidos de preços 

Expedir pedidos de preços a fornecedores cadastrados, tendUlerIlr 
,'ista obter, atra,-és de bases competitivas, as melhores condlçóe~ 
quanto à qualidade e ao preço do material. 

a) Adotar o regime de concorrência, sempre que" ent. 

face do \'ulto excepcional da compra, pos,a resultar 
substancial economia através do aumento da compe-­
tição. 

c) ,-\nalisar as respo,tas aos pedidos e preparar demons­
tratiyos dos preços apresentados, com o objeti..-o de: 
facilitar a escolha elos mais fayorá..-eis. 
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Ordem de fornecimento 

Emitir ordem de fornecimento, segundo a rotina própria, tendo 
em vista formalizar o compromisso de compra e venda relativa­
mente aos fornecedores que tenham apresentado condições eco­
nômicas mais vantajosas. 

a) Submeter a Ordem de Fornecimento, juntamente 
com o demonstrativo dos preços colelados, à Chefii 
competente para aprovar formalmente o compro­
misso com o fornecedor. 

d) Obter sempre do fornecedor declaração expressa de 
concordância com os têrmos da ordem, para certifi­
car-se de sua aceitação do compromisso_ 

e) Fornecer cópia da ordem ao responsável pelo con­
trôle financeiro e contábil, de modo a assegurar o 
pagamento devido no momento oportuno. 

f) Adotar um sistema de acompanhamento das ordens 
expedidas, com o objetivo de conhecer em tempo 
qualquer condição retardadora, para poder tomar 
as providências que assegurem o fOTIlecÍmento do 
material na época devida. 

Recepçtio e pagamento 

Realizar as operações de conferência e registro necessárias, asse­
gurar conformidade do fornecimento relativamente às condi­
ções estipuladas na respectiva ordem e, ao mesmo tempo, possí-
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biIitar o pag::..rrtento devido ao fornecedor no menor prazo possí­
vel e sem qualquer dificuldade de ordem burocrática. 

a) Conferir os artigos fornecidos em face dos documen­
tOS do fornecedor e da ordem de fornecimento, para 
certificar-se da correção quanto à sua qualidade, à 
quantidade e ao preço. 

c) Encaminhar os documentos com a maior bre\'idade 
ao órgão competente, para efeito de pagamento. 

f) Avaliar e registrar na ficha de cadastro do fornece­
dor o seu desempenho em cada fornecimento, com 
o objetivo de melhorar sempre o critério de escolha 
de fornecedores. 

C0l110 foi mencionado ante­
rionnente, na Parte lU dêste 
trabalho, alguns autores previ­
nem quanto ao perigo que 
pode decorrer da inflexibilida­
de de um processo de formali-
7ação. O item (b) do sistema 
ele pedido de compra constitui 
um bom exemplo de cláusula 
incluida para possibilitar maior 
flexibilidade, facultando com­
pra~ "independentemente de 
pedido, com o objetivo de 
obter vantagens de preços e 
outras, em decorrência de si­
tuações especiais de mercado". 

.-\0 contrário do sistema an­
terior, um sistema de compra j;j 
é passível de ser formalizado 
até o nh'el da fixação de rotina_ 
O manual especifica em sua 
Parte C os trâmites para as se­
guintes atividades: emissão de 
pedido de compra, coleta de 
preços, autorização de compra. 
emissão do pedido de forneci­
mento, e recebimento do mate· 
rial. No exemplo seguinte -
suprimento de material - pode 
ser observada a fixação de nor­
mas mais minuciosas e rígidas 
que as anteriores. 
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SUPRIJ\tENTO 

SistclIla de acompanhamento 

l\1;:nter um sistema de acompanhamento da situação do suprimen­
,to, por meio de grMico de programação e contrôle e de quadlos 
.estatísticos, ~egllndo a rotina própria, com o objeti"o de YÍsua-
lizar, em tempo oportuno, anomalias ou condições que exij'\ltl 

J)ro"idências destinadas a assegurar a eficácia do suprimento. 

a) .\companhar as \ariações de cOnsumo e atllali/ar as 
médias e quotas de suprimento de todos os artigos 
do mesmo grupo, na mesma época, e\itando aqllisi­
ções 011 sllprimentos de artigos isolados ou fora das 
épocas pre"islas. 

b) Vigiar, permanentemente, as épocas de suprimento 
para não deixar de fornecer o material necess;írio no 
momento preYisto. 

d) Exercer ,igiUncia sôbre o comportamento das aqui­
siçôes, em função da situação do estoque e da pro­
gramação dos suprimentos, tendo em "ista e\'itar de­
ficiência de estoque em relação ao programa. 

:Slllnimellto automático 

. Executar os suprimentos programados dos órgãos consllmidores, 
.com o objeti\'o de eYitar que falte material nesses órgãos, que se­
ja distribuído material em excesso, e que êsses órgãos des"iem 
.tempo de suas ati"idades específicas para tratar da obtenção do 
.matCl'i;il :ue.c.ess;írio a seus serYiços. 
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a) Tomar a iniciativa da expedição do material para 
eútar perda de tempo do órgão consumidor com :;. 
emissão e encaminhamento da requisição. 

b) Providenciar a entrega do material ao respons;Í\"d 
pela guarda no órgão consumidor, de modo a evitar 
perda de tempo do referido responsável com o pro­
blema de transporte. 

e) Fazer tom que os responsáveis pelo fornecimento e 
pelo recebimento do material assinem a própria fi­
cha de contrôle, em cada operação, a fim de fixar 
responsabilidades e dar características de comprovan­
tes ao registro do suprimento na referida ficha. 

SlIprimento comp/cml'lltllr 

Executar suprimento mesmo fora das épocas programadas, sem­
pre que esteja para esgotar-se o estoque ele qualquer artigo do 
órgão consumidor, a fim de eYÍtar prejuízo do serviço por falta 
de ma teriaI. 

a) Acompanhar sempre, mediante contatos regulares 
com os responsáveis pelo material nos órgãos execu­
ti,'os, a situação do consumo, para observar em tem­
po qualquer tendência de falta antes do tempo pre­
visto . 

............................................... . 

e) Recalcular a média do consumo e a quota de supri­
mento, tendo em YÍsta evitar suprimentos comple­
mentares no futuro. 
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f) Providenciar os necessários reajustamentos no pro­
grama de aquisição e de estocagem, sempre que hou­
ver alteração de quotas, para garantir os futuros su­
primentos em base automática. 

Suprimento especial 

Executar o suprimento de artigos classificados no subconjunto 
4 mediante requisição escrita - formulário nQ 11 - do órgão in­
teressado, para poder a\'aliar, em cada caso, a necessidade de uti­
lização do material, e reduzir ao mínimo inevitável o consumo 
dessa classe de material. 

............................................................. 

c) Utilizar a própria ficha de contrôle de suprimenl'Y 
automático, de acôrdo com a rotina própria, para 
documentar os suprimentos especiais, evitando, ;1<;_ 

sim, a emissão de outros documentos. 

d) Verificar sempre, antes de promover a aquisição de 
material especial requisitado, se não existe noutro 
órgão, a fim de e\'Ítar desperdício. 

c) Inspecionar e recolher periodicamente as ~obras de 
material especial não utilizáveis pelo órgão requisi­
tante, a fim de promover, se fôr o caso, o reaprm'ei­
tamento pôr outro órgão. 

Suprimento de material permanente 

Executar o suprimento de material permanente, tendo em vista 
atender às necessidades do órgão requisitante, no momento opor­
tuno e, além disso, integrar o material nos sistemas de manuten­
ção, de contrôle patrimonial e de utilização. 
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a) Aplicar, em cada artigo, uma etiquêta de código e 
número, para possibilitar a identificação do -m:lte­
rial nas operações de contrôle . 

............................................... . 

Em obediência a estas nOr­
mas básicas, o sistema de supri­
mento de material está forma­
lizado através da fixação minu­
ciosa de suas principais rotinas, 
que variam em função do sub­
conjunto do material de con­
sumo: artigos de suprimento a 
determinado setor, de supri­
mento geral e a determinados 
setores, e de suprimento espe­
cial. Cada uma dessas rotinas 
compreende di'"ersas fases, cada 
uma delas obedecendo a uma 
sub-rotina própria. 

Paltc C. ROTINAS 

documento básico a ficha "Con­

trôle de Material" (C.~I.), que 

se destina a desempenhar a~ 

funções de ficha de estoque. 

requisição, nota de entrada e 

nota de saída, relativamente a 

material de consumo .. \ forma­

lização dêsse sistema envolH' 

principalmente uma descriç;ln 

minuciosa de como cada um;! 

das \"ias dêsse documento d('\(' 

ser preenchida. Para efeito de 

ilustração, exemplificanlO'i () 

lançamento das rotinas relercll-

As rotinas do sistema ele su- tes aos sistemas de compra c 
primento de material têm como requisição de serviço. 

J. Rotina do sistcma de compras 

o sistema de compras compreende 5 fases: emissão do pedido 
de compra, coleta de preços, autorização de compra, emissão do 
pedido de fornecimento e recebimento de material. As sub-roti­
na, são como se segue: 
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1. Emissão do pedido de compra 

Almoxarife: 

a) preenche o formulário "Expediente de Compra" 
(ver modêlo 1 na parte D) com os seguintes elemen­

tos: número, item, especificação, unidade, quantida­
ue, aplicação, data e assinatura; 

................................................ 

l) guarda a via rosa para COIltlu;C. 

:2. Coleta de preços 

Comprador: 

a) consulta o fichário próprio para selecionar pelo mc­
nos três fornecedores; 

................................................ 

l) registra os preços nas colunas A, B e C do formulá­
rio de Expediente; 

................................................ 

f) presta no espaço de informações os esclarecimentos 
cabíveis, para efeito de orientar a decisão sôbre a 
compra; 

g) encaminha as duas nas do formulário ao Chefe da 
Seção de Material. 

3 . A li t oriza ção de compra 

Chefe da Seção de Material: 
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a) analisa o expediente de compra, pedindo as infor­
mações complementares julgadas necessárias, e intro­
duzindo alterações que achar convenientes; 

................................................ 

d) de"olve a via amarela ao comprador. 

Chefe do Sen'iço de ~Ianutenção: 

................................................ 

C) aprecia e alltorila os expedientes relativos a compras 
programadas e devolve à Seção de ~Iaterial (modêlo 
~ na parte D), 

I) opina e ~lIbnrete ao Superintendente os expedientes 
relativos a compras não programadas. 

4. ElIlI.5síio do pedido dc !omeu'1I1cll/o 

Com prador: 

................................................ 

h) coloca na "ia rosa os elementos definitivos quanto a 
preço e fornecedor; 

................................................ 

d) encaminha a via branca ao encarregado do COII trôle. 

:>. H('{l'billll'Il/0 do //la/cria[ 

,\Imoxarife: 

a) confere a mercadoria em face da nota fiscal e da via 
amarela do Expediente de Compra; 
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b) dec1ara na via amarela do Expediente de Compra o 
recebimento da mercadoria; 

................................................ 

f) emite a Guia Contábil (ver modêlo 3 na parte C), 
debitando o Almoxarifado e abrindo crédito ao for­
necedor; 

................................................ 

i) encaminda a 2', via do Expediente de Compra an 
comprador, deúdamente visada; 

j) encaminha à Di\i~;to de Contabihlade <I l.a \1;1 do 
Expediente de Compra. 

lI. Rotina de requisição de serviço 

Encarregado do Expediente: 

<I) recebe a Requisição de Seniço (\er modi'!o -I). em. 
3 vias; 

b) data e numera a Requisição de Seniço no espaço 
próprio . 

............................................... . 

Chefe de Setol: 

................................................ 
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e) autoriza a execução do servIço. 

Encarregado do Expediente: 

g) remete a via azul para as oficinas. 

Executante do Serviço: 

h) recebe a ,ia azul da Requisição do Serviço; 

i) providencia a requisição ao Almoxarifado dos ma­
teriais necessários à execução do serviço, anotando no 
espaço a isso destinado no modêlo o número da Re­
quisição (modêlo 5) . 

A determinação da rotina, 
por conseguinte, é uma descri· 
<:ão sucinta do trâmite a ser se· 
guido pelo sistema, ou a especi. 
Jicaç;io ordenada das atiYidai:le, 
de (ada participante. Tratan· 
do·se de sistemas administra ti· 
\"os, l10rmalmen te essa descri· 
~:ão presta particular atenção ao 
preenchimento dos formulários 
e o destino que tem cada um 
dêles. A. parte final do manual 
será, então, uma amostra dêsses 
formutírios, colocados dentro 
da ordem numérica na qual 
aparecem na de5crição do trft· 
mite de trabalho. 

Parte D· FORMULARIOS 

Os formulários devem ser 
desenhados exatamente como o 
~ão na realidade. As instruções 
quanto ao seu preenchimento, 
se não estiverem contidas no 
corpo ela descrição da rotina, 
devem então ser especificadas 
em anexo, bem c6n1"0 informa· 
ções referentes a: 

código numérico 

côres (tanto do original 
como das vias) 

formato (dimensões) 
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gramatllra (pêso do papel 
original e das vias) 

utilização (verso, anverso 
ou ambos) . 

Os formllUrios que seguem 
são os utilizados apenas nas ro­
tinas dos sistemas de compra e 

reg lIisiçào de servi<;os, demons· 
tradas na Parte C. Logicamen. 
te, no manual original sào in­
cluídos todos os formulário, 
utilizados também nas demais 
rotinas do sistema total de ma· 
tu-ial, com a referência numé· 
rica apropriada ao caso. 



Desenho do Formulário "Expediente de Compra" (n' 8 no Manual do SMt) 
Formu/ário 1 

GL_- ~_E_X~E~ENTE DE COMPRA I~=~ 
PREÇO UNITÁRIO 

ITEM ESPEC I FI CAÇÃO u Q A I B I C TOTAL 

ViDE ~O~N[C. NO VERSO 

I I I I . 
I 

I I I I I I 
I I I I I I 1 
I I I I I I I I 

I I I I I I I I 

I I I I I 
I I I I , 

I 

I I I I I I 
I I I I I I 
I I I I I 

I I I I I I 

I 
I I 

I I 
I 

I I , i I I I 

APLICAÇÃO OBSERVAÇÕES 

EM I I 
"-

RESPONSAVEl DE ACORDO [fIA-T7 .AUTORIZO [M / 7 
EM I / 

-
ÇHEFE DA ~MT. 

-- __ SUPER INJ~NDUUE -
DIRETO~ EXECUTIVO 

-

-'" 



Des'~nho do Fonr.ltl,·,rio "PrOnTillllil de COlllpr;,s" (p' 9 do M"r.·ul do S;\1I) 
ro~mllliÍrio {2 

I F"GV s~- uJ PROGRAMA Of COMPRAS ANO l~~O_~l 
(')RGAOS I 2 3 4 5 6 '1 8 9 10 1I 12 OTAI 

-t 
I 

I 

I 

+-~----
_. 

TOTA 15 

[MIS5AO REV1SAO .. lJ T \) R I Z A ç ... o SUB-CONJUNTO 

CHEFE DA ~f;;h CHEFE 00 5vfV1 SUPER 1~ TENOlN TE OIRETOR EX[CUT IVO 

---



D:scnho do Formulário "Registro Contábil" (r." 6 no Milnual dJ SMt) 
FormlIlário 3 

I Jé FUNDAÇ~O GE TÚ 3 
1

4 

DATA NO 
REGISTRO 

tlfl,j IDA Ui f M I ',', OR A 
c ATA NII 

OIYISAQ DE: CONTABILIDADE [_n [ - .. -, ,. T- - I 
/ 

~-- ~-

ti 9 
CR$ 

10 II I;> 
SALDO ANTERIOR __ ~ 
-----------

RE SPONSAVE I S PlLA E.MIS5AO ----------
SALDO RE T I F I CADO 

15 14 

VALOR DfSTA GUI~ 
AUIORI1ACAQ 

r--- - ~-- -- ~- I~ 16 
SALDO ATUAL - - -- I--- CON' f~ÔL( (DVC) --- - - 1 rE.!)OURAR, A 

f' 
V ~1 

i 
I 
! 
1 
í 

--.; 
.4 ~I 

-.. 
~ 

L.., 

~ 
'"O 
~ 

! 
..! 



Dc~cnho do Forrr.ul<'l;:o "Requisição de S~rviço" (no 10 no Manual do SMt) 
Formulário 4 

FUNDAÇÃO GETÚL 10 VARGAS 

REQUISiÇÃO DE SERViÇO ~---_._---- r--------
EIIISSOR - SIGLA/N. DATA EII!SSÃO DATA - OFICINA N. DO EXECUTOR 

PREENCHIDO PELO EM I SSOR 
----- ------- - -

o 

~ 
'" " '11 

o 
a ., 
N 

" ~ 
~ 
" 

--
PREENCHIDO PELO 6RGÃO EXECUTOR PRAZO 

~ O SIM A CARGO DE 
~ f--'---"-- ---------- -- .-- --------- -----------------

: r-J NÃO PIRMA: 

§ ENDERêço: TtL.1 

!; REPRESE NT A HT E : 
-------------

l 
" r-----~--- ------
~ OB.SERVAÇt'5ES I .. 

6RGÃO EMISSOR 6RGÃO EXECUTOR 

EIIISSÃO DE ACm.OO SAnSrEITO EXECUTE;-SE ~xAIH~"OO DATA pO-REFER~NC IA 

r\lncionúio Chefe ChefoJ Cher. Chefe Chefe Pune i on':'l i o 



FGV 
REQUISIÇÃO 

DE MATERIAL 
QUANTIDADE 

Desenho do Formulário "Requisição de Material" (n' 11 no Manual do SMt) 
Formulário 5 

CLASSIFICAÇÃO A 

DATA PROCEDENCIA 
ESPECIFICAÇAO PREÇO UNIT· 

I 

NQ J 
PREÇO TOTAL 

i 

i 
I 

I 

SALDO DE VERBA REQUISITANTE AUTORIZADO 

DATA ASSINATURA DATA ASSINATURA 
RECEBIMENTO LANCAMENTO '. 

-' 



Parte V 

CONCLUSÕES 



Administração e organiza­
ção tornam-se um campo de es­
peculação extremamente mais 
complexo quando colocadas em 
têrmos de fenômenos condicio­
nados por seu ambiente global. 
Abandonando os esquemas sint­
plificadores de estudiosos como 
Taylor ou Fayol, que trataram 
- dentro das inevitáveis limi­
tações ditadas por sua condiçã) 
de pioneiros - de apenas uma 
dimensão das organizações ad­
ministrativas, e incorporando 
uma série de outras variáveis 
além da mera busca quantitati­
va da eficiência institucional, 
abre-se para o estudioso um 
campo de análise cujo veio ain­
da está longe de ser esgotado. 
O presente trabalho ainda é 
largamente exploratório, e, 
mesmo assim, cuida apenas de 
uma categcria administrativa: 
o concei((j de sistemas_ 

Deve-se notar que, ao enca­
rarmos o fenômeno administra-

tivo - dentro do qual situam-se 
os sistemas administrativos _ 
como elementos condicionados 
por seu ambiente, não quere­
mOs tomar partido na atual dis­
cussão sôbre a validade dessa 
afirmativa expressa em têrmos 
gerais. Alguns autores relacio­
nam a eficiência administrativa 
como condicionada em têrmos 
absolutOs aos valôres do ambi­
ente sócio-econômico, colocan­
do-a num estado de completa 
passividade dentro do contexto 
no qual funciona. Outros estu­
diosos, mais otimistas, acredi­
tam que a administração 
sempre vista em seu sentido 
mais amplo - possui um arse­
nal próprio de fôrça e motiva­
ção para alterar as carac:terísti­
cas de seu ambiente condicio­
nador. Dentro do primeiro 
ponto de vista, a administração 
no mundo subdesenvolvido cai­
ria dentro de um círculo vicio­
so do qual não conseguiria es-
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capar; para os adeptos do se­
gundo prisma, a administração 
supen aloriza-se como imtru­
mento de progresso econômico 
e social, 

Essa visão macroscópica da 
problemática da administração 
no mundo subdesenvolvido não 
é discutida neste trabalho, mas 
seu conteúdo pode constituir­
-se num dado importante para 
especulações futuras, e que cer­
lamente hão de rir muito pro­
ximamente, dada a emergência 
do problema e o atual estado 
de alerta de muitos estudiosos 
brasileiros. Uma das categorias 
mais discutidas nesse sentido, 
por exemplo, é a da estraté· 
gia para reformas, que coloca 
como componentes fundamen· 
tais uma conceituação precisa 
de categorias como função, dis­
função, a função, etc. - as 
quais somente podem ser com· 
preendidas a partir da própria 
compreensão da categoria mais 
ampla de sistemas administra­
ti \'OS , 

A espinha dorsal dês te tra­
balo é, portanto, a concepção 
de organização como um siste­
ma unificado, capaz de integrar 

de forma racional os vários 
mecanismos administrati\'os de 
que é composto - sendo caJa 
um dêsses mecanismos subsiste­
mas. Assim, tanto o sistema ge­
ral (no caso, a organização vis­
ta em sua concepção mais am­
ljla) como os subsistemas, pre· 
cisam ser vistos como a resul. 
tante da influência de um com­
plexo de fatôres condicionan­
tes, critérios técnicos, outros 
sistemas, etc. Como foi atirma­
do na Introdução, somente essa 
concepção, notadamente atra­
vés da criação de modelos heu­
rísticos que facilitem sua com­
preensão, é capaz de integrar 
num todo coeso e coerente o 
grande número de dados, con­
ceitos e componentes que con­
formam a moderna teoria de 
organização. 

A criação de tais modelos 
heurísticos para sistemas admi­
nistrativos pode ser formulada 
sob diferentes perspectivas, com 
diferentes objetivos. Neste tra­
balho, procurou-~e colocar a 
discussão em têrmos restrita­
mente significativOS para o ana­
lista de O&M, que, via de re­
gra, é o profissional ou o espe­
cialista cuja função é o plane-
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jamento ou a reformulação de 
\lstemas admini~trativos. O es­
quema heurístico intrínseco 
parJ. a compreensão de sistemas 
está aqui apresentado em li­
nhas bastante amplas e, como 
[oi indicado, sujeito necessària­
mente a uma série de refina­
ções futuras. Procurou-se, ao 
contrário, tratar mais detida­
mente do mecanismo de formu­
I,ção de sistemas, qual seja, das 
variáveis e dos elementos que 
compõem a criação ou o de­
senvolvimento de sistemas. 

As seguintes conclusões po­
dem ser extraídas dêste traba­
lho, apresentadas sintetica­
mente: 

1) tomando-se o têrmo teo­
ria cOmo um conjunto unifica­
do de princípios fundamentais, 
de conhecimento especulativo 
e racional, no qual todos os 
possíveis aspectos do fenômeno 
mantêm Uma relação sigmflca­
tiva, dificilmente poderemos fa­
lar numa teoria unificada de 
organização. O que existe é 
uma série de teorias de organi­
ilação, 'por vêzes superpostas, 
por vêzes conflitivas; 

;' 2) o grande obstáculo pafl 
o desenvolúmenlo de uma teo-

ria administrativa ou de orga­
nização é a complexidade do 
fenômeno administrativo, sua 
riqueza de elementos, sua con­
formação multiforme por uma 
gama de variáveis de diferente..; 
categorias e modos de influen­
ciação. :fosse fato é agravado pe­
la própria mutação qualitativa 
e quantitativa do fenômeno;_l 

3) o conceito de si~tema a!i 
gura-se como extremamente 
trutífero para uma tentativa 
de criação de um modêlo heu­
rístico que propicie melhor 
wmpreensão do fenômeno ad­
ministrativo. Sistema, nesse 
caso, será o conjunto ordena­
do de elementos inter-relacio­
nados, cujas propriedades ca­
racterísticas também mantêm a 
mesma inter-relação e concor­
rem para um objetivo comum. 
:fosse conceito tem sido utiliza­
do por diversos autores, varian­
do substancialmente a nature­
za de sua aplicação; 

4) é possível a identificação, 
no caso de sistemas administra­
tivos, de um conjunto de variá­
veis que impõem exigências 
que deverão ser absorvidas, ou 
satisfeitas, quando do planeja-
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menta do mecanismo de ação 
do sistema; 

5) assim, a morfologia de 
um sistema é a resultante de 
três esferas de fatôres condicio­
nantes: ambiente cultural, [a­
tôres organizacionais internos 
e imposições técnicas. Nenhum 
dos elementos técnicos de um 
sistema administrativo (rotina, 
formulários, equipamento, etc.) 
tem sentido visto fora do seu 
contexto; 

6) com o crescente desenvol­
vimento tecnológico, o processa­
mento e o contrôle da informa­
ção tornaram-se extremamente 
complexos, e sua racionalização 
(que será a própria raciona­
lização de sistemas) tem-se tor­
nado cada vez mais um impe­
rativo de sobrevivência. O pla­
nejamento de sistemas, dada 
sua importância, não pode ser 
encarado como uma tarefa de 
menor relevância para a orga­
nização, e sua complexidade 
atual não permite o empirismo 
e o amadorismo; 

7) um sistema administrati­
vo será eficaz não apenas na 
medida em que satisfaça seus 

objetivos formais imediatos, 
mas, também, aos requisito, im­
postos pelas variáveis do seu 
contexto, dentro ou fora da 
organização. Isso ajuda a expli­
car, por exemplo, a dificuldade 
da transplantação de sistema,; 
de uma organização para outra; 

8) o ciclo de desenvolúmen­
to de sistemas administrativos, 
proposto na Parte 11, envolve 
cinco fases distintas: definição 
do objetivo do sistema e respec­
tivas políticas de ação; deter­
minação dos componentes téc­
nicos do sistema; implantação 
do sistema planejado, e acom­
panhamento. O modêlo inclui 
o conceito de contrôle como 
elemento de equilíbrio comum 
a tôdas as fases, dentro ela idéia 
geral do fccdback; 

9) as políticas de ação cons­
tituem um dos elementos bási­
cos na formulação de sistemas, 
tomando-se o têrmo como o 
conjunto de decisões contínuas 
que se aplicam a situações re­
petitivas. Um de seus principais 
objetivos é possibilitar uma 
ação consistente e coerente, 
dentro da organização, por par­
te de qualquer elemento em 
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nível decisóri::>. Essa consistên­
cia tem de estar refletida na 
(oncepção do sistema adminis­
trativo; 

10) dentro do modêlo apre­
sentado, as variáveis do sistema 
são grupadas em duas catego­
rias distintas: os determinantes 
básicos e os determinantes ime­
diatos ou diretos. Os primeiros 
são os fatôres que afetam o sis­
tema em suas linhas mais am­
plas, e os últimos são aquêles 
que moldam mais diretamente 
os elementos técnicos. A dis­
tinção dessas categorias é apenas 
acadêmica: na prática, elas se 
influenciam mútuamente; 

11) um sistema administra­
tiro manifesta-se concretamente 
através de seus componentes 
técnicos, cujo conjunto será seu 
mecanismo de funcionamento. 
Essa determinação técnica pode 
envolver os seguintes itens: flu­
xo de trabalho, formulários, es­
paço físico, método de trabalho 
e equipamento, que, por seu 
turno, constituem elementos in­
timamente inter-relacionados; 

12) assim, o mecanismo de 
funcionamento de um sistema 

administrativo é dele_ minado 
em função de um conjunto d~ 
elementos técnicos, os quais são 
a resultante da influência de 
uma série de fatôres condicio 
nantes, controláveis ou não, 
mais ou menos relevantes em 
relação às diversJ.s variáveis 
circunstanciais; 

13) considera-se a organiza­
ção formal como ° conjuntJ 
de disposições escritas e auten­
ticadas pela direção da entida· 
de, ou o comportamento de ca­
da funcionário ou órgão, con­
forme previsto e legitimado pe­
la organização. Assim, a forma. 
lização de um] entidade será 
° esfôrço consc:ente e contínuo 
para prescrever, sistemàtica· 
mente, o comportamento de.e 
jado; 

14) a formalização é neces­
sana, nas organizações comple­
xas, na medida em que a orga­
nização informal é vista como 
uma fôrça dispersiva, onde avul­
ta a necessidade de discipli­
nar e integrar, num todo uni­
ficado, os diferentes padrões de 
comportamento e mecanismos 
de ação; 
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15) normalmente, os prImeI­
ros elementos a serem formali­
zados são a estrutura adminis­
trativa e atri buições, podendo 
também serem mencionado<; 
outros elementos administrati­
vos: políticas de ação, normas 
de trabalho, formulários, ter­
minologia, etc; 

16) a formalização é !H'OCeS-
sada através da adoção de um 
conjunto de instruções sancio­
nadas pela cúpula da organiza­
ção, as quais passam a consti­
tuir um documento permanen­
te, classificado e codiíicado no 
sentido de facilitar seu valor 
como fonte de referência. Êsse 
conjunto de instruções, Yia ele 
regra, toma a forma de regi­
mentos internos ou manuai~ de 
sen'iço; 

17) os especialistas divergem 
quando avaliam a formalização 
como "desejável" ou "indese· 
jável", "salutar" ali "perigosa". 
Essa divergência é provocada, 
em última instância, pela pró, 
pria posição teórica do obser, 
vador, a partir do momento 
que adote os valôres tradicio-

nalistas ou se apegue, ele forma 
mais extremada, aos moderno, 
behaúoristas; 

18) essa pers;-c:ti\a (L, \el' 
a formaliz;'~'ão em têrmu<; Fosi­
tivos ou negativos, de forma 
,'bsoluta, não faz sentido. A 
formalização sàmente pode ser 
apreciada em seus méritos ou 
necessidade em função de di­
versos fatôres, que agirão de 
forma diferente ele organilação 
para organização, de época pa­
ra época, numa mesma organi­
zação, e assim por diante; 

19) pode ser observada uma 
tendência sensí\'el nas emprêsas 
brasileiras no sentido de insti­
tucionalizar llrgãos de plàneja­
mento de sistemas, responsa· 
,eis pela formalização da enti­
dade, As orga.nizações também 
vêm recorrendo, em escala 
crescente, à assessoria técnica 
de emprêsas especializadas, Ou 
a consultores individuais. Tal 
interêsse pode ser correla.::iona­
do com a aceitação e reconhe­
cimento ela importância da 
moderna tecnologia adminis· 
trativa. 
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